
RELATÓRIO ANUAL COPASA 2006 Minas de dar 
       água na boca





O Estado de Minas e suas águas são
a inspiração da COPASA.

Em sua receita de sucesso: uma xícara  
de eficiência, uma colher de inovação, uma porção  
de cooperação e uma pitada de confiabilidade.  

Assim como a comida mineira conquistou lares  
de todo o Brasil, a COPASA

quer que a água de Minas chegue às mesas
de brasileiros de vários cantos e proporcione maior

bem-estar, saúde e qualidade de vida a todos. 
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Missão Ser provedora de soluções em saneamento, mediante a prestação de 

serviços públicos de água e esgoto e a cooperação técnica, contribuindo 

para a melhoria da qualidade de vida, das condições ambientais e do 

desenvolvimento econômico-social.

Visão Ser a melhor empresa de saneamento do Brasil, reconhecida como 

referencial de excelência no setor.



Princípios 
e Valores

Boa-fé

Honestidade

Transparência

Legalidade

Moralidade

Respeito e Justiça

Fidelidade ao Interesse Público

Impessoalidade

Imparcialidade

Dignidade e Decoro no Exercício de Suas Funções

Lealdade

Publicidade

Cortesia

Cooperação

Eficiência

Presteza e Tempestividade

Assiduidade

Pontualidade





Destaques
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Indicador 2002 2003 2004 2005 2006 Var (%) 
05/06

Receita Operacional Líquida (R$/mil) 877.581 1.109.307 1.194.408 1.476.580 1.681.912 13,9

Custo dos Serviços Prestados + Despesas Administrativas 
e Comerciais (R$/mil)

764.976 874.986 974.838 1.110.655 1.212.392 9,2

Lucro Líquido (R$/mil) (89.950) 94.116 253.030 288.622 356.437 23,5

EBITDA (R$/mil) 285.000 399.472 466.242 586.451 656.254 11,9

Margem EBITDA (%) 33,0 36,0 39,0 39,7 39,0 (1,8)

Resultado Financeiro Líquido (R$/mil) (208.605) (235.168) 25.100 (284) 66.253 n.m

Ativo Total (R$/mil) 2.545.402 2.653.454 3.206.524 3.586.432 4.924.649 37,3

Patrimônio Líquido (R$/mil) 1.319.708 1.375.830 1.901.440 2.057.507 3.257.051 58,3

Nº de Ligações (un) 3.828.084 3.917.266 4.110.015 4.257.648 4.428.273 4,01

Água (un) 2.710.401 2.765.651 2.839.461 2.928.091 3.036.041 3,69

Esgoto (un) 1.117.683 1.151.615 1.270.554 1.329.557 1.392.232 4,71

Nº de Economias (un) 4.984.244 5.068.194 5.276.811 5.411.215 5.611.901 3,71

Água (un) 3.393.456 3.444.577 3.517.595 3.599.333 3.721.446 3,39

Esgoto (un) 1.590.788 1.623.617 1.759.216 1.811.882 1.890.455 4,34

Volume Faturado (m³) 904.363.334 918.060.192 914.043.381 936.456.270 879.539.421 -6,08

Água (m³) 613.861.302 619.514.835 608.429.800 617.600.168 575.670.616 -6,79

Esgoto (m³) 290.502.032 298.545.357 305.613.581 318.856.102 303.868.805 -4,70

Extensão de Rede – Água (Km) 34.487 35.577 36.491 37.377 38.334 2,56

Extensão de Rede – Esgoto (Km) 9.936 10.375 11.343 11.698 12.530 7,11

Colaboradores (un) 10.075 10.123 10.449 10.826 11.067 2,23

Municípios  Concessão - Água (un) 593 593 595 608 610 0,33

Municípios  Concessão - Esgoto (un) 138 140 153 169 180 6,51

População Atendida – Água (un) 10.402.734 10.607.674 10.858.495 11.136.272 11.508.101 3,34

População Atendida – Esgoto (un) 4.823.005 4.936.620 5.357.320 5.591.616 5.791.181 3,57

Índice de Atendimento – Água (%) 98,37 96,66 97,28 97,73 97,67 -0,06

Índice de Atendimento – Esgoto (%) 81,68 80,83 81,36 82,56 81,69 -1,05
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Obs:  Os volumes faturados água e esgoto de anos anteriores não são comparáveis com os volumes de 2006, em 

decorrência da adequação da política tarifária a partir de março daquele ano, que alterou o consumo mínimo fa-

turado de 10 m³/mês para 6 m³/mês.





Mensagem do Presidente
do Conselho de Administração

No ano de 2006, a COPASA obteve excelentes resultados e deu passos impor-
tantes em direção à meta de obtenção de altos índices de atendimento até 
2010. O lucro líquido registrou crescimento de  23,5%, atingindo a casa dos 
R$ 356 milhões, resultado fortemente impactado pelo aumento da Receita 
Operacional em 13,9% e pela entrada dos recursos financeiros advindos da 
Oferta Pública Inicial, que ocorreu em fevereiro. 

Os R$ 813 milhões arrecadados estão sendo utilizados para financiar parte 
do plano de investimentos da COPASA, que tem rendido bons frutos nos últimos anos. Aplicamos R$ 842 mi-
lhões ao longo de 2006, sendo que 50% desse valor foi para os sistemas de coleta e tratamento de esgoto.        

Como conseqüência, o sistema de esgotamento sanitário apresentou avanço mais significativo: o número de 
municípios atendidos aumentou em 15,4% e a população coberta passou para 5,8 milhões de pessoas. Envida-
mos esforços especiais nessa área para atingir nosso objetivo de expansão, que é levar a rede de esgotos 
para todos os municípios em que operamos, bem como adquirir novas concessões. 

Essa estratégia será amplamente beneficiada pela Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Po-
lítica Ambiental (COPAM), que estabeleceu o prazo de dois a 11 anos para a implantação de sistemas de 
tratamento de esgoto pelos municípios.  

O serviço de abastecimento de água atingiu a marca de 97,7% de índice de atendimento em nossa área de atu-
ação, que hoje cobre 59,3% de toda a população do Estado de Minas Gerais. Em 2006, houve um acréscimo 
de 108 mil ligações de água faturadas e expansão da rede de distribuição em 957 km. Atualmente, são 11,5 
milhões de pessoas abastecidas com água tratada pela COPASA. 

Estamos investindo substancialmente na modernização de nossas instalações. Foram construídas novas Esta-
ções de Tratamento de Esgoto (ETE) e outras passaram por revitalizações importantes. E ampliamos considera-
velmente as redes de distribuição de água e de coleta de esgoto. Assim, caminhamos rumo à universalização do 
saneamento básico, dando nossa contribuição à melhoria da qualidade de vida da população mineira.

O desempenho positivo não seria possível não fossem os avanços em nosso sistema de gestão, com vistas ao 
aperfeiçoamento da qualidade dos serviços e dos procedimentos operacionais. Dessa forma, pretendemos asse-
gurar a satisfação e a fidelização de nossa base de clientes. O reconhecimento de nossos esforços nesse sentido 
veio por meio do prêmio “Melhores da Isto É Dinheiro” de melhor empresa no setor de prestação de Serviços de 
Utilidade Pública, e do Prêmio Nacional da Qualidade em Saneamento (PNQS).     

Aprimoramos também nossas práticas de governança corporativa. O ingresso da COPASA no Novo Mercado da 
Bovespa serviu para comprovar que o empenho de nossos administradores, na adaptação de nossas práticas 
aos melhores padrões do mercado, tem produzido excelentes resultados.  

Não poderia deixar de destacar a dedicação da Companhia em relação às questões ambientais. Nosso projeto 
Sistema Integrado de Proteção aos Mananciais (SIPAM), por exemplo, foi reconhecido como uma das 15 melho-
res experiências em saneamento pelo World Wildlife Foundation (WWF). 

É com grande satisfação que constatamos que nosso progresso tem resultado em qualidade de vida superior 
para a população que atendemos e que, ao contribuirmos para a melhora no Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH), nossos esforços têm reflexo positivo sobre a economia e sobre os indicadores sociais do Brasil.  

Professor Antonio Augusto Junho Anastasia
Presidente do Conselho de Administração desde janeiro/2007



O ano de 2006 ficará marcado na história da COPASA. Um dos maiores motivos a 

se lembrar e celebrar foi nossa estréia no mercado de capitais, em 8 de fevereiro de 

2006, por meio da negociação de nossas ações na Bovespa (Bolsa de Valores de São 

Paulo). Uma operação de sucesso, onde foram captados R$ 813 milhões, o que de-

monstrou a confiança do mercado em nossa estratégia e gestão. Nossas ações estão 

listadas no Novo Mercado, categoria que congrega as empresas compromissadas com 

os mais elevados níveis de governança corporativa, como transparência e equidade 

de tratamento.

Outro grande destaque, ocorrido no início de 2007, mas que já deve ser comemorado, 

foi a aprovação da Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que representa a insti-

tuição de um marco regulatório para o setor de saneamento no Brasil. Tal legislação 

deverá beneficiar a todos os envolvidos na cadeia de valor, desde as prestadoras de 

serviço, passando pelos governos estaduais, municipais e fede ral, investidores, for-

necedores, e, acima de tudo, a população beneficiada. Através desse instrumento ha-

verá maior previsibilidade de ações, diminuição de riscos dos mais variados aspectos 

e, conseqüentemente, maior facilidade na realização de investimentos e na captação 

de recursos para os mesmos.

Em relação ao exercício encerrado, exaltamos, ainda, a realização de novos contratos 

de concessão, a expansão de nossas operações e das redes de atendimento à popu-

lação, a inauguração de obras de grande importância e a manutenção de excelentes 

resultados operacionais e financeiros. 

Em 2006, alcançamos um lucro líquido de R$ 356 milhões que, comparado aos R$ 289 

milhões assinalados no ano de 2005, foi 23,5% maior; um EBITDA (lucro antes das 

despesas financeiras, impostos, depreciações e amortizações) de R$ 656 milhões, 

11,9% maior que os R$ 586 milhões registrados em 2005 e uma Margem EBITDA 

de 39,0% (em 2005 foi de 39,7%). Investimos R$ 843 milhões, sendo que cinqüenta 

por cento desse montante foi destinado às obras de ampliação da rede de esgotamen-

to sanitário - segmento que pretendemos dar continuidade e atenção especial nos 

Mensagem do Diretor-Presidente

Um dos maiores motivos de celebração em 2006 
foi nossa estréia no mercado de capitais



próximos anos, a fim de atingirmos nossa meta de 

implantar redes de esgoto em todos os municípios 

onde a empresa já possui sistema de fornecimento 

de água instalado.

Parte de tal estratégia é a implantação de novas Es-

tações de Tratamento de Esgoto (ETE). Em 7 de junho 

de 2006, inauguramos a ETE Onça, que junto com a 

ETE Arrudas possibilita tratar 100% do esgoto da 

região de Belo Horizonte e Contagem – obra que, 

além de beneficiar milhões de pessoas, promoverá a 

melhoria da qualidade das águas dos rios das Velhas 

e São Francisco – importantes mananciais hidrográficos do Estado de Minas Gerais.

Estamos muito confiantes e otimistas em relação ao futuro. O ano que passou consolidou 

a imagem de uma democracia brasileira cada vez mais fortalecida, o câmbio mostra esta-

bilidade, a inflação está sob controle, as taxas de juros estão em processo de queda e a con-

juntura econômica do país aponta para o crescimento e para uma perspectiva de maior 

distribuição de renda. Adicionalmente, o governo federal recém-eleito para um mandato 

de quatro anos sinaliza, fortemente, um compromisso com o desenvolvimento do setor de 

infra-estrutura, incluindo aqui um programa de universalização do saneamento básico 

para o país. 

Diante deste cenário, as perspectivas para a COPASA  são positivas, e nós estamos fortes 

e absolutamente preparados para assumir as responsabilidades e oportunidades que se 

abrirão, com foco na contínua geração de valor, de maneira sustentável - sempre atentos à 

preservação ambiental e à ininterrupta melhoria do Índice de Desenvolvimento Humano 

das regiões para as quais prestamos serviços.

Gostaria de encerrar agradecendo aos colaboradores da COPASA pelo empenho, dedica-

ção e qualidade com que desenvolvem seus trabalhos, e a todos os nossos stakeholders, 

especialmente aos acionistas, investidores, financiadores e fornecedores, pelo constante 

apoio e confiança em nosso trabalho. 

Márcio Nunes - Diretor-Presidente





O FEIJÃO IMERSO EM TEMPEROS NA PANELA DE BARRO, O TORRESMO CREPITANDO NA PANELA DE FER-

RO E A CARNE-DE-SOL COM ARROZ COZINHANDO NO VASILHAME DE PEDRA. OS UTENSÍLIOS ESCOLHI-

DOS PELOS MINEIROS PARA O PREPARO DA COMIDA FORAM FEITOS PARA AGÜENTAR HORAS AO FOGO 

DE UM BOM FOGÃO DE LENHA, PACIÊNCIA EXIGIDA PARA QUE OS TEMPEROS IMPREGNEM OS INGRE-

DIENTES E LIBEREM OS AROMAS ENCANTADORES, MARCAS DESSA CULINÁRIA QUE FEZ HISTÓRIA E 

CONQUISTOU PALADARES DE TODO O MUNDO. 

ALGUNS UTENSÍLIOS SÃO CURIOSOS, E, COM CERTEZA, MUITAS PESSOAS NUNCA OUVIRAM FALAR. É UM 

RESUMO SIMPLIFICADO DE COMO ERA A ARTE CULINÁRIA ANTIGAMENTE E QUE É MANTIDA INTACTA 

AINDA HOJE NO INTERIOR, PRINCIPALMENTE NAS ANTIGAS FAZENDAS.

o sucesso das grandes receitas e
das grandes empresas está na arte

de reunir grandes talentos. 

receita

de solidez
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Entre os vasilhames de cozinha, estão todos os itens que um chef ou 

uma dona de casa precisam para preparar um bom prato. Dos exemplos 

curiosos, estão a Gamela de pau, o Passador, a Peneira de taquara, o Jogo 

de trinchantes  e o Jogo de canoinhas - forminhas para barquetes, as 

Gamelas e panelas de barro.

A variedade de escolha de utensílios é também reflexo da multiplici-

dade de seu conteúdo, os ingredientes, que refletem a diversidade do 

povo mineiro, de sua formação e de sua cultura.  

Diversidade esta encontrada também no quadro de colaboradores da 

COPASA. O conteúdo da Companhia, composto por talentos com forma-

ções variadas, contribui para seu crescimento e dá o toque marcante 

da COPASA no relacionamento com clientes, fornecedores, enfim, com 

todos os mineiros.
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Perfil Corporativo
Fundada em 1963, a COPASA (Companhia de Saneamento de Minas Gerais) realiza, prin-

cipalmente, serviços públicos voltados ao abastecimento de água (captação, adução, 

tratamento, preservação e distribuição) e ao esgotamento sanitário (coleta, transporte, 

tratamento e disposição final). Adicionalmente, realiza cooperação técnica em diversos 

municípios, incluindo outros Estados, e junto ao setor privado.

A Companhia concentra suas atividades em Minas Gerais (o 3º maior Estado em termos 

de PIB, do País) e sua atuação se dá por meio de contratos de concessão firmados indivi-

dualmente com cada prefeitura. Sua receita é 100% amparada por contratos, sendo que 

79% estão assegurados até 2026 e o índice de renovação é de 100%. Está ranqueada entre 

as mais eficientes do setor no País - a terceira maior pelo critério de receita líquida.

Em 31 de dezembro de 2006, a COPASA servia a uma população de mais de 11,5 milhões 

de pessoas e durante o ano apresentou um índice de atendimento de 97,7% e 81,7%, res-

pectivamente para serviços de água e esgoto. Na mesma data, contava com uma força de 

trabalho de 11.067 colaboradores, operando em 584 municípios com serviços de água e 

90 municípios com serviços de esgotamento sanitário (cerca de 68% dos municípios do 

Estado), distribuídos da seguinte maneira:

Municípios com concessão apenas de água_____________________430

Municípios com concessão de água e de esgoto________________180

Municípios sem cobertura (Estado de Minas Gerais)_________ 243

A COPASA ESTÁ ENTRE AS MAIS EFICIENTES 
DO SETOR DE SANEAMENTO NO BRASIL

A COPASA ainda não opera em todos os munícipios com concessão. Uma das metas é atin-

gir 100% de operação até dezembro de 2007. 
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Operações a serem desenvolvidas e/ou concluídas:

ÁGUA	  	 ESGOTO

Concessões_ _____________________ 610	 Concessões____________________ 180

Municípios sem operação_________ 26	 Municípios sem operação________ 90

Durante o ano foram conquistadas duas novas concessões de água e 11 de esgoto, bem 

como 22 renovações de concessões de abastecimento de água e duas de serviços de esgo-

to.

REDE DE ATENDIMENTO

Distribuição de água_______ 38.334 Km

Coleta de esgoto_ _________ 12.530 Km

A COPASA está presente em 610 cidades de minas

Municípios com concessão água = 430

Municípios com concessão água e esgoto = 180

Municípios sem concessão = 243



21

BASE DE CLIENTES

A base de clientes da empresa é muito diversificada, o que contribui para redução de 

riscos relacionados à dependência de um determinado cliente ou grupo de clientes. Ela 

é composta principalmente por pessoas físicas, além de empresas privadas, estabeleci-

mentos comerciais e órgãos governamentais.

unidades consumidoras de água-categoria
(1)

Residencial

Comercial

Pública

Industrial

89%

9%

1%

1%

unidades atendidas - serviço de esgoto - categoria
(1)

Residencial

Comercial

Pública

Industrial

88%

10%

1%

1%

FATURAMENTO POR TIPO DE CONSUMIDOR
(1)

Residencial

Comercial

Pública

Industrial

71%

14%

9%

6%

(1) Dezembro 2006
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Principais fatos de 2006

Lançamento das ações da COPASA no Novo Mercado

Em 8 de fevereiro de 2006, foi realizado o IPO (Initial Public Offering) da COPASA na Bo-

vespa, sendo ofertadas 34.615.384 ações. A empresa arrecadou R$ 813 milhões, que vêm 

sendo aplicados principalmente em novas concessões de água e esgoto.

Ampliação das redes de água e esgoto

Ao longo do ano foram investidos R$ 842,9 milhões na implantação, ampliação e melhoria 

dos sistemas de abastecimento de água e coleta de esgoto, que resultaram no aumento de 

1.789 km nas redes (957 km para água e 832 km para esgoto).

Novas concessões

A COPASA obteve novas concessões de serviços de água em duas cidades, e de serviços de 

esgoto em 11 cidades. Além disso, renovou concessões de serviços de água em 22 cidades, 

e de esgoto em duas cidades. 

Início de operações

A Companhia iniciou operação de serviços de abastecimento de água em 14 cidades, e de 

serviços de esgoto em 12 cidades.

A COPASA ampliou as redes de abastecimento
de água e esgoto em 1.789 km
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Inauguração de novas ETEs

Visando a ampliação do tratamento do esgoto coletado, foi inaugurada em junho de 2006 a 

ETE Onça (Estação de Tratamento de Esgotos), a maior da América Latina. Com sua instala-

ção, a COPASA terá condições de tratar 100% dos esgotos coletados em Belo Horizonte. 

Deliberação Normativa do Estado de Minas Gerais

Em 12 de abril de 2006, o Conselho Estadual de Política Ambiental estabeleceu uma Deli-

beração Normativa (que tem força de lei) determinando um cronograma para que os mu-

nicípios implantem sistemas de tratamento de esgotos em um prazo máximo que varia 

de dois a 11 anos, dependendo da população de cada cidade. 

Exploração de água mineral

Em 30 de junho de 2006, a COPASA assinou contrato com a Codemig, que assegura à 

Companhia, nos próximos 15 anos, os direitos para exploração e vendas das águas das es-

tâncias hidrominerais de Cambuquira, Lambari, Caxambu e Araxá, com planos para pro-

duzir 150 milhões de litros por ano. Tal fato vem ao encontro da estratégia da Companhia 

de, futuramente, expandir seu negócio para outras regiões além de Minas Gerais. Essa 

aquisição contribuirá para tornar sua marca conhecida em outros Estados. Inicialmente 

a Companhia comercializará sua água mineral somente nos Estados do Sudeste do País 

(Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo).
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Acordo de cooperação com Angola

Foi assinado, em 30 de outubro de 2006, o primeiro protocolo de intenções da Compa-

nhia para prestação de serviços fora do Brasil. Trata-se da transferência de tecnologia 

em gerenciamento de sistema de abastecimento de água para Angola, por meio de sua 

empresa pública, Águas de Angola (Epal). 

Convênio de Cooperação Técnica com a Berlinwasser 

International (BWI)

Em julho, a COPASA assinou um convênio de cooperação técnica com a Berlinwasser In-

ternational (BWI) nas áreas de projetos e gestão de água e esgoto.

Sistema Integrado de Gestão Empresarial

Foi implantado, em outubro, o sistema ERP (Enterprise Resource Planning), ferramenta 

de gestão que permite sinergia e ganhos de produtividade.

Prêmio “Melhores da Dinheiro 2006”

A COPASA recebe, em outubro, pelo segundo ano consecutivo, o prêmio “Melhores da Dinhei-

ro 2006” como a melhor empresa brasileira no setor de “ Serviços de Utilidade Pública”.
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Eventos Subseqüentes

Aprovação do Marco Regulatório do Setor

Lei Federal de Saneamento Básico 11.445 de 5 de janeiro de 2007 (mais informações no 

capítulo O Setor e seus Aspectos Regulatórios). 

PAC – Plano de Aceleração do Crescimento

Em 22 de janeiro de 2007, o governo federal lançou o Programa de Aceleração do Cresci-

mento (PAC), que tem como uma de suas principais ações o aumento dos investimentos 

em infra-estrutura.

Existem alguns pontos importantes no PAC que serão positivos para a COPASA, tais 

como o aumento de recursos financeiros destinados ao setor de saneamento, ampliação 

do limite de endividamento do setor público e medidas de desoneração tributária, rela-

cionadas aos encargos do Pis/Cofins.

Reajuste Tarifário

A COPASA anunciou, em 16 de fevereiro de 2007, o reajuste anual da tarifa com vigência 

até 29 de fevereiro de 2008, conforme decreto Estadual  nº 43.753, e que passou a vigorar 

a partir de 1º de março de 2007. O reajuste aplicado é variável, obedecendo a critérios 

de consumo dos clientes, prevendo-se um impacto de 6,72% no faturamento da empresa. 

Esse reajuste é baseado nos custos e prevê um retorno de 12% sobre os investimentos.





A efervescência social e cultural e a mistura de pessoas, gostos e hábitos ocorridos 

com o ciclo do ouro de Minas Gerais trouxeram à culinária mineira os ingredientes que 

até hoje a compõem: o feijão, o angu, a carne-seca, a farinha de milho ou mandioca, o tou-

cinho, o lombo de porco e a lingüiça, a couve, o arroz, às vezes o frango e muitas vezes a 

cachaça. 

A convergência de garimpeiros, tropeiros e trabalhadores de todas as regiões brasi-

leiras para este estado, no início do século XVIII, deixou registrado nessa terra e nessa 

gente diversificadas preferências gastronômicas. 

A história da culinária mineira é, portanto, uma história de integração e de adaptação 

de homens e mulheres, jovens e velhos, brancos, mulatos, mamelucos, pretos, nobres e 

a copasa valoriza a história, ao mesmo
tempo em que mantém seus olhos voltados

para o futuro.

receita

de sucesso
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plebeus, religiosos e ateus, Capitania e comarcas. Do Serro Frio vinham 

milho, feijão e queijos exuberantes. Da Vila Risonha e Bela de Santo An-

tônio da Manga de São Romão chegavam gado, peixes e frutas do ser-

tão. A Vila de Sabará mandava milho, feijão, arroz e cana-de-açúcar. A 

Vila Nova da Rainha era famosa por produzir maçãs, ameixas, pêssegos 

e uvas. E a Vila de São José do Rio das Mortes, hoje Tiradentes, era a 

mais abundante  de toda a Capitania, sendo que de lá vinham toucinhos, 

gado, queijos, milho, feijão e arroz. 

As dificuldades enfrentadas naquele tempo deram origem a uma cozi-

nha simples, mas sábia e rica em criatividade. Da busca por melhor apro-

veitamento, chegou-se a variada e farta, simples e sofisticada cozinha 

mineira. Uma cozinha que mistura ingredientes encontrados no quin-

tal das casas a temperos de origens indígena, africana e portuguesa e 

que hoje é considerada um dos maiores orgulhos e riquezas do estado. 

Também motivo de orgulho, as fontes hídricas são tidas como outra 

grande riqueza de Minas. Riqueza esta que proporcionou à COPASA o prin-

cipal ingrediente de sua receita de sucesso. Desde 1963, quando a empresa 

foi fundada sob a denominação Companhia Mineira de Água e Esgotos - CO-

MAG, é a água que tem feito os negócios da Companhia fluírem com muita 

transparência para garantir qualidade de vida a todos os mineiros.   

E, assim como a culinária, a história da COPASA é também uma história 

de integração de conhecimentos e de adaptação a novas formas de ges-

tão, permeada pela criatividade de seus talentos. Tudo em torno de um 

ingrediente fundamental: a água - uma receita que já provou ter dado 

certo. Ontem, hoje e sempre.
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A receita da COPASA

INGREDIENTES
.	 Infra-estrutura sólida, que caminha 

em direção à universalização do 

abastecimento. 

.	 Fornecimento seguro, com concessões de 

exploração de mananciais garantidas.

.	 Serviço confiável, voltado às necessidades 

dos clientes.    

.	G estão responsável, que olha para o 

futuro e cuida das fontes de água.

.	V alores e princípios imutáveis, respeitados 

por todos os seus colaboradores.   

MODO DE PREPARO
A estratégia de crescimento da COPASA é pau-

tada por esses dois ingredientes: a tecnolo-

gia para melhor servir a população e a pre-

servação de sua identidade, de sua história e, 

principalmente, de seus mananciais.





Pão de Queijo
rendimento
30 unidades

INGREDIENTES
4 copos de polvilho azedo

1 copo de água

1 copo de leite

½ copo de óleo

1 colher (sopa) de sal

5 ovos 

2 copos de queijo Minas ralado 

MODO DE PREPARO
Numa panela, coloque a água, o leite, o óleo e o sal. Leve 

ao fogo e esquente bem. Escalde o polvilho com essa 

mistura. Deixe esfriar um pouco e acrescente os ovos, 

um a um. Por último, o queijo Minas ralado. Amasse 

bem. Faça rolinhos, passe um garfo em cima e corte as 

bolinhas. Asse em forno quente.

a copasa tem a organização, a experiência

e o conhecimento necessários para saber

a quantidade certa dos ingredientes

 e quando é preciso acrescentar

umas pitadas.

receita
de crescimento
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Estratégia de crescimento e perspectivas

A COPASA tem como compromisso a expansão e o aperfeiçoamento de seus negócios, 

inclusive para além do território de Minas Gerais. No foco dessa estratégia, estão:

Operar em todos os municípios com concessão assinada, até dezembro 

de 2007: São contratos de concessão já assinados e que ainda não tiveram suas opera-

ções iniciadas (26 de serviços de água e 90 de serviços de esgoto). Com o início das ope-

rações, espera-se o incremento de 113 mil novos clientes nos serviços de abastecimento 

de água e de 914 mil novos clientes nos serviços de esgotamento sanitário.

Ampliar as concessões de esgoto em cidades onde apenas detém con-

cessões de água: A Companhia planeja obter concessões de esgoto na maior parte 

possível destes municípios - atualmente 430. Já foram identificadas 51 cidades prioritá-

rias, com população acima de 15.000 habitantes cada – o que as tornam economicamente 

atrativas. Além disso, os custos operacionais são em média 30% dos custos do serviço de 

abastecimento de água, dada à sinergia nas operações com a rede de água já instalada. 

Dessas 51 cidades, a Companhia já negociou concessões em sete.

entre as metas da COPASA está a expansão de seus
negócios para além do território de minas gerais

ESGOTO

2006	 	 2007

90

180

População: 914 mil

ÁGUA

2006		  2007

584
610

População: 113 mil

Operar todas as concessões - meta dezembro de 2007
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Obter concessões de água e esgoto nas cidades em que ainda não atua: Há 

243 municípios no Estado de Minas Gerais onde a Companhia não está presente, dentre 

eles, 33 foram eleitos como primordiais. Em 2006, uma nova concessão foi assinada (dos 

33 municípios target) em uma cidade com população aproximada de 22.000 habitantes.

AMPLIAÇÃO DAS CONCESSÕES DE  ESGOTO - meta dezembro de 2010

Cidades com Concessão de Água e sem	

Concessão de Esgoto_______________________________________________430

Cidades com população > 15.000 hab_________________________________51

População Total (milhões)__________________________________________ 1,9

Outras cidades____________________________________________________379

Assinadas com 7 municípios.
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A COPASA tem também como meta, para dezembro de 2010, obter novas concessões de 

esgotamento sanitário em municípios com menos de 15.000 habitantes, onde possui 

concessão dos serviços de abastecimento de água, passando a atender a uma população 

total de aproximadamente 610 mil habitantes.

Aumentar o índice de atendimento nos municípios operados: O objetivo é 

aumentar o índice de atendimento (% da população atendida em uma determinada re-

gião) até 2010 para 100% de água e 95% de esgotamento sanitário. Com a ampliação do 

atendimento, espera-se o incremento de 235 mil novos clientes nos serviços de abasteci-

mento de água e de 837 mil novos clientes nos serviços de esgotamento sanitário.

AMPLIAÇÃO DAS CONCESSÕES DE ÁGUA E ESGOTO - meta dezembro de 2010

Cidades sem Concessão de Água e	

Esgoto_ __________________________________________________________243

Cidades com população > 15.000 hab_________________________________33

População Total (milhões)__________________________________________ 1,5

Outras cidades____________________________________________________210

Assinada com 1 município.

AMPLIAÇÃO DAS CONCESSÕES DE ESGOTO - meta dezembro de 2010

Cidades com Concessão de Água e sem	

Concessão de Esgoto_______________________________________________430

Cidades com população < 15.000 hab________________________________108

População Total (milhões)_________________________________________ 0,61

Outras cidades____________________________________________________322
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Atingir tarifa integral de esgoto em 100% dos municípios operados até 

2010: Em alguns municípios, por força contratual, só há serviço de coleta de esgoto. A 

meta é implementar serviços de tratamento em todas as concessões até 2010. 

Além das estratégias acima definidas, a Companhia também tem como objetivos:

aumentar a eficiência e qualidade da prestação de serviços para assegurar a satisfa-

ção e fidelização de sua base de clientes;

aprimorar seu Sistema de Gestão, buscando tornar-se mais eficiente e competitiva;

aperfeiçoar suas práticas de governança corporativa. 

Um exemplo dos esforços dedicados à expansão de rede é a Estação de Tratamento Sani-

tário (ETE) Onça, em Belo Horizonte, que representa um investimento de R$ 100 milhões, 

passando a ser a maior da América Latina. Inaugurada em junho de 2006, a nova ETE 

u

u

u

98%

Índice de atendimento - água

2006		  2010

100%

População: 235 mil

83%

Índice de atendimento - esgoto

2006	 	 2010

95%

População: 837 mil

AUMENTO DO ÍNDICE DE ATENDIMENTO - META  2010

Atingir tarifa de esgoto integral - meta 2010

Número de cidades_________________________________________________60

População (milhões)_______________________________________________ 1,8

Tarifa atual_ _____________________________________________________ 67%

Meta para 2010_ ________________________________________________ 100%
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propiciará 100% de esgoto tratado para a capital. A meta da Companhia é proporcionar 

serviço de esgotamento sanitário em todos os municípios onde possui concessão para 

abastecimento de água, além de levar serviços de água e esgoto para cidades onde não 

possui concessão.

A COPASA investe no aumento de cobertura de rede e também na expansão de sua marca 

para outros Estados do Brasil. O primeiro passo nesse sentido foi a aquisição do direito 

de exploração das águas das estâncias hidrominerais de Araxá, Cambuquira, Caxambu 

e Lambari. As águas minerais dessas regiões são reconhecidas internacionalmente por 

sua qualidade e propriedades terapêuticas. 

A produção inicial será de 30 milhões de litros/ano, mas a capacidade projetada é de 150 

milhões de litros/ano, meta a ser atingida em três anos, o que gerará receita de R$ 50 

milhões por ano. A distribuição da água se concentrará inicialmente na Região Sudeste, 

com possibilidade de expansão. Além do retorno financeiro, o novo empreendimento tem 

um importante ganho intangível ao servir de introdução da marca COPASA em outros 

Estados do Brasil, o que vai ao encontro da estratégia da Companhia de expandir futura-

mente seus negócios para fora de Minas Gerais.

Expansão da marca COPASA

a COPASA pretende produzir 150 milhões
de litros anuais de água mineral em 3 anos
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Vantagens competitivas
Para atingir tais objetivos, a Companhia conta com importantes vantagens e diferenciais:

Contratos de concessão atuais são todos de longo prazo;

Geração de caixa consistente e solidez financeira;

Forte potencial para expansão geográfica e sinérgica dos negócios;

Toda a receita de serviços de água e esgoto está amparada por instrumentos formais;

Disponibilidade de recursos hídricos;

Base de clientes diversificada e pulverizada;

Excelência na prestação de serviços;

Satisfação dos clientes;

Baixo índice de inadimplência.

A COPASA possui outorga para utilização de água de todos os mananciais do Estado 

(1.223), bem como o direito de uso de todos os terrenos onde estes se encontram. Des-

sa forma, consegue, como nenhuma outra companhia de saneamento no País, preservar 

seus recursos hídricos com qualidade, evitando a invasão de terrenos e o desmatamento 

das áreas próximas, em especial da mata ciliar.

u

u

u

u

u

u

u

u

u





Goiabada Mineira
rendimento
10 porções

INGREDIENTES
1 kg de massa de goiaba

500 g de açúcar

MODO DE PREPARO
Tire o miolo bom das goiabas. Cozinhe as cascas e 

passe numa peneira, de preferência de taquara. Junte 

o açúcar, leve ao fogo, mexendo sempre. Quando 

aparecer o fundo da panela ou do tacho, o doce está 

pronto.

Obs.: para a goiaba não espirrar muito, é bom secar a 

massa antes se colocar o açúcar.

culinária é a arte de buscar a mistura

ideal entre aromas e sabores. sucesso

nos negócios é a arte de buscar

parcerias construtivas. 

receita
de boas

parcerias
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O setor e seus aspectos regulatórios

As atividades de saneamento têm baixos riscos operacionais. No Brasil, o setor está inse-

rido majoritariamente na esfera pública – 97% das empresas são controladas pelo Esta-

do, sendo que apenas pequenas concessões estão com a iniciativa privada. 

O ano de 2007 foi inaugurado com um marco histórico. Em 5 de janeiro, o presidente 

Luis Inácio Lula da Silva sancionou o marco regulatório do setor, que institui diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e prevê a criação de agências reguladoras, propi-

ciando mecanismos mais transparentes de ajustes tarifários. Até então, não havia uma 

legislação única ou uma agência reguladora nacional que indicasse diretrizes de desen-

volvimento ou regulamentasse os contratos de concessão. 

A Lei do Saneamento Básico contribuirá para a melhoria do setor como um todo, uma 

vez que aprimora seu planejamento e estabelece critérios aos municípios e Estados para 

acessar recursos do governo federal. Esta lei aponta também as regras básicas que deve-

rão constar nos contratos para a prestação de serviços, facilitando o entendimento entre 

as concessionárias e os titulares da concessão – municípios, em sua maioria. As duas 

partes terão de observar um referencial mínimo, que garantirá segurança para ambas.    

A aprovação do marco regulatório é um sinal de que o saneamento básico será uma das 

prioridades do novo governo. Em seu discurso de posse no Congresso Nacional, o presi-

dente afirmou que os projetos de infra-estrutura estão entre suas principais metas.  

Adicionalmente, no Estado de Minas Gerais, o Conselho Estadual de Política Ambiental 

(COPAM) determinou, em abril de 2006, uma Deliberação Normativa (com força de lei) 

A Estratégia da COPASA de expandir os serviços
de esgotamento sanitário será beneficiada pela 
deliberação normativa do COPAM
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estabelecendo um cronograma para que os municípios implantem sistemas de tratamen-

to de esgotos em um prazo máximo que varia de dois a 11 anos.

As repercussões de tais instrumentos legais na economia do país e no desenvolvimento 

social serão evidentes: além de gerar novos postos de trabalho, reduzirá custos com saú-

de, propiciará a preservação de mananciais e contribuirá para a melhoria do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH).  





Frango ao molho pardo
rendimento
4 porções

INGREDIENTES
1 frango

4 colheres (sopa) de óleo

3 copos de água quente

2 colheres (sopa) de farinha de trigo

1 colher (sopa) de vinagre

2 tomates picadinhos

2 cebolas picadas

Salsinha e cebolinha picadas a gosto

Tempero mineiro à vontade

MODO DE PREPARO
Ao matar o frango, apare o sangue num prato onde já 

foi colocado o vinagre. À medida que o sangue escorrer, 

mexa para não coagular. Limpe e lave o frango. Divida 

em pedaço pelas juntas. Tempere e coloque numa pane-

la com óleo bem quente. Frite os pedaços até ficarem 

dourados. Junte o tomate, a cebola, a salsa e a ceboli-

nha. Refogue bem. Adicione água e cozinhe em fogo 

brando. Desmanche a farinha e o sangue em um pouco 

de água, juntando a mistura ao frango já cozido. Deixe 

engrossar um pouco e transfira para uma terrina. Sirva 

com angu e quiabo em travessas separadas. 

Obs.: o frango pode ser substituído por galinha. Nas 

lojas especializadas em aves, já é possível encontrar o 

sangue líquido, em pequenos saquinhos.

a copasa tem o ingrediente que ninguém tem,
 e que faz toda a diferença no sabor: 

o jeito mineiro e
cordial de tratar seus clientes.

receita
de  desempenho
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Conjuntura Macroeconômica
O Brasil tem apresentado, nos últimos anos, um cenário econômico otimista e estável, o 

que reforça a solidez das instituições financeiras do País. A inflação esteve sob controle, 

com a variação do Índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA) na casa dos 3,14% e a 

taxa Selic registrou queda significativa, atingindo 13,25% em dezembro. 

O número de empregos com carteira assinada subiu 2,3% durante o ano e o perfil de con-

sumo demonstra que houve maior distribuição de renda pelo País, fortalecendo alguns 

setores industriais imediatamente impactados de maneira positiva por tal recuperação. 

O Produto Interno Bruto (PIB) registrou aumento de 3,7%, segundo o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), devido especialmente ao crescimento do consumo in-

terno, que expandiu 4,3%, impulsionado pela elevação da renda familiar e do crédito. 

No último ano houve grande turbulência no ambiente político, especificamente no legis-

lativo, mas a população mostrou autonomia no voto, o que atesta um fortalecimento da 

democracia no País. Ficou mais uma vez comprovada a solidez das estruturas econômi-

cas do País, que se mantiveram estáveis e praticamente inabaladas em meio aos aconte-

cimentos do quadro político nacional.

O cenário do Brasil mostra estabilidade a longo prazo, uma vez que as instituições de-

monstraram sua firmeza e independência. Frente à situação descrita, a COPASA está oti-

mista com relação ao seu bom desempenho nos próximos anos.
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Desempenho Operacional e Financeiro

DESEMPENHO OPERACIONAL

Devido à sua política agressiva de investimentos, a COPASA vem, nos últimos anos, regis-

trando elevado aumento na população atendida de serviços de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário. No ano de 2006, a população atendida com abastecimento de 

água aumentou em 372 mil pessoas, atingindo 11,5 milhões de habitantes. Este número 

representa um índice de atendimento de 97,7% em sua área de atuação e de 59,3% em 

relação à população total do Estado. O número de municípios atendidos com prestação de 

serviços de água passou de 570 em 2005, para 584 no ano de 2006.

O número de ligações apresentou um acréscimo de 108 mil ligações de água faturadas. 

Destas, 27,3 mil referem-se a ligações em sistemas em novas localidades, com destaque 

para as sedes municipais de Alvinópolis, Itutinga, Lagoa Dourada, Prados e Santa Bár-

bara. A extensão da rede de distribuição de água foi ampliada em 957 km (acréscimo de 

2,6%), perfazendo um total de 38.334 km.

A tabela a seguir destaca os dados gerais de atendimento com abastecimento de água: 

O índice de atendimento do serviço de abastecimento
de água da COPASA é de 97,7% em sua área de atuação

Itens Unidades 2005 2006

Municípios com Concessão (1) número 608 610

Municípios com Operação (2) número 570 584

População Atendida (3) mil habitantes 11.136 11.508

Índice de Atendimento (4) % 97,7 97,7

dados gerais de atendimento com abastecimento de Água 2005-2006
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Itens Unidades 2005 2006

Atendimento à População do Estado (5) % 58,2 59,3

Ligações Faturadas mil unidades 2.928 3.036

Extensão de Rede km 37.377 38.334

Volume Faturado de Água 1.000 m3/ano 617.600 575.671

Volume Produzido de Água 1.000 m3/ano 805.343 828.777

(1)	 Total de municípios onde a empresa detém qualquer concessão: sedes, vilas, povoados ou outros

(2)	 Total de municípios onde a empresa detém qualquer operação: sedes, vilas, povoados ou outros

(3)	 População conectada à rede coletora de água

(4)	 População atendida em relação à população das localidades com prestação de serviços 

(5)	 População atendida em relação à população total (urbana + rural) do Estado

Em relação aos sistemas de esgotamento sanitário, o avanço foi mais representativo, fru-

to dos investimentos realizados para ampliar a cobertura desse serviço. O número de 

municípios atendidos aumentou em 15,4%, passando de 78 municípios em 2005 para 90 

municípios no ano de 2006, beneficiando uma população total de 5,8 milhões de pesso-

as. Registrou-se um incremento de 200 mil pessoas atendidas. Com isso, a cobertura em 

relação à população total do Estado aumentou de 29,2% em 2005, para 29,9% em 2006. 

Esse atendimento é realizado por meio de 1.392 mil ligações de esgoto faturadas, repre-

sentando uma elevação de 62.700 ligações (4,7%) comparativamente ao ano anterior. 

Dessas, 13.600 ligações referem-se ao início de faturamento de novas localidades. A rede 

coletora da COPASA expandiu em 7,1% ou 832 km, totalizando 12.530 km. O volume tra-

tado de esgoto aumentou 17,9%, atingindo 75,9 milhões de metros cúbicos. Contribuiu 

para esse resultado o início de operação da ETE Onça, em Belo Horizonte, no segundo 

semestre de 2006.
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A tabela a seguir mostra os principais dados relativos aos serviços de esgotamento sanitário:

dados gerais de atendimento com esgotamento sanitário 2005-2006

(1)	 Total de municípios onde a empresa detém qualquer concessão: sedes, vilas, povoados ou outros

(2)	 Total de municípios onde a empresa detém qualquer operação: sedes, vilas, povoados ou outros

(3)	 População conectada à rede coletora de esgoto

(4)	 População atendida em relação à população das localidades com prestação de serviços 

(5)	 População atendida em relação à população total (urbana + rural) do Estado

Itens Unidades 2005 2006

Municípios com Concessão (1) número 169 180

Municípios com Operação (2) número 78 90

População Atendida (3) mil habitantes 5.592 5.791

Índice de Atendimento (4) % 82,6 81,7

Atendimento à População do Estado (5) % 29,2 29,9

Ligações Faturadas mil unidades 1.330 1.392

Extensão de Rede km 11.698 12.530

Volume Faturado de Esgoto 1.000 m3/ano 318.856 303.869

Volume Tratado de Esgoto 1.000 m3/ano 64.394 75.913

Como pode ser observado, em 2006 verificou-se uma redução no volume faturado, tanto 

para água quanto para esgoto. Isto se justifica pela adequação da estrutura tarifária a par-

tir de março, quando o consumo mínimo faturado passou de 10 m³/mês para 6 m³/mês. 

Esta alteração não implicou em qualquer comprometimento da receita da Empresa.

A empresa expandiu seu mercado assinando duas novas concessões de água nos municí-

pios de Onça do Pitangui e Santana do Riacho, além de 11 novos municípios com conces-

sões para esgotamento sanitário: Botelhos, Camanducaia, Campina Verde, Campo Flo-
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rido, Chapada do Norte, Comercinho, Curvelo, Desterro do Melo, Minas Novas, Mutum e 

Santana do Riacho.

Foram renovadas concessões em 24 sedes municipais, sendo 22 com serviços de abaste-

cimento de água e duas com esgotamento sanitário (Itaobim e Martinho Campos). Entre 

as concessões renovadas de água, destacam-se as de Campina Verde, Cássia, Curvelo, Ita-

obim, Martinho Campos, Mutum e Vazante. Em virtude deste esforço, em dezembro de 

2006, a COPASA detinha a concessão para prestação de serviços de água em 610 municí-

pios do Estado, e em 180 para a prestação dos serviços de esgotamento sanitário.

receita

A Receita Bruta proveniente dos serviços de água e esgoto em 2006 atingiu R$ 1.865 

milhões, 13,89% maior que em 2005, impulsionada pelo aumento de ligações de água e 

de esgoto e do reajuste tarifário ocorrido em março de 2006.

R$ mil 2006 2005
2006

X
2005

Receita Bruta - Água 1.323.966 1.133.166 16,84%

Receita Bruta - Esgoto 541.071 504.466 7,26%

Recita Bruta Total 1.865.037 1.637.632 13,89%

Receita Líquida - Água 1.194.132 1.022.040 16,84%

Receita Líquida - Esgoto 487.780 454.540 7,31%

Receita Líquida Total 1.681.912 1.476.580 13,91%

DESEMPENHO financeiro

O lucro líquido cresceu 23,5%, atingindo R$ 356 milhões
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EVOLUÇÃO DA RECEITA LÍQUIDA (R$ MILHÕES)

878

1.109

2002	 2003	 2004	 2005	 2006

1.194

1.476
1.682

CUSTOS

Os custos dos serviços prestados foram de R$ 756 milhões em 2006, alta de 11,5% em 

relação a 2005. O aumento mais relevante foi com pessoal, devido às contratações para 

atender ao início de operação de novos sistemas e ao reajuste determinado pelo Acordo 

Coletivo 2006, e com energia elétrica devido ao reajuste tarifário de 16% ocorrido no mês 

de abril de 2006. 

A tabela a seguir fornece detalhes sobre as variações nos itens que compõem os custos 

dos serviços prestados: 

R$ mil 2006 2005
2006

X
2005

Custos dos Serviços Prestados 756.430 678.226 11,53%

Pessoal 238.411 205.017 16,29%

Depreciações e Amortizações 184.975 172.726 7,10%

Energia Elétrica 190.987 163.304 16,95%

Serviços de Terceiros 81.259 74.360 9,28%

Material 62.857 58.203 8,00%

Outros Custos 42.207 41.546 1,54%

Créditos Tributários -44.265 -36.930 19,86%
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despesas comerciais

No ano de 2006, as despesas comerciais foram impactadas principalmente pelo aumento dos 

custos com pessoal, devido ao incremento na contratação de leituristas em virtude do início 

de operação de novos sistemas, e pelo reajuste determinado pelo Acordo Coletivo 2006. 

A tabela seguinte fornece detalhes sobre as variações nos itens que compõem as despe-

sas comerciais:

R$ mil 2006 2005
2006

X
2005

Despesas Comerciais 147.517 140.239 5,19%

Baixas de Contas - PDD 48.667 50.629 -3,87%

Pessoal 55.804 49.252 13,30%

Material 2.881 2.620 9,95%

Serviços de Terceiros 31.041 29.967 3,59%

Depreciações e Amortizações 7.232 5.920 22,15%

Gastos Gerais 1.892 1.850 2,26%
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despesas administrativas

As despesas administrativas totalizaram, no ano de 2006, o valor de R$ 308 milhões, alta 

de 5,6% em relação a 2005. 

No ano de 2006, as despesas administrativas foram impactadas principalmente pelo au-

mento dos serviços de terceiros, devido aos gastos com o lançamento das ações na Boves-

pa e gastos com publicidade e telefonia. 

A tabela seguinte fornece detalhes sobre as variações nos itens que compõem as despe-

sas administrativas:

R$ mil 2006 2005
2006

X
2005

Despesas Administrativas 308.444 292.191 5,56%

Pessoal 215.645 206.071 4,65%

Serviços de Terceiros 61.897 44.591 38,81%

Depreciações e Amortizações 7.250 27.552 -73,69%

Material 7.833 6.343 23,50%

Despesas Gerais 15.819 7.634 107,22%
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ebitda

O EBITDA (Lucro antes de impostos, despesas financeiras, depreciações e amortizações) 

no ano de 2006 foi de R$ 656 milhões, um aumento de 11,91% em relação aos R$ 586 

milhões do ano de 2005. No ano, a margem atingiu 39,02% contra 39,72% em 2005.

A receita da COPASA cresceu em ritmo superior ao dos custos dos serviços prestados em 

2006 (13,9% x 11,5%), possibilitando assim um crescimento do EBITDA de 11,9%. Este 

resultado só não foi mais elevado devido ao aumento na conta outras despesas operacio-

nais, que passaram de R$ 21 milhões para R$ 44 milhões no ano, impactando diretamen-

te o EBITDA da Companhia. 

Este fato é explicado principalmente pelo aumento na provisão para processos em lití-

gio (R$ 7,8 milhões), convênio de cooperação técnica (R$ 5 milhões) e aperfeiçoamen-

to da estrutura (tábua) atuarial junto ao Fundo de Pensão dos funcionários – Previmi-

nas (R$ 8,5 milhões). 

Deve-se enfatizar que os gastos com o IPO em fevereiro de 2006 (R$ 8 milhões) elevaram 

as despesas administrativas da COPASA, o que, por sua vez, também afetou o EBITDA.

EVOLUÇÃO Do ebitda (R$ MILHÕES)
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CAGR = 23,2%
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lucro líquido

O lucro líquido no ano de 2006 atingiu R$ 356 milhões, um crescimento de 23,5% em 

relação aos R$ 288 milhões do ano de 2005. Esse incremento de lucro se deu por conta 

do aumento da Receita Operacional em 13,9% e das Receitas Financeiras oriundas prin-

cipalmente dos recursos financeiros apurados no IPO. 

Os valores contabilizados a título de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 

foram de R$ 142 milhões contra R$ 66 milhões em 2005. Tal aumento nos impostos é 

explicado pela alteração da política de distribuição de juros sobre o capital próprio (JCP)/

dividendos da COPASA, que consistia em pagar JCP/dividendos elevados e assim reduzir 

a base de cálculo do imposto de renda. Essa política era adotada uma vez que, por força 

do Acordo de Acionistas, o valor integral do JCP/dividendos devido à Prefeitura de Belo 

Horizonte era totalmente integralizado e a parte do JCP/dividendos atribuída ao Estado 

de Minas Gerais, que superava o valor correspondente ao dividendo mínimo obrigatório, 

era também integralizada. Como os acionistas representavam, à época, cerca de 99% do 

capital da COPASA, esta prática era financeiramente interessante para a Companhia e 

para seus acionistas. Visando o cumprimento do Programa de Investimentos em curso, a 

COPASA tem política de distribuição de JCP/dividendos no valor de 25% do lucro líquido.

R$ mil 2006 2005
2006

X
2005

Lucro Líquido 356.437 288.622 23,50%

Margem Líquida 21,19% 19,55%

Lucro por Ação* 3,10 15,07

* Excluindo ações em tesouraria. Valores não comparáveis devido à mudança na base acionária.
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investimentos e Capex

Os investimentos realizados de janeiro a dezembro de 2006 totalizaram R$ 842,9 mi-

lhões, 91% do total previsto para o ano, sendo que 50% dos recursos aplicados pela em-

presa foram destinados aos sistemas de coleta e tratamento de esgotamento sanitário, no 

valor de R$ 418,2 milhões. Já os investimentos em sistemas de abastecimento de água, 

que resultaram em 46% dos recursos aplicados, corresponderam ao valor de R$ 389,4 

milhões. Os R$ 35,3 milhões restantes, que representam 4% do total, foram investidos 

em programas de melhoria operacional, desenvolvimento empresarial, bens de uso geral 

e outros. 

R$ milhões Capex 2006
Previsto 2006 Realizado

Água 362,0 389,4

Esgoto 419,0 418,2

Outros 145,8 35,3

Total 926,8 842,9
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Investimento Previsto

R$ milhões 2007 2008 2009 2010

Atuais Concessões 788 528 352 61

Água 298 197 127 31

Esgoto 468 307 199 30

Outros 22 24 26

Novas Concessões 212 272 348 439

Água 81 88 106 110

Esgoto 131 184 242 329

Total 1.000 800 700 500
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endividamento

No ano de 2006, a dívida bruta da COPASA totalizou R$ 1.213 milhões e a dívida líqui-

da, R$ 383 milhões. A dívida líquida está reduzida devido aos recursos provenientes da 

Oferta Pública Inicial (R$ 813 milhões). A dívida é majoritariamente atrelada ao Real. As 

amortizações anuais são estáveis e compatíveis com a geração de caixa da empresa. 

longo PRAZO curto PRAZO DÍVida LÍQuida/EBITDA

ENDIVIDAMENTO BRUTO(1) (R$ MILHÕES)

1.213
1.012

2002	 2003	 2004	 2005	 2006

885
1.026 1.128

143 89 105 111 129

3,6x

2,2x 2,1x 1,8x

0,6x
869 796 921 1.017 1.084



57

CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO(1) (R$ MILHÕES)

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

127,9

148,1
151,2
147,7 152,1

150,2
131,8

76,1

33,1

20,0

17,5

17,1

17,1

17,1

2,1 0 0

54,5

R$
90%

USD
10%

ENDIVIDAMENTO POR MOEDA(1)

Nota: (1) Data Base: 31 de dezembro de 2006, inclui dívidas com PreviMinas, Cemig e BNDES.

TJLP
23% 

US$
10% 

TR
49% 

INPC 
8% 

INDEXADORES DA DÍVIDA(1)

IGP-M 
10% 





Queijo de Minas
rendimento
1 unidade

INGREDIENTES
4 litros de leite

2 colheres (sopa) de sal

2 colheres (sopa) de coalho líquido

½ copo de água morna

MODO DE PREPARO
Misture o coalho e o sal com a água morna. Adicione 

ao leite que deverá estar em temperatura morna (33 a 

35°). Misture bem e deixe coalhar. Retalhe com colher 

de pau nova ou faca, deixando descansar por mais 10 

minutos. Retire com uma espumadeira o leite coalhado 

e coloque em forma própria, pressionando levemente. 

Coloque mais um pouco de sal por cima e deixe escor-

rer por 4 horas. Vire a forma, coloque um pouco de sal e 

deixe escorrer mais 4 horas. 

Obs.: se não tiver forma própria, faça uma de pote de 

margarina de 1 kg vazia e toda furada com ponta de pre-

go bem esquentada no fogo. Se quiser queijo curado, no 

dia seguinte lave o queijo em água corrente, passe-o no 

lado fino do ralo, alise com a mão ou espátula em am-

bos os lados do queijo e deixe repousar por 3 dias.

culinária é tradição. tradição 
é solidez. água é transparência e

transparência é confiabilidade. tradição,
solidez, transparência e confiabilidade

são virtudes que a empresa cultiva e quer

compartilhar com todos.

receita
de  tradição
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Governança Corporativa

A COPASA é uma companhia de capital aberto, listada no Novo Mercado da Bovespa sob o 

ticker CSMG3. O acionista controlador é o Governo de Minas Gerais, que possui 59,8% das 

ações. As ações negociadas no IPO foram adquiridas, em sua maior parte (73,7%), por inves-

tidores estrangeiros, 12,3% ficaram com fundos de investimento brasileiros e o restante foi 

dividido entre pessoas físicas, clubes de investimento, entidades de previdência privada, 

instituições financeiras e outras empresas. 

A COPASA ingressou diretamente no novo mercado, 
categoria da bovespa que exige os mais elevados padrões
de governança CoRPORATIVA

30,56%

9,67%

59,77%

FR E E
FLOAT

composição acionária
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novo mercado

A  COPASA ingressou diretamente no Novo Mercado, categoria da Bovespa que requer os 

mais elevados padrões de governança corporativa e que traduz o compromisso da Compa-

nhia com a transparência, disclosure e equidade de tratamento.  

Entre as principais características do Novo Mercado estão:

o capital é constituído somente por ações ordinárias - o que garante voto de todas 

as ações em qualquer matéria;

tag along de 100%;

free-float mínimo de 25%.

u

u

u

administração

Conselho  de administração

O Conselho de Administração é responsável pelo estabelecimento das políticas e diretri-

zes gerais para os negócios da Companhia. É composto por cinco (no máximo 9) membros, 

todos acionistas eleitos pela Assembléia Geral, sendo que um deve assumir o cargo de pre-

sidente e outro de vice-presidente do Conselho. O mandato é de um ano, há possibilidade 

de reeleição e a Assembléia tem o poder de destituí-los. As reuniões ocorrem mensalmen-

te, podendo ser convocadas reuniões extraordinárias a qualquer tempo.

Entre as atribuições do Conselho, podemos destacar: aprovar planos de investimento e 

orçamentos; eleger os diretores e determinar suas responsabilidades; aprovar novas con-

cessões; aprovar plano de cargos e salários; aprovar investimentos ou despesas não pre-

vistas no orçamento anual; escolher e destituir auditores independentes.  
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Antonio Augusto Junho Anastasia

Bacharel em Direito, exerceu os cargos públicos de Secretário de Estado de Planejamento 

e Gestão, Secretário de Estado de Defesa Social, Secretário-Adjunto de Planejamento e 

Coordenação Geral, Secretário de Estado de Cultura, Secretário de Estado de Recursos 

Humanos e Administração e Presidente da Fundação João Pinheiro. Na esfera federal, 

exerceu os cargos de Secretário Executivo dos Ministérios do Trabalho e da Justiça. É o 

atual Vice-Governador do Estado de Minas Gerais.

Na atual composição, mostrada a seguir, somente o vice-presidente do Conselho faz parte 

da diretoria da empresa:

Nome  Cargo Data da Posse

Antonio Augusto Junho Anastasia Presidente 26.01.2007

Márcio Augusto Vasconcelos Nunes Vice-Presidente 28.04.2006

Euclides Garcia de Lima Filho Conselheiro 28.04.2006

Flávio José Barbosa de Alencastro Conselheiro 28.04.2006

Geraldo de Oliveira Faria Conselheiro 28.04.2006

João Antônio Fleury Teixeira Conselheiro 07.11.2006

Enio Ratton Lombardi Conselheiro 02.03.2007

Ronaldo Vasconcellos Novais Conselheiro 05.12.2006

José Carlos Carvalho Conselheiro 26.01.2007
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Márcio Augusto Vasconcelos Nunes

Engenheiro Civil, é o atual Diretor Presidente da COPASA. Atuou principalmente na área 

energética, tendo exercido o cargo de Diretor Financeiro de FURNAS Centrais Elétricas S.A. 

e de consultor nas áreas de saneamento e energia pouco antes de ingressar na COPASA.

Euclides Garcia de Lima Filho

É Médico da Clínica Infantil Sinhá Neves da Santa Casa de Misericórdia de São José Del- 

Rei desde 1982, tendo atuado como Conselheiro Administrativo da COPASA entre 1996 e 

1997. Já ocupou cargos públicos, como a vice-prefeitura de São João Del-Rei.

Flávio José Barbosa de Alencastro

É Secretário Executivo da Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Depu-

tados desde 2004. Concentrou sua carreira no setor público. Entre 2003 e 2004 foi Se-

cretário Executivo da Comissão de Turismo e Desporto da Câmara dos Deputados, entre 

outros vários cargos públicos.

Geraldo de Oliveira Faria

Já atuou na COPASA como Assessor Especial da Presidência entre 1999 e 2002 e, pouco 

antes, foi assessor do ex-presidente da República Itamar Franco.
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João Antônio Fleury Teixeira

Administrador, foi Diretor de Administração do Banco Central do Brasil de 2003 a 2006. 

Atualmente é Secretário-Adjunto da Secretaria Estadual de Transportes e Obras Públicas. 

Foi Secretário-Adjunto da Secretaria Estadual da Fazenda e Diretor de Administração do 

Banco Central do Brasil, de março de 2003 a outubro de 2006. Ocupou também diversos 

outros cargos públicos.

Enio Ratton Lombardi

Engenheiro Eletricista, é Diretor-Presidente da empresa Sociedade Mercantil Lombardi 

Ltda. De 1994 a 2004, foi Vice-Presidente e Conselheiro da Associação Comercial e Indus-

trial de São João Del-Rei, além de Presidente do Conselho Técnico Consultivo da FIEMG, 

em São João Del-Rei e Tiradentes.

Ronaldo Vasconcellos Novais

Engenheiro Eletricista, é professor licenciado da UFMG e Universidade FUMEC. Foi elei-

to vice-prefeito na cidade de Belo Horizonte em 2004, Deputado Federal em 2002 e 1998 

e Deputado Estadual em 1986, sendo reeleito em 1990 e 1994. Ocupou diversos outros 

cargos públicos.

José Carlos Carvalho

Engenheiro Florestal, concentrou sua carreira no setor público. Dentre os cargos, foi Se-

cretário de Estado de Meio Ambiente de Minas Gerais e, de 1999 a 2002, exerceu o cargo 

de Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente. Em 2002 exerceu o cargo de 

Ministro de Estado do Meio Ambiente. É o atual Secretário de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais.
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Diretoria

A Diretoria Executiva da Companhia é composta pela Presidência, Vice-Presidência e sete 

diretorias (Diretoria de Planejamento e Gestão de Empreendimentos, Diretoria de Gestão 

Corporativa, Diretoria de Meio Ambiente e de Novos Negócios e Diretoria Financeira e de 

Relações com Investidores e três diretorias operacionais). 

A diretoria é responsável pela administração dos negócios em geral, sendo que os membros 

podem ser acionistas ou não, e são eleitos para um cargo de três anos, podendo ser reeleitos. 

As funções da Diretoria Executiva da COPASA são as seguintes:

Presidência - coordena as ações de Planejamento Estratégico e Desempenho Empresa-

rial, Procuradoria Jurídica e Comunicação Institucional. 

Vice-Presidência – coordena as ações de Inovação Tecnológica e Educação Corporativa. 

Diretoria Financeira e de Relações com Investidores - coordena as ações relativas às 

unidades Comercial, Contabilidade, Custos e Patrimônio, Financeira e de Relações 

com Investidores. 

Diretoria de Gestão Corporativa - coordena as atividades de Apoio Logístico, Recursos 

Humanos, Telecomunicações e Tecnologia da Informação. 

Diretoria de Planejamento e Gestão de Empreendimentos - coordena as ações de Enge-

nharia, Licitações e Estudos de Custos, Planejamento e Gestão de Empreendimentos. 

Diretoria de Meio Ambiente e Novos Negócios – coordena as ações relativas a Novos 

Negócios, Apoio Técnico, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

Diretoria de Operação Sudoeste - coordena as ações operacionais das regiões Sudoeste, 

Sul, Sudeste e Oeste de Minas Gerais. 

Diretoria de Operação Metropolitana - coordena as ações operacionais das regiões 

Metropolitana, Centro-Oeste e Leste de Minas Gerais. 

Diretoria de Operação Norte - coordena as ações operacionais das regiões Norte e 

Nordeste de Minas Gerais.

u

u

u

u

u

u

u

u

u
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A Diretoria Executiva da Companhia é composta pelos seguintes membros:

Nome Cargo Data da Posse

Márcio Augusto Vasconcelos Nunes Diretor-Presidente   01.01.2005

Herculano Anghinetti Diretor-Vice-Presidente 12.03.2007

Ricardo Augusto Simões Campos Diretor 03.01.2005

Márcio Luiz Murta Kangussu Diretor 12.03.2007

Carlos Gonçalves de Oliveira Sobrinho Diretor 22.01.2004

Marcos Antônio Teixeira Diretor 12.03.2007

Juarez Amorim Diretor 22.01.2004

Diego Leonardo de Andrade Carvalho Diretor 12.03.2007

Gelton Palmieri Abud Diretor 12.03.2007

Márcio Augusto Vasconcelos Nunes

Engenheiro Civil, atuou principalmente na área energética, tendo exercido o cargo de 

Diretor Financeiro de FURNAS Centrais Elétricas S.A., de assessor do Ministro de Estado 

de Minas e Energia e atuado como consultor nas áreas de saneamento e energia pouco 

antes de ingressar na COPASA. 
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Herculano Anghinetti

Economista e Engenheiro Agrimensor, foi eleito Deputado Federal para o período de 1995 

a 2007 e Secretário de Estado de Turismo de Minas Gerais em 2004. Atuou como Gerente 

de Crédito pela Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, no período de 1976 a 1988. 

De 1984 a 2006 foi Produtor Rural; e Corretor de Seguros no período de 1988 a 1994. É 

cidadão honorário de várias cidades mineiras.

Ricardo Augusto Simões Campos

Engenheiro Civil, está na diretoria desde 2005. Exerceu vários cargos na COPASA, inclu-

sive o de Superintendente de Planejamento e Controle de Empreendimentos da Diretoria 

Técnica e Meio Ambiente.

Márcio Luiz Murta Kangussu

Advogado, foi Deputado Estadual, Prefeito Municipal de Joaíma/Minas Gerais, Presiden-

te da Associação dos Municípios do Baixo Jequitinhonha e Presidente da Associação Mi-

neira de Municípios. Exerceu ainda vários outros cargos públicos.

Carlos Gonçalves de Oliveira Sobrinho

Engenheiro Civil, é Diretor da COPASA desde 1999. Foi sócio-diretor da Engest Comércio 

e Indústria, em Montes Claros.
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Marcos Antonio Teixeira

Engenheiro Civil, atua no Setor de Saneamento desde 1975, nas áreas de Projeto e En-

genharia Consultiva, atividades exercidas em firmas especializadas. É empregado da 

COPASA desde 1992, exercendo vários cargos no nível de Gerência e Superintendência. 

Foi Diretor da COPASA em 2006.

Juarez Amorim

Médico, foi Vereador da Câmara Municipal de Belo Horizonte. Já ocupou vários cargos 

ligados à Prefeitura de Belo Horizonte, além de Diretor da Fundação de Educação para o 

Trabalho de Minas Gerais. É diretor da COPASA desde 2004.

Diego Leonardo de Andrade Carvalho

Administrador de Empresas. De 1995 a 1997 foi Diretor Administrativo da empresa Tri-

puí Transportes Ltda. Entre 2001 e 2005 foi Sócio-Diretor da empresa Virtual Cinema e 

Vídeo Ltda, no período de 2005 a 2006 foi Vice-Presidente da Associação Mineira do Gás 

Veicular e Sócio-Diretor da empresa Mercogás do Brasil Ltda.

Gelton Palmieri Abud

Engenheiro Civil, é funcionário da COPASA desde 1974, tendo atuado como engenheiro até 

1979. Posteriormente, assumiu vários cargos no nível de Gerência e Superintendência.
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CONSELHO FISCAL

É composto por, no mínimo, três membros e, no máximo, cinco membros efetivos e igual 

número de suplentes. O Conselho Fiscal tem funcionamento permanente e seus membros 

são eleitos anualmente na Assembléia Geral Ordinária. Tem como atribuição a análise do 

balanço fiscal da empresa e conta, ainda, com poderes previstos na Lei das Sociedades 

Anônimas. Suas deliberações são tomadas por maioria de votos. 

O Conselho Fiscal da Companhia é composto pelos seguintes membros:

Nome  Cargo Data da Posse

Murilo Campos Valadares Conselheiro 04.12.2006

Francisco Eduardo de Queiroz Cançado Conselheiro 24.04.2006

Maron Alexandre Mattar Conselheiro 02.03.2007

Paulo Elisiário Nunes Conselheiro 24.04.2006

Tânia Guimarães Campos Conselheira 24.04.2006

César Raimundo da Cunha Suplente 24.04.2006

José Geraldo Prado Suplente 24.04.2006

Roney Luiz Torres Alves da Silva Suplente 24.04.2006

Sérgio Pessoa de Paula Castro Suplente 24.04.2006

Júlio Ribeiro Pires Suplente 24.04.2006





Licor
INGREDIENTES
Fruta escolhida

Aguardente ou álcool de 96 graus

Açúcar

Água

MODO DE PREPARO
Coloque a fruta escolhida em infusão no álcool, du-

rante cinco dias. Coe e meça. Para cada medida da in-

fusão, use duas medidas de açúcar. Faça uma calda 

bem grossa com açúcar e água, sem mexer, para não 

açucarar. Depois de fria, misture a calda à infusão já 

coada. Filtre em uma peneira de algodão e guarde em 

garrafas fechadas.

Obs.: só sirva depois de 10 dias.

o prazer da copasa é ver a satisfação

estampada nos rostos dos que provam -
e aprovam - seus serviços.

receita
de  agilidade



72

Mercado de Capitais

Em 8 de fevereiro de 2006, as ações da COPASA (CSMG3) começaram a ser negociadas 

na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). Na Oferta Pública Inicial foram emitidas 

34.615.384 ações ordinárias, incluindo o exercício da Opção de Ações Adicionais e o lote 

Suplementar, e gerou-se o montante de R$ 813 milhões. Esses recursos estão sendo uti-

lizados para financiar parte do plano de investimentos da COPASA, plano este que en-

globa: a ampliação das operações de abastecimento de água e esgotamento sanitário em 

localidades onde já são prestados esses serviços; a operação de novos sistemas de esgo-

tamento sanitário em localidades onde são prestados apenas serviços de abastecimento 

de água; e, principalmente, investimentos em novas operações de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário em localidades onde a empresa não opera qualquer serviço. O 

restante dos recursos destina-se à formação de capital de giro da Empresa.

A COPASA DISTRIBUIU R$ 90,7 MILHõES NA FORMA
DE JUROS sobre o Capital Próprio em 2006

Número Total de Ações do Capital Social 115.164.948

Valor Patrimonial das Ações (R$/ação) 28,36

Lucro Líquido (R$/ação) 3,10

Dividendos Distribuídos (R$/ação) 0,79

Dividendos Distribuídos (R$ milhões) 90,7

Desempenho das ações em 2006
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valorização das ações vs ibovespa

distribuição de juros sobre o capital próprio

O Conselho de Administração da COPASA aprovou a distribuição de R$ 90,7 milhões na 

forma de Juros sobre o Capital Próprio imputados ao dividendo mínimo obrigatório re-

ferentes ao exercício de 2006. A política da Companhia é de pagamento de 25% do lucro 

líquido, dada sua necessidade de relevantes investimentos nos próximos anos, de acordo 

com as oportunidades de crescimento no setor.

90.688

18.367

1T06	 2T06	 3T06	 4T06	 2006

24.746 27.551 20.024

JCP (R$ Mil)





Feijão Tropeiro
rendimento
8 porções

INGREDIENTES
1 kg de feijão preto ou jalo

1 xícara (chá) de farinha de mandioca ou de milho

1 kg de lingüiça

2 dentes de alho socados

3 cebolas em rodelas

1 kg de toucinho para torresmo

2 ovos cozidos

2 colheres (sopa) de cebolinha verde picada

Sal a gosto

MODO DE PREPARO
Cozinhe o feijão até que fique macio (não usar a pane-
la de pressão para que os grãos fiquem inteiros). Dei-
xe escorrer o caldo numa peneira. Pique o toucinho, 
tempere com sal e frite até começar a amarelar. Frite 
a lingüiça numa panela com um pouco d’água e tampe. 
Destampe quando a água secar para corar. Na gordura 
do torresmo (1/2 xícara de chá) bem quente, refogue o 
alho, as cebolas e o feijão (sem o caldo) e refogue mais 
um pouco. Adicione a farinha, o torresmo e a cebolinha 
verde. Arrume numa travessa grande. Enfeite em volta 
com rodelas de lingüiça e ovos cozidos. Sirva com cou-
ve à mineira, arroz e molho acebolado.

Obs.: para preparar a couve à mineira, coloque o óleo 
numa frigideira grande e esquente bem. Jogue 2 mo-
lhos de couve manteiga cortados bem fininhos, junte o 
sal e misture rapidamente. Sirva bem quente.

a água é essencial à vida. a copasa

fez da água a base de seus negócios.
ninguém entende melhor a

importância de valorizar a vida.

receita
de solidariedade
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Responsabilidade Social

relacionamento com o público interno

A COPASA conta com a inquestionável competência profissional e pessoal de seus cola-

boradores e sabe que os níveis de excelência empresarial alcançados no ano de 2006 são 

frutos do trabalho de pessoas imbuídas dos mais nobres valores humanos, com capacida-

de técnica reconhecida e inovadora, e conscientes do seu papel como agentes promotores 

do desenvolvimento sustentável.

Para a Companhia, ter profissionais bem treinados, preparados e valorizados é fator de 

sucesso e de longevidade e, por estas razões, ela investe nos colaboradores, que são o seu 

maior patrimônio. Sendo assim, ela privilegia a igualdade de acesso a oportunidades de 

crescimento profissional, pessoal e intelectual, promovendo o respeito pela diferença. 

Não há, no ambiente empresarial, qualquer discriminação de raça, crença, idade, sexo, 

nacionalidade, estado civil, orientação sexual ou deficiência de qualquer natureza.

Atenta ao ambiente organizacional e ao grau de satisfação de seus funcionários, a COPASA 

realizou, no ano de 2006, uma Pesquisa de Clima Organizacional. 84,7% do quadro de 

efetivos participaram da pesquisa, que apresentou um índice de satisfação da ordem 

de 75,85%.

indicadores do corpo funcional

A COPASA encerrou o ano de 2006 com 11.067 colaboradores. Foram feitas 548 admis-

sões no período e 1.747 alterações funcionais. As rescisões de contrato de trabalho totali-

zaram 307 funcionários, sendo 75 por término de contrato de trabalho, 36 por falecimen-

to, 85 por aposentadoria, inclusive por invalidez, e 111 por outros motivos.

O índice de satisfação dos colaboradores
da COPASA é de 75,85%
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Outros Indicadores do Corpo Funcional 2006 2005 2004

Colaboradores ao final do período 11.067 10.826 10.449

Admissões durante o período 548 710 680

Terceirizados 918 847 688

Colaboradores acima de 45 anos 4.291 4.041 3.389

Colaboradores negros 4.245* 852 807

Mulheres 1.192 1.190 1.170

Portadores de Necessidades Especiais 318** 35 21

Estagiários 156 100 55

* Nos anos anteriores não foram considerados os colaboradores que se auto-declaram de cor parda.

** Nos anos anteriores não foi considerado o número de colaboradores reabilitados.

destaques da gestão de recursos humanos

plano de carreiras, cargos e salários - PCCS

O PCCS é um instrumento de gestão de recursos humanos que se destina a disciplinar, 

orientar e promover o desenvolvimento profissional dos colaboradores. 

Seus objetivos e diretrizes principais são:

a.	 estruturar cargos e especialidades necessários ao desenvolvimento dos processos da 

Companhia;

b.	 estabelecer tratamento justo, ético, isonômico e democrático aos colaboradores;

c.	 promover a conciliação de expectativas e interesses dos colaboradores e da Organização.

O regime jurídico dos colaboradores da COPASA é o da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), e a Companhia, através da realização de concursos públicos, recruta, seleciona e con-

trata pessoas de acordo com os critérios estabelecidos em edital e com a legislação vigente.
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gratificação de desempenho institucional - GDI

É um sistema de avaliação que tem relação direta com os objetivos definidos no planeja-

mento estratégico, em estímulo à melhoria do desempenho das unidades e da empresa. 

Instituída sob forma de remuneração variável, a GDI leva em conta o espírito de equipe, 

superando critérios de avaliação individual e eliminando vícios de subjetividade, pre-

miando os colaboradores de acordo com o resultado obtido por sua unidade de trabalho. É 

apurada trimestralmente, e realizada por aferição, qualitativa e quantitativa, do resulta-

do da unidade por indicadores de desempenho e cumprimento de metas. O Regulamento 

da Gratificação de Desempenho Institucional é de divulgação ampla e está disponível a 

todos os colaboradores pela Intranet, bem como os resultados trimestrais apurados. 

Foi instituída em 2003 e, no último trimestre de 2006, representou um percentual de 

15,38%, e poderia ter chegado a 20,58% do salário nominal. 

Em 2006, a COPASA pagou a seus colaboradores, a título de GDI, o valor de R$ 22,2 milhões.

gratificação de desempenho gerencial - GDG

Implantada em janeiro de 2006, a GDG é um sistema de avaliação que possui relação di-

reta com os objetivos da organização, premiando os ocupantes de cargos de confiança de 

acordo com o resultado efetivo apresentado pelas suas unidades de trabalho. Representa 

um percentual resultante do cumprimento de metas estabelecidas para a melhoria do 

desempenho gerencial. É apurada trimestralmente, podendo chegar a 20% do salário do 

gerente, sendo a avaliação realizada por aferição, qualitativa e quantitativa, do resultado 

gerencial da unidade por indicadores de desempenho, cumprimento de metas e fator de 

eficiência. O Regulamento da Gratificação de Desempenho Gerencial – GDG é de divulga-

ção ampla e está disponível a todos os colaboradores pela Intranet. 
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em 2006, a COPASA distribuiu R$ 19,6 milhões
de participação nos lucros

Desde 2005, tendo como referência o resultado do exercício de 2004, a COPASA remune-

ra seus colaboradores com base no lucro apurado no ano anterior e de acordo com legisla-

ção pertinente. São beneficiados com o PL todos os funcionários que efetivamente traba-

lharam no período de apuração, ou seja, que não se encontravam afastados por quaisquer 

motivos das atividades da organização.

Do total do lucro líquido anual, 6,25% é distribuído entre os colaboradores. Trinta por 

cento do valor é repartido linearmente e os setenta por cento restantes, proporcionalmen-

te aos salários. O pagamento da PL é efetuado em duas parcelas: a primeira, paga no mês 

de abril, equivale a 30% do valor apurado para cada colaborador, e o restante é pago no 

mês de outubro.

Em 2006, a COPASA distribuiu R$ 19,6 milhões de Participação nos Lucros, referentes 

ao lucro líquido do exercício de 2005.

colaborador destaque 

A COPASA homenageia o colaborador indicado a “destaque do mês”, em função de seu 

desempenho e com o objetivo de incentivar outros a elevarem o padrão dos serviços pres-

tados. Tem por base indicações feitas pelos gerentes, sendo a escolha final feita por uma 

comissão julgadora que leva em conta o desempenho acima do esperado, superação pela 

criatividade, dedicação e empenho no cumprimento de suas obrigações. O funcionário 

escolhido recebe a distinção em sua Ficha de Registro de Empregado, bem como um certi-

programa de PARTICIPAÇão nos lucros - PL
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ficado entregue na reunião mensal do Conselho de Administração, além da publicação de 

sua foto com o Presidente da Companhia na edição de final do mês do jornal Gota D’Água, 

na Intranet e em quadros de avisos. 

Como reconhecimento de sua dedicação, o colaborador recebe 100% do percentual da 

Gratificação de Desempenho Institucional – GDI pelo período de um ano, a partir do mês 

subseqüente ao que ele foi homenageado.

principais benefícios 

Em 2006 a COPASA investiu R$ 89,2 milhões em benefícios como vale-refeição, cesta-

básica, vale-transporte e planos de saúde. Além desses, os colaboradores recebem, ainda, 

os seguintes benefícios:

Seguro de vida;

Convênios com supermercados e armazéns;

Linhas de crédito-financeiro especiais;

Auxílio-funeral;

Associação dos Empregados (AECO), que promove a união da classe, oferece facilida-

des para aquisição de produtos e serviços e também uma infra-estrutura de esporte e 

lazer de um clube social;

Auxílio aos colaboradores e dependentes portadores de disfunção de saúde, impossi-

bilitados de realizar ou dar prosseguimento aos tratamentos necessários, por falta 

de recursos financeiros, no tocante à escolarização e/ou tratamentos especializados, 

transporte, medicamentos, entre outros aspectos;

Brinquedos de Natal para os filhos dos colaboradores.

u

u

u

u

u

u

u
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previdência privada 

A COPASA oferece a todos os colaboradores um plano de previdência complementar, con-

tribuindo com o mesmo valor destinado ao funcionário. Em 2006, a participação da em-

presa representou 4,36% do total da folha de pagamento, ou R$ 11,3 milhões.

educaç∫ão, capacitação e desenvolvimento 

Tendo como diferencial o incremento de uma visão sistêmica e integrada, a Unidade de 

Educação Corporativa – DVED busca fomentar novas maneiras de pensar e trabalhar, de 

modo a apoiar e estimular as competências individuais para sustentação da vantagem 

competitiva da empresa. Alinhada a um modelo de gestão integrada de recursos huma-

nos, a DVED tem por base, além dos objetivos estratégicos e diretrizes da COPASA, o in-

centivo ao desenvolvimento individual e coletivo contínuo, contribuindo para o cresci-

mento profissional dos colaboradores. A política de gestão de pessoas motiva e promove 

o desenvolvimento, com base em uma filosofia de fomento ao auto-desenvolvimento.

Colaboradores e dependentes legais que estejam cursando o ensino fundamental e médio 

em escolas particulares e funcionários que estejam cursando o ensino de graduação su-

perior recebem, semestralmente, o benefício auxílio-educação.

saúde  e segurança do trabalho 

A COPASA investiu, no ano de 2006, R$ 1,4 milhão em prevenção de acidentes e em me-

dicina ocupacional.

Na grade de cuidados com a saúde e segurança do trabalhador, são contemplados progra-

mas em consonância com a legislação trabalhista, além de outros que a empresa conside-

ra relevantes para a prevenção e promoção da saúde de seus colaboradores.
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Entre eles, merecem destaque:

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), o qual estabelece di-

retrizes de avaliação e acompanhamento (fazem parte do programa exames clínicos 

obrigatórios, exames complementares específicos para determinadas funções em que 

ocorre exposição a riscos, e avaliações complementares básicas para todos os colabo-

radores, quando da realização do exame periódico);

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);

Inspeções periódicas;

Treinamentos e cursos direcionados para os riscos de acidentes na companhia;

Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT) realizada nas unida-

des operacionais da Companhia em todo o Estado de Minas Gerais;

Ações de prevenção de câncer ginecológico e de órgãos genitais masculinos; 

Programa de Conservação Auditiva (PCA), destinado aos colaboradores que trabalham 

em área de ruído;

Programa de Prevenção de Doenças Infecto-Contagiosas;

Campanhas periódicas de vacinação;

Formação de Socorristas, com treinamento de pessoal em cada setor da empresa;

Palestras sobre temas diversos, tais como: doença osteomuscular relacionada ao tra-

balho (DORT), doenças sexualmente transmissíveis (DST), perda auditiva induzida por 

ruído (PAIR), hipertensão arterial sistêmica (HAS) e outras de interesse geral.

u

u

u

u

u

u

u

u

u

u

u
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A COPASA acredita que o seu compromisso com o público interno não se resume ao cum-

primento das leis e normas que regem as relações de trabalho. Por esta razão, a Compa-

nhia promove, para seus colaboradores e dependentes legais, uma série de programas 

sociais internos, que visam garantir a melhoria da qualidade de vida e o bem-estar social 

de cada indivíduo, dentro e fora da Organização. 

No ano de 2006 foram investidos R$ 296,0 mil em programas sociais internos, entre os 

quais vale destacar:

	

Programa de Prevenção e Atendimento ao Sujeito em Relação ao Álcool e às Drogas 

(PASA)

O PASA é um programa que objetiva a prevenção e o tratamento do alcoolismo, tabagismo 

e outras dependências químicas, que comprometem o relacionamento interpessoal e la-

boral dos colaboradores dependentes químicos. Está em funcionamento há 16 anos.

O PASA busca os seguintes objetivos:

Melhorar qualitativamente a vida dos colaboradores, propondo um resgate de sua ci-

dadania;

Reduzir o absenteísmo e melhorar a produtividade;

Reinserir laboral, familiar e socialmente os colaboradores;

Diminuir custos com assistência médica, ambulatorial e hospitalar, auxílio-doença, 

aposentadoria precoce, pensões e outras;

Capacitar lideranças a reconhecer casos precoces de dependência química.

u

u

u

u

u

programas sociais internos 

a COPASA promove programas sociais internos,
que visam garantir uma qualidade de vida melhor
para seus colaboradores
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Em 2005, o PASA recebeu o “Diploma de Mérito pela Valorização da Vida”, concedido pela 

Secretaria Nacional Antidrogas – SENAD, pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social e Esportes – SEDESE e pela Sub-Secretaria Antidrogas.

Em 2006, recebeu o Prêmio Ser Humano - As Melhores Práticas em Gestão de Pesso-

as. Este prêmio é concedido pela Associação Brasileira de Recursos Humanos – Regional 

Minas Gerais (ABRH-MG) às empresas que apresentam as melhores práticas na área de 

gestão de pessoas.

Programa de Apoio e Prevenção à AIDS (APA)

Há 12 anos a COPASA implantou o APA, programa que tem por objetivo a prevenção da 

contaminação por doenças sexualmente transmissíveis, notadamente a Aids.

É realizado um trabalho de conscientização para evitar que as pessoas sejam infectadas 

pelo vírus HIV. Trata-se de um processo de educação continuada onde são implementadas 

ações para garantir a sensibilização e a informação sobre o tema, bem como a efetiva 

prevenção.

Além do vetor informativo e da prevenção, o colaborador portador do vírus HIV ou doente 

de Aids recebe acompanhamento médico, psicológico e social e tem a garantia de proce-

dimentos e sigilo, conforme norma ética do Conselho Federal de Medicina.

Programa de Preparação para a Aposentadoria – PPA

É um programa destinado aos colaboradores que se encontram próximos de sua aposen-

tadoria e visa preparar o indivíduo para a passagem do estágio de trabalho, com víncu-

lo empregatício, para o pós-trabalho, suscitando a tomada de consciência, orientando-o 
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para a descoberta de novos papéis e projetos que garantam o sentido de utilidade da vida. 

O públicoalvo inclui um familiar do funcionário.

São realizados seminários durante os quais os participantes são estimulados a enxergar 

a aposentadoria sob uma ótica epicuriana e não negativa.

Em 2006 foram realizados cinco seminários, dos quais participaram 95 pessoas, sendo 

55 colaboradores que deverão se aposentar até o ano de 2009.

Programa de Apoio à Família e ao Adolescente – PAFA

O programa conduzido por uma equipe multidisciplinar, composta por médicos, enfer-

meiros, psicólogos, pedagogos e sociólogos, promove ações educativas e informativas 

sobre as particularidades da adolescência, visando assistir os colaboradores e seus fi-

lhos adolescentes na passagem pela fase da adolescência,  contribuindo para que ela seja 

vivida de forma plena, tranqüila e com uma melhor qualidade de vida para as partes en-

volvidas.

Programa de Assistência Social

O programa tem por objetivo assistir os colaboradores e seus dependentes em suas ne-

cessidades de ordem social, emocional, funcional, econômica, familiar, de saúde e outras 

que possam estar interferindo no seu desenvolvimento profissional e/ou pessoal e contri-

buir para a melhoria da qualidade de vida do funcionário e de sua família.

Entre as ações do programa de assistência social, merecem destaque:

Reabilitação Profissional: visa promover a movimentação funcional do colaborador que 

apresenta incapacidade para o exercício de suas atividades, devidamente atestada pelo 

médico do trabalho ou do INSS, em decorrência de acidente de trabalho ou doença;

u
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Assistência Especial: proporcionar subsídio financeiro, apoiar e orientar colaborado-

res e dependentes que, por motivo de doença, necessitam de tratamentos especializa-

dos e/ou uso de medicação por um período igual ou superior a seis meses;

Educação Especial: proporcionar subsídio financeiro, apoiar e orientar colaboradores 

cujos dependentes apresentam patologias de ordem física, intelectual, sensorial e/ou 

emocional, necessitando de atendimento escolar diferenciado;

Atendimento ao colaborador vítima de acidente de trabalho ou doença ocupacional: 

assistir o funcionário e sua família, visando a recuperação e o retorno ao processo 

produtivo;

Atendimento ao colaborador e/ou dependente em situações de doença na família, fale-

cimentos, dificuldades financeiras e de relacionamento familiar: assistir e orientar o 

funcionário em relação aos recursos, benefícios da empresa e/ou da comunidade.

Galeria de Arte dos Empregados da COPASA

Espaço reservado nas dependências da empresa e criado para dar vazão à expressão ar-

tística dos colaboradores efetivos e aposentados.

Em 2006, a Galeria de Arte dos Empregados da COPASA abrigou seis exposições, que 

ficaram abertas à visitação pública por um período de 37 dias cada uma, e recebeu inves-

timentos de R$ 30,0 mil.

Coral COPASA

O Coral COPASA completou 25 anos de criação e de muito sucesso, inclusive internacio-

nal, no ano de 2006. Inicialmente, o Coral era composto apenas por colaboradores e, atu-

almente com 40 coralistas, conta também com a participação de familiares de funcioná-

rios, aposentados e pessoas da comunidade. É regido pela maestrina Eliane Fajioli.

Em 2006, a COPASA investiu R$ 20,0 mil na realização das apresentações do Coral.

u

u

u

u
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Grupo Teatro COPASA

Em um longo período de atividades, com a premissa de “Educar divertindo e divertir edu-

cando”, o Grupo de Teatro Copasa faz da arte a maneira mais eficaz e prazerosa de lidar 

com assuntos tanto estratégicos, como aqueles de relevância para a qualidade de vida da 

comunidade COPASA. 

No ano de 2006 foram investidos R$ 33,0 mil no Grupo de Teatro.

relacionamento com fornecedores 

O relacionamento da COPASA com seus fornecedores é pautado pela ética, transparência, 

isonomia e por critérios técnicos e profissionais.

Tendo como regulador das relações com seus fornecedores a Lei 8666 – Lei das Licitações, 

a COPASA adota as seguintes modalidades de licitação: carta-convite, pregão eletrônico, 

pregão presencial, tomada de preços, concorrência, compra direta e compra eletrônica.
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os mineiros consideram o abastecimento de água pela copasa como o 

melhor serviço pÚblico 

A COPASA conta com 3,7 milhões de economias (unidades consumidoras – água), aten-

dendo a uma população de 11,5 milhões de pessoas, o que representa 59,3% da população 

do Estado de Minas Gerais.

São 3 milhões de ligações de água e 1,4 milhão de ligações de esgoto. Em 2006, foram 

emitidas 36.076.350 contas de água e esgoto.

A gestão da COPASA busca, continuamente, a melhoria no atendimento ao cliente e a exce-

lência no serviço prestado. Com esse foco, utiliza alguns mecanismos que a orientam quan-

to a melhor maneira de garantir a satisfação e a fidelidade de seus clientes. São eles:

Pesquisa de Satisfação: realizada anualmente utilizando a técnica de Survey, que con-

siste na aplicação de questionários estruturados e padronizados. Na pesquisa realiza-

da em 2006, os serviços de abastecimento de água da COPASA foram avaliados pelos 

mineiros como o melhor serviço público, com 82% de avaliação positiva e 14% regular.

Agências de Atendimento: a COPASA possui agências de atendimento em cada loca-

lidade operada. Dependendo do porte da localidade, pode ser instalada mais de uma, 

como é o caso de Belo Horizonte, que conta com sete. No total, são 744 agências de 

atendimento ao consumidor, espalhadas por todo o Estado de Minas Gerais.

Nas Agências de Atendimento, os clientes têm disponíveis os serviços de ligação de água 

e esgoto, religações e segunda via de conta, podendo realizar também reclamações e soli-

citar informações diversas.

u

u

relacionamento com clientes 
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Central de Atendimento Telefônico: a Central de Relacionamento com o Cliente (115) 

atende, aproximadamente, 5.600 ligações diárias referentes às solicitações de serviço 

de cunho operacional e comercial de clientes das cidades de Belo Horizonte, Betim, 

Contagem e Vale do Aço.

Por meio do atendimento telefônico, o cliente pode, por exemplo, solicitar verificação de 

vazamento de água e esgoto, verificação de entupimentos de esgoto, reclamar sobre falta 

de água, solicitar religação e ligação de água e esgoto, verificar débito e análise de con-

sumo, solicitar segunda via de conta, informar-se sobre prazos de serviços solicitados e 

pedido de emergência em serviços solicitados. 

Nas demais localidades operadas pela Companhia é disponibilizado número de telefone 

local, para atendimento personalizado ao cliente COPASA.

Rede Mundial de Computadores – Internet: o site da COPASA na rede mundial de com-

putadores – www.copasa.com.br – permite o acesso aos seguintes serviços: alteração 

do nome, endereço e outros dados do cliente, análise da conta de água e/ou esgoto, cál-

culo da conta e consulta sobre contas pagas, informações sobre bancos conveniados 

para pagamentos de contas, emissão de certidão negativa de débito com a Companhia, 

histórico de consumo, locais para pagamento da conta e pagamento on-line, previsão 

de tempo para a execução de serviços, religação de água, segunda via de conta, solici-

tação para correção de vazamento de água e esgoto, vencimento alternativo, orienta-

ções ao cliente, confirmação de unidades consumidoras e/ou categoria e catálogo de 

serviços.

u

u



90

Cartilha do Cliente: é um documento que contém informações básicas para orientar o 

cliente com relação a assuntos como regulamentação básica; classificação dos clien-

tes; tarifas; política de cobrança; contatos com a empresa; como fazer a leitura e acom-

panhar o consumo do imóvel; descrição dos campos da conta mensal; e dicas diversas, 

incluindo consumo de água, detecção de vazamento e cuidados com a rede de esgoto.

Encontros com Clientes: os encontros são realizados pela empresa com indústrias, 

órgãos públicos, escolas, condomínios, entre outros. Neles é realizada a palestra “Edu-

cação para o Consumo” e são abordados assuntos relativos à atuação geral da COPASA 

e sua área de abrangência; educação ambiental – disponibilidade de água no planeta, 

uso e preservação dos recursos naturais, disposição adequada do lixo e reciclagem; sa-

neamento como medicina preventiva; coleta e tratamento de esgoto; dicas de consumo 

de água; detecção de vazamento e limpeza de caixa d’água.

Em 2006 foram realizadas 239 palestras, beneficiando um público de 11.960 pessoas.

Tarifa Social e Subvenções: implantada em 1994, a Tarifa Social traduz-se em um bene-

fício concedido aos clientes com imóveis residenciais de até 44 m² de área construída 

e com um consumo mensal de água de até 15 m³. Em 2006, 292.536 residências (eco-

nomias) foram beneficiadas pela Tarifa Social com o abastecimento de água e 146.934 

com o esgotamento sanitário, gerando um investimento de R$ 40,6 milhões.

Além da Tarifa Social, a COPASA concede 5% de desconto aos clientes da categoria re-

sidencial que consomem até 10 m³ por economia. Em dezembro de 2006 esse desconto 

beneficiou 1.515.855 unidades residenciais (economias), num total de R$ 17,8 milhões.

Algumas categorias de clientes são, também, beneficiadas por meio de subvenções. Esse 

benefício se destina a instituições que comprovem a sua natureza por meio de documen-

u

u

u
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tos oficiais de registro, expedidos por órgãos públicos federais e estaduais. Em dezembro 

de 2006, 518 entidades filantrópicas receberam 50% de desconto nas tarifas de água e 

esgoto, até o limite da demanda contratada, cujo valor representou R$ 5,1 milhões.

Crescimento Vegetativo sem Ônus: para os imóveis de clientes de baixa renda e que se 

enquadram nos critérios para concessão da tarifa social, a COPASA executa ligações 

de água e esgoto, até 18 metros por ligação, com construção de ramais internos, sem 

ônus para os clientes.

O programa recebeu investimentos de R$ 3,2 milhões, propiciando melhoria das condições 

ambientais e da saúde e qualidade de vida de comunidades carentes de Belo Horizonte.

u
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Programa Vale Água: em junho de 2006, a COPASA implantou o Programa Vale Água 

no Aglomerado Santa Lúcia, região de complexidade social do Centro-Sul de Belo Ho-

rizonte, com uma população de 30 mil pessoas e 5 mil imóveis. O Programa incentiva 

os moradores a trocarem latas de alumínio e garrafas pet por desconto na conta de 

água. A troca do material reciclável acontece na Agência de Atendimento da empresa, 

situada no próprio aglomerado. 

  

Desde a implantação do programa, a agência recebeu 46,46 kg de latas de alumínio e 

220,20 kg de garrafas pet, que produziram um desconto nas contas dos clientes da ordem 

de R$ 0,17 mil.

u
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a COPASA promove educação sanitária e ambiental

nas comunidades do entorno

 

Atuando com ética, primando por um relacionamento com respeito à diversidade e bus-

cando promover o desenvolvimento sustentável das comunidades no seu entorno, a 

COPASA, através dos Setores de Ação Comunitária – SAC, realiza programas e ações so-

ciais que visam contribuir para a melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente.

São ações que têm por objetivo promover a educação sanitária e ambiental, orientando so-

bre noções básicas de higiene, preservação e uso dos recursos naturais, adesão ao sistema 

de abastecimento de água e de coleta de esgoto e processo de tratamento de água e esgoto.

Entre os programas desenvolvidos, merecem destaque:

Programa Além dos Muros: programa de contribuição e integração social implantado 

pelo Distrito Operacional Norte, que se traduz em uma proposta de socialização para 

as comunidades da Pedreira Prado Lopes e Senhor dos Passos, na região da Lagoinha, 

em Belo Horizonte. Beneficiando-se da estrutura do Distrito, a população tem acesso 

a oficinas de esporte e lazer, sessões de cinema e reuniões, além de visitas a clubes 

esportivos e às estações de tratamento de água e esgoto da empresa.

Entre as ações do programa, destaca-se o Coral Gotas da Canção, criado em setembro de 

2005 e formado por 80 crianças da região, na faixa etária de 6 a 11 anos, carentes em sua 

maioria, e que tem a regência de um colaborador do mesmo Distrito.

u
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Centro de Referência do Cidadão - CRC: resultado de um convênio celebrado entre o 

Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Estado de Defesa Social – SEDS, a 

Polícia Militar de Minas Gerais, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, a Faculdade 

de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais e a COPASA, com a interveniência 

da Fundação Guimarães Rosa e da Fundação Professor Valle Ferreira.

O convênio tem por objeto a implementação de ações visando a instalação e o funciona-

mento de postos de atendimento avançados, em aglomerados e vilas de Belo Horizonte, 

com a finalidade de ofertar serviços públicos para populações carentes, além do repasse 

de recursos à Fundação Guimarães Rosa, para custeio do CRC.

Estão sendo instalados seis Postos de Atendimento Avançado na Vila Cemig – Barreiro; 

Cafezal – Aglomerado da Serra; Paulo VI – Aglomerado Ribeiro de Abreu; Cabana – Aglo-

merado Pai Tomás; Alto Vera Cruz – Aglomerado Vera Cruz/Taquaril; Santa Lúcia – Aglo-

merado Santa Lúcia.

Os investimentos no ano de 2006 foram de R$ 473 mil.

Programa Fica Vivo!: programa coordenado pela Secretaria de Estado de Defesa So-

cial - SEDS, que tem como base a Intervenção Estratégica e a Proteção Social, e obje-

tiva propor alternativas locais, adaptadas à realidade de cada comunidade atendida, 

para a prevenção da criminalidade entre os jovens de 12 a 24 anos, propiciando a sua 

inserção social.

A COPASA firmou convênio com o Governo do Estado de Minas Gerais, por intermédio 

da SEDS, para desenvolver a formação técnica, oferecendo cursos ou estágios para jo-

u

u
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vens das regiões onde estão localizados os núcleos do Programa Controle de Homicídios 

– FICA VIVO!

Atuando em parceria com o SENAI Paulo de Tarso, a empresa promove a profissionali-

zação dos jovens em situação de risco social. No ano de 2006 estruturou o atendimento 

a 40 jovens residentes no Morro das Pedras e Alto Vera Cruz, em Belo Horizonte. O pro-

grama tem como característica a capacitação e qualificação em conhecimento teórico e 

prático em saneamento – construção e manutenção de água e esgoto.

Outras iniciativas demonstram o cuidado e a proximidade com a comunidade e a socie-

dade mineira:

Programa de Estagiários: a COPASA oferece oportunidade de estágio para estudantes 

de cursos técnicos e superiores, com o objetivo de contribuir para a formação profis-

sional dos jovens e estimular o seu desenvolvimento pessoal e técnico.

Em 2006, foram oferecidas 156 oportunidades de estágios, entre técnicos e superiores, e 

a empresa destinou recursos da ordem de R$ 453 mil para o programa.

Formação Profissional de Detentos: contribuir para a formação profissional e para a 

reintegração social de detentos que adquirem o direito de trabalhar é o objetivo deste 

programa, no qual a COPASA oferece oportunidades de trabalho temporário, em suas 

unidades operacionais.

No ano de 2006 foram contratados 17 albergados, o que gerou um investimento de 

R$ 48,6 mil.

u

u
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Galeria de Artes COPASA: espaço de 115 metros quadrados, localizado na sede da em-

presa, em Belo Horizonte, que é oferecido aos artistas mineiros, para que exponham 

a sua arte. 

A Galeria recebe exposições de trabalhos em pintura, desenho, xilogravura, escultura, 

modelagem, cerâmica, tapeçaria, vidro e fotografia e instalações em três dimensões. 

A seleção dos trabalhos e a programação das exposições é definida, anualmente, por con-

corrência pública.

No ano de 2006, sete exposições foram abertas ao público na Galeria de Artes da COPASA, 

que recebeu investimentos da ordem de R$ 102 mil. 

Fundo da Infância e da Adolescência: utilizando os benefícios concedidos pela Lei 

Federal 8069 de 13/07/1990, a COPASA investe em programas e ações destinados a 

crianças e adolescentes carentes.

Em 2006 foram destinados ao Fundo da Infância e da Adolescência – FIA, um total 

de R$ 375 mil, que beneficiou: 

Associação Projeto Providência

Associação Unificada de Recuperação e Apoio – AURA 

Centros Solidários de Educação Infantil

Programa de Doações dos Empregados da COPASA para o Fundo da Infância e da Ado-

lescência - Confia em 6%: além de destinar recursos ao FIA, a COPASA incentiva os 

u

u

u
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seus colaboradores a fazerem a doação de 6% do seu imposto de renda devido para os 

Fundos da Infância e da Adolescência de Minas Gerais.

O programa, criado em 2005, de acordo com os dispositivos da Lei Federal 8069/90, que 

rege o Estatuto da Criança e do Adolescente, contou em 2006 com a participação de 346 

colaboradores e arrecadou R$ 172 mil, que foram entregues aos Conselhos Municipais 

dos Direitos da Criança e do Adolescente de 20 cidades mineiras, além do Serviço Volun-

tário de Assistência Social (Servas).

Reciclagem e Doação de Materiais em Benefício de Grupos Carentes: a COPASA incen-

tiva o uso adequado de papéis, a sua utilização máxima e, finalmente, a doação para 

reciclagem.

Além do papel, também são doados outros materiais de escritório, plásticos e vidros. So-

mente na Unidade Operacional da cidade de Curvelo, o Projeto Reciclar doou, no ano de 

2006, 794,5 kg de papel, 70 kg de plástico e 38 kg de vidro. 

Entre as entidades beneficiadas com os materiais doados pela COPASA, estão:

Associação dos Catadores de Papel, Papelão e Material Reaproveitável de Belo Hori-

zonte – ASMARE;

Sociedade São Vicente de Paulo – SSVP; 

Associação dos Catadores de Papéis e Papelão do Vale do Paraopeba – ASCAVAP;

Associação Curvelana dos Catadores de Recicláveis – ASCCARE.

u

u

u

u

u
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Serviços de Utilidade Pública: em parceria com o Governo do Estado de Minas Gerais 

e com o Serviço Voluntário de Assistência Social – SERVAS, a COPASA publica fotos 

de pessoas desaparecidas em suas contas de água e em cartazes que são distribuídos 

por todo o Estado. 

SANEAMENTO RURAL  

A COPASA é instrumento do Governo de Minas no atendimento às pequenas localidades 

carentes de infra-estrutura sanitária, por meio da implantação de sistemas de abasteci-

mento de água, de esgotamento sanitário e tratamento de resíduos sólidos, proporcio-

nando benefícios às populações menos favorecidas. São implementados diversos progra-

mas sociais em comunidades rurais, sedes municipais e assentamentos do Incra. A maior 

parte destas localidades situa-se no norte de Minas, no Vale do Jequitinhonha e no Vale 

do Mucuri.

u

Desenvolvido pela COPASA, em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Regional 

e de Política Urbana de Minas Gerais (SEDRU), o programa tem como objetivo a implanta-

ção, ampliação e/ou execução de melhorias de sistemas de abastecimento de água e de es-

gotamento sanitário, implantação de estações de tratamento de esgoto (ETEs) e constru-

ção de módulos sanitários para famílias carentes, em sedes municipais, vilas, povoados e 

comunidades, localizadas na zona rural dos municípios do Estado de Minas Gerais.

Em 2006, 590 localidades, entre sedes municipais e zona rural, foram atendidas pelo 

programa da seguinte forma:

207 comunidades em 168 municípios receberam sistemas de abastecimento de água;  u

programa saneamento básico: mais saúde para todos
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374 localidades em 118 municípios receberam módulos sanitários, perfazendo um to-

tal de 5.409 unidades;

2 sedes municipais foram contempladas com a implantação de estações de tratamento 

de esgotos;

7 sedes municipais receberam sistemas de esgotamento sanitário. 

Para o empreendimento, são necessários investimentos da ordem de R$ 21 milhões. No ge-

renciamento do programa e na fiscalização das obras, estão sendo aplicados R$ 1,6 milhão.

Dividido em módulos, o programa apresenta as seguintes etapas:

Módulo Descrição Resultados de 2006

SEDRU I
Emergencial - 2006

Implementação de ações emergenciais para combate aos efeitos da 
estiagem, por meio da perfuração e instalação de poços profundos, 
armazenamento e distribuição de água às populações assoladas pela 
seca, usando inclusive caminhões-pipa.

44 localidades 
atendidas 

SEDRU II
Incra – 2005/2006

Implantação de sistemas simplificados de abastecimento de água em 
assentamentos organizados pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra), com recursos do Incra e contrapartida da 
SEDRU.

9 sistemas de 
abastecimento de 
água implantados 

SEDRU II
SAA – 2005/2006

Implantação de sistemas de abastecimento de água em diversas 
localidades rurais, de acordo com os convênios firmados entre a SEDRU, 
a COPASA e os municípios. 

49 localidades 
atendidas 

SEDRU II
IDENE – 2005/2006

Construção de sistemas simplificados de abastecimento de água em 
26 municípios, perfazendo 49 localidades, integrantes da área de 
abrangência do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste 
de Minas Gerais (IDENE). Os sistemas prevêem instalação de poços, 
execução de adutora, reservação, cloração, distribuição e extensão de 
rede elétrica. 

38 localidades 
atendidas

SEDRU II
E.T.E. – 2005/2006

Implantação de duas estações de tratamento de esgoto (ETE) em 
localidades do interior do Estado. 

-

u

u

u
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Módulo Descrição Resultados de 2006

SEDRU III
Módulos Sanitários 

2006 

Implantação de módulos sanitários em residências de famílias 
com renda de até dois salários-mínimos, em sedes municipais e 
comunidades rurais.

66 municípios 
atendidos, 
perfazendo um total 
de 3.684 módulos

SEDRU IV
SAA - 2006

Implantação de sistemas simplificados de abastecimento de água em 
100 localidades no interior de Minas Gerais, com investimento total 
previsto de R$ 5 milhões.

62 localidades 
atendidas

SEDRU V
ESTRADA REAL – SAA

2006/2007 

Implantação de sistemas simplificados de abastecimento de água em 24 
localidades no interior de Minas Gerais, com investimento total previsto 
de R$ 2,8 milhões.

4 sistemas de 
abastecimento de 
água implantados

SEDRU V
ESTRADA REAL

Módulos Sanitários
2006/2007 

Implantação de módulos sanitários em residências de famílias 
com renda de até dois salários-mínimos, em sedes municipais e 
comunidades rurais.

15 municípios 
atendidos, 
perfazendo um total 
de 455 módulos

SEDRU VI
SAA – 2006/2007 

Implantação de sistemas simplificados de abastecimento de água em 73 
localidades no interior de Minas Gerais, com investimento total previsto 
de R$ 7 milhões.

1 sistema de 
abastecimento de 
água implantado

SEDRU VI
Módulos Sanitários

2006/2007 

Implantação de módulos sanitários em residências de famílias 
com renda de até dois salários-mínimos, em sedes municipais e 
comunidades rurais.

37 municípios 
atendidos, 
perfazendo um total 
de 1.270 módulos

SEDRU VI – SES
2006/2007 

Implantação de sistema de esgotamento sanitário em 22 municípios 
do interior de Minas Gerais, com investimento total previsto de R$ 2 
milhões.

7 sistemas de 
esgotamento 
sanitário implantados
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programa proágua/semi-árido - 2006/2007  

Com recursos provenientes do Ministério de Integração Nacional e do Governo Estadual, 

e em parceria com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), a COPASA desenvolve 

este programa, atualmente, nas bacias dos rios Araçuaí, Jequitinhonha e São Francisco.

O objetivo é a implantação, ampliação e/ou execução de melhorias nos sistemas de abas-

tecimento de água e de esgotamento sanitário, de forma a suprir a demanda de água às 

populações beneficiadas e dar destino correto (com tratamento) ao esgoto produzido, pro-

tegendo e despoluindo as bacias hidrográficas onde se realiza o programa.

Com investimentos no valor de R$ 58 milhões, o programa atende 11 municípios, abran-

gendo 9 sedes municipais e 28 comunidades rurais. São 41 sistemas de abastecimento 

de água e 7 sistemas de esgotamento sanitário. Estão sendo construídos 1.356 módulos 

sanitários, que beneficiarão as famílias mais carentes.

SEPLAG - VIDA NO VALE - 2006/2007  

O Programa Vida no Vale visa a universalização do saneamento básico das regiões das 

Bacias do Jequitinhonha, Mucuri e São Mateus, de maneira sustentável, através de par-

cerias entre o Governo do Estado, as Prefeituras Municipais e a COPASA.

O Projeto Piloto, em andamento, contemplará 9 municípios, sendo 8 sedes municipais e 

23 comunidades. O critério para a escolha destas localidades foi o baixo IDH e o déficit 

de saneamento.

Para atender a esta demanda de saneamento ambiental, o Programa prevê a implantação 

e ampliação de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário com tari-

fas compatíveis às condições de renda da região e, ainda, a implementação da metodolo-

gia de participação da comunidade e a capacitação da mão-de-obra local.
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a COPASA apóia vários eventos educativos, sociais e esportivos

em várias cidades mineiras 

 

Em 2006, a COPASA investiu R$ 2,7 milhões em patrocínios culturais, artísticos, sociais 

e esportivos, dos quais, R$ 1,5 milhão foi através da Lei de Incentivo Fiscal e R$ 1,2 mi-

lhão com recursos próprios.

Entre os projetos patrocinados merecem destaque:

Elemento Líquido - Um espetáculo sobre as águas: performance teatral com o tema 

água. A água como elemento, emoção e agente de transformação, através da utilização 

de linguagem e expressão poética. Peça exibida em Belo Horizonte e nas cidades do 

Rio de Janeiro e São Paulo. 

Projeto Fundição Artística: o projeto tem por objetivo propor a realização de cursos de 

treinamento  e trabalhos ligados à fundição, implantando em Ouro Preto uma oficina 

de Fundição Artística para a prestação de serviços aos interessados de todo o País.

Lavadeiras na Estrada Real: as lavadeiras-cantoras de Almenara são uma tradição no 

Vale do Jequitinhonha. Elas são guardiãs de cantigas e canções, sambas, toadas e roda, 

cuja origem vem se perdendo com o passar dos anos. O Projeto prevê a realização do 

Espetáculo “Batendo roupa, cantando a vida” pelo Coral das Lavadeiras ao longo da 

Estrada Real, bem como uma cerimônia de purificação das águas em cidades a serem 

definidas pela COPASA.

Expresso Melodia: projeto itinerante voltado para a interiorização e inserção cultural 

em Minas Gerais. Utilizando um caminhão-palco, o grupo realizou shows em diversas 

cidades, levando à população, além da música, informações sobre saúde, saneamento 

e meio ambiente. 

u

u

u

u

u

apoio à cultura e ao esporte 



103Grupo do Beco – Montagem: trata-se da montagem de um espetáculo de rua denomina-

do “Morro de Amores”, que tem como tema o amor, abordado com linguagem popular, 

que abrange todo tipo de público. Exibição em 14 cidades mineiras. 

Museu Clube da Esquina - Fase 2: este projeto pretende dar continuidade  ao trabalho, 

já iniciado, de revelar e resgatar a história do Clube da Esquina, em Belo Horizonte, 

a partir de pesquisa documental e iconográfica, registro de depoimentos, digitaliza-

ção de gravações musicais e documentos, produção de filme e realização de palestras 

para a comunidade. Estas ações pretendem promover uma profunda reflexão sobre a 

importância do Clube da Esquina para as culturas mineira e brasileira, produzindo 

material de memória.

 

A COPASA foi também parceira em vários eventos educativos, sociais e esportivos que 

aconteceram nas cidades mineiras, durante o ano de 2006. Entre eles: Dia Mundial da 

Água; Fórum das Águas; Semana Nacional de Ciência e Tecnologia; Dia do Artesão; Con-

certos no Parque; Dia do Voluntariado; Ação Global; V Volta Internacional da Pampulha; 

Superfinal COPASA de Natação: Projeto Caminhar; Corrida Cemig – BH 10 Km.

u

u





Assim como a tecnologia, pesquisas hídricas e muitas outras coisas, a culinária evolui com 

o tempo. De tempos em tempos, sobressaem-se chefs que inovam e que alcançam renome 

mundial. O chef catalão Ferran Adrià é um exemplo disso. Sem dúvida nenhuma, é a expres-

são máxima da culinária contemporânea mundial. Ele desconstrói pratos clássicos, modi-

ficando suas texturas e temperaturas, mas nunca o sabor. Para ele, o sabor é sagrado.

No começo do século XVIII (a partir de 1718), quando a cidade de Tiradentes ainda era a Vila 

de São José do Rio das Mortes, a culinária mineira - uma cozinha com produtos predomi-

nantemente indígenas - contava, basicamente, com farinha de mandioca, milho, inhame, 

Culinária Contemporânea Mineira

assim como as receitas mineiras

conquistaram o brasil e o mundo,
a copasa está rompendo as fronteiras

de minas para ir cada vez mais longe.

receita
de  inovação
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urucum, brotos, peixes e caças. A criatividade ficava por conta das es-

cravas africanas que assumiram as cozinhas das minas e casas mais 

abastadas. E foi com a participação delas, tendo a escassez como pano de 

fundo, que demos os primeiros passos no que hoje chamamos de cozinha 

mineira. Para alguns privilegiados, a mesa ficava mais farta com a che-

gada dos tropeiros, mas a um custo muito elevado. Eles traziam o pre-

cioso sal – pouco sal na mesa dos senhores e, nos cochos dos escravos, 

nenhum –, carnes salgadas e utensílios mais sofisticados. Em 1860, com a 

vila já elevada à condição de cidade, a dieta local contava com produtos 

e técnicas que desembarcaram no Brasil junto com a corte portuguesa. 

Pratos mais elaborados, como o frango ao molho pardo, leitão assado à 

perfeição e doces à base de ovos - como os surpreendentes fios de ovos 

- se incorporaram ao cardápio. 

Formou-se, então, a tradicional cozinha mineira, uma culinária afro-in-

dígena-portuguesa. 

Hoje, ainda que se mantenham muitos dos tradicionais pratos mineiros, 

como o frango com quiabo, feijão tropeiro e galinhadas, nas casas e res-

taurantes de Tiradentes, que assim passou a chamar-se a partir de 1889, 

pratica-se, principalmente na época do Festival de Gastronomia, uma 

culinária que, de alguma maneira, desconstrói o tradicional, incorpo-

rando a atualidade. Um exemplo bem marcante e presente em muitas me-
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sas mineiras é o risoto italiano em que se utilizam a técnica e o arroz 

importados, mas com outros ingredientes tipicamente mineiros como 

a carne-de-sol, ora-pro-nóbis, manteiga-de-garrafa do norte do estado 

e queijo do Serro. Galopé, frango ao molho pardo e feijão tropeiro tam-

bém já ganharam suas versões contemporâneas.

Para se entrar nesse saboroso mundo da cozinha contemporânea - uma 

cozinha que tem mais a ver com temporalidade e não com regionalidade 

– é fundamental ter domínio de uma boa técnica (principalmente das es-

colas européia e asiática) e, aí sim, começar a dar os primeiros passos. É 

bom lembrar que o mestre espanhol Picasso não começou diretamente 

na fase “cubista”; certa vez disse: “ para desconstruir a figura humana, 

tive que primeiro fazê-la muito bem”. 

Dessa forma, podemos dizer que a culinária mineira contemporânea uti-

liza-se de novas técnicas, conhecimento gastronômico global   e  produ-

tos de outras regiões do Brasil – Amazônia é a bola da vez - ou mesmo  de 

além-mar, com a Europa e Ásia condimentando nossos pratos. O funda-

mental é que ela mantenha o sabor da velha comida mineira e, o que é 

mais importante, preserve a sua alma.
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ingredientes (PARA o Galo)
½ galo em pedaços

2 dentes de alho fatiados

3 ramos de tomilho

Sal e pimenta-do-reino a gosto

Gordura de pato, ganso ou porco – suficiente para cobrir a ave

1 cravo

modo de preparo
Temperar os pedaços de galo com sal, pimenta-do-reino, alho e tomilho. Deixar 

na geladeira por 24 horas. Colocar o galo em uma assadeira pequena e funda, 

juntar o cravo e cobrir com a gordura derretida. Levar ao forno baixo (110º) por 

aproximadamente 3 horas – até a carne ficar macia. Retirar do forno e desfiar 

grosseiramente a carne. Reservar.

Galopé

Eduardo Maya - Gastrônomo autor da receita do Galopé.
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ingredientes (PARA o porco)
4 pés de porco limpos e cortados em rodela

marinada
 1 cebola em cubos

3 dentes de alho fatiados

1 xícara de vinho branco seco

½ xícara de azeite

1 xícara de água

3 filés de alici

1 ramo de alecrim

100 g de bacon

1 colher de sopa de páprica doce

1 colher de chá de páprica picante

Pimenta caiena a gosto

1 pimentão vermelho em cubos

1 kg de molho de tomate

Água, óleo e sal

Outros ingredientes:

Serralha e folhas de mostarda

Preparo
Marinar os pés de porco por 24 horas.

Retirar da marinada, secá-los e dourá-los no óleo com o bacon.

Juntar as pápricas, pimentão, pimenta caiena, molho de tomate, marinada e sal. Cobrir 

com água e cozinhar até desmanchar. Reservar a carne e molho separadamente.

montagem
Colocar, no fundo de um ramekin ou aro de montagem, uma folha de mostarda 

escaldada. Juntar um pouco do galo desfiado, cobrir com serralha refogada e completar 

com o pé de porco. Fechar com a folha de mostarda, formando uma trouxinha, e levar 

ao forno alto por alguns minutos. Servir com o molho do cozimento do pé de porco.
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Responsabilidade Ambiental

Recuperar e conservar os recursos hídricos, garantindo a qualidade e a quantidade da 

nossa matéria-prima, aprimorar continuamente os processos com vistas à prevenção da 

poluição e degradação ambiental, assim como promover a conscientização individual e 

coletiva para as ações de educação sanitária e ambiental, são objetivos permanentes da 

empresa.

a COPASA tem o compromisso de compatibilizar suas 
atividades com a preservação do meio ambiente,
dentro dos conceitos do desenvolvimento sustentáveL
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política ambiental  

A Política Ambiental da COPASA, aprovada em junho de 2005, explicita o compromisso 

da Companhia de promover a melhoria da qualidade de vida das comunidades por meio 

da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, compatibi-

lizando suas atividades com a preservação do meio ambiente, dentro dos conceitos do 

desenvolvimento sustentável, e apoiada nos seguintes princípios:

atender à legislação e às normas ambientais relativas à preservação do meio ambiente 

e desenvolver um trabalho constante para o seu aperfeiçoamento;

desenvolver procedimentos para a avaliação do desempenho ambiental dos seus siste-

mas produtivos, buscando o aprimoramento contínuo de seus processos;

reduzir os impactos ambientais e prevenir a poluição em todos os seus processos, pro-

dutos e serviços;

promover a implantação e sustentação de um Sistema de Gestão Ambiental na empresa;

atuar, em conjunto com a comunidade e instituições federais, estaduais e municipais, 

nas bacias hidrográficas de interesse da empresa, em busca da recuperação e da pre-

servação de mananciais;

promover a comunicação entre a empresa, acionistas, fornecedores, clientes, órgãos 

governamentais e a comunidade para motivar e disseminar ações responsáveis de 

conservação e defesa do meio ambiente;

promover e manter programas educacionais que visem ao comportamento adequado 

com relação ao meio ambiente;

documentar e implementar sua Política Ambiental, divulgando-a para todos os 

setores da sociedade, avaliando, revisando e atualizando periodicamente seus objeti-

vos e metas.

u

u

u

u

u

u

u

u
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A COPASA empreende ações de despoluição, com a implantação de sistemas de esgota-

mento sanitário – redes coletoras, interceptores, estações elevatórias e de tratamento de 

esgoto, de forma a reduzir significativamente o passivo ambiental devido ao lançamento 

de esgotos nos rios.

sistema de gestão ambiental (SGA) 

Em 2005, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a implantação de um Sis-

tema de Gestão Ambiental (SGA), cujo objetivo reside na realização de todos os processos 

ligados ao meio ambiente com maior segurança, qualidade e rigor, e atendimento a todas 

as leis e normas relativas à preservação do meio ambiente.

Todos os processos internos estão sendo reavaliados, desde a economia de materiais, 

como copos descartáveis e papéis para impressão, até a reciclagem do lixo, para que a 

Companhia possa, também, obter a certificação ISO 14000 (selo que classifica as empre-

sas que atuam conforme a legislação ambiental). Concluída essa análise, serão identifi-

cados os pontos em que se fazem necessárias as mudanças e/ou adequações, que segui-

rão um planejamento definido pelo SGA.

Atualmente o SGA está em fase de preparação para licitação.

comitês de gerenciamento de bacias hidrográficas  

A COPASA possui representantes em todos os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) 

atuantes em Minas Gerais, o que garante a implementação de ações que promovam a re-

cuperação e a preservação dos recursos hídricos do Estado.

A Companhia participa, por exemplo, das discussões sobre o Projeto de Transposição do 

Rio São Francisco, já que 70% das cidades mineiras, situadas dentro dos limites da bacia 
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desse rio, recebem os serviços de água da empresa. Adicionalmente, dos 638 mil km² de 

área de drenagem da bacia, aproximadamente 37% estão em Minas Gerais. Dos 504 mu-

nicípios, 241 são mineiros, e, dos 9 milhões de habitantes urbanos, aproximadamente 7 

milhões estão no Estado.

Apesar de a transposição do Rio São Francisco não afetar o abastecimento de água nos 

168 municípios em que a COPASA tem concessão, a posição da Companhia é a mesma do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do São Francisco, que determina, primeiramente, que seja 

feita a revitalização ambiental de toda a bacia.

Por meio da Deliberação Normativa nº 18/04, o Comitê aprovou a transposição de água 

para consumo humano e dessedentação animal, em situações de escassez.

programas de educação e preservação ambiental  

Projeto Chuá: há 15 anos a COPASA desenvolve este programa destinado a estudantes 

da 5ª série do ensino fundamental de escolas municipais, estaduais e particulares.

	

	 O Projeto Chuá é desenvolvido em três etapas: na primeira acontecem visitas às esta-

ções de tratamento de água da COPASA, nas quais os participantes têm a oportunidade 

de conhecer in loco todas as fases do tratamento de água, identificando a importância 

do trabalho que a empresa desenvolve para garantir a saúde da população. Durante as 

visitas os estudantes recebem informações sobre preservação ambiental, destinação 

final adequada do lixo e higiene pessoal, temas importantes para a formação de cida-

dãos mais responsáveis e conscientes.

	 Na segunda etapa do projeto, alunos e professores recebem material didático que apre-

u
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senta uma abordagem mais lúdica e pedagógica do saneamento. As informações são 

repassadas pelas mascotes do Projeto Chuá - as cinco torneirinhas da Família Chuá -, 

incentivando o aprofundamento em sala de aula dos conhecimentos adquiridos duran-

te a visita.

	 Na terceira e última etapa do projeto acontece o “Concurso de Cartilhas sobre a Água”, 

no qual os estudantes usam a criatividade para traduzir, com sua própria linguagem e 

ilustrações, o que aprenderam. Com isso, também desenvolvem o gosto pela escrita e 

as habilidades artísticas. 

 

	 No ano de 2006, 113.449 alunos foram beneficiados pelo projeto, com investimento da 

ordem de R$ 472 mil.

Projeto Manuelzão: é voltado para o desenvolvimento de ações integradas de revitali-

zação e preservação da bacia do Rio das Velhas, principal fonte de produção de água 

na região metropolitana de Belo Horizonte. 

	 A COPASA tem hoje 19 Estações de Tratamento de Esgoto em operação nas cidades 

que fazem parte da bacia do Rio das Velhas, o que em muito vem contribuindo para a 

despoluição do rio, um dos principais afluentes do Rio São Francisco. 

	 O Projeto Manuelzão conta com um banco de dados sobre meio ambiente, qualidade de 

vida, saúde e saneamento que permite estudos e projeção de ações para melhoria das 

condições ambientais e antrópicas da bacia. 

	 Desenvolvido em parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o Pro-

u
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jeto Manuelzão foi vencedor, em 2006, do I Prêmio Brasil de Meio Ambiente, na cate-

goria Destaque Estadual. 

	 Em 2006, o projeto recebeu investimentos de R$ 225 mil.

Rola-Moça: o Parque do Rola-Moça é formado por 3.941,09 hectares de áreas preser-

vadas e se constitui em uma das principais áreas verdes da Região Metropolitana, 

abrangendo os municípios de Belo Horizonte, Nova Lima, Ibirité e Brumadinho.

	 Formado por uma cobertura vegetal diversificada, que inclui vegetação de transição 

da Floresta Atlântica e do Cerrado, além de campos ferruginosos únicos no mundo, o 

Rola-Moça é administrado pela COPASA, juntamente com o Instituto Estadual de Flo-

restas (IEF).

	 Desde 2004, a empresa desenvolve um programa de Educação Ambiental no parque 

que tem o objetivo de levar, a professores e alunos da 4ª série do ensino fundamental 

de escolas municipais das cidades que possuem áreas abrangidas pelo parque, conhe-

cimentos sobre preservação ambiental.

	 Além de palestras de caráter educativo em escolas, o projeto oferece rua de lazer, ofi-

cinas com jogos e brincadeiras para despertar a consciência ambiental de crianças e 

adultos, e exposição de equipamentos e material do Corpo de Bombeiros e da Polícia 

Ambiental.

Programa Integrado de Proteção de Mananciais – SIPAM: para cuidar dos mananciais, 

a COPASA criou, em 1989, o Sistema Integrado de Proteção de Mananciais (SIPAM). O 

principal objetivo do programa é a melhoria da gestão ambiental nas microbacias dos 

ribeirões, de forma a garantir o abastecimento público de água. 

u

u
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	 Seu foco é a ação articulada e integrada com as comunidades de cada bacia hidrográfi-

ca, o que propicia o resgate dos valores naturais e históricos da região, da comunidade 

e do próprio manancial, além do compromisso de co-responsabilidade entre todos os 

envolvidos nas ações de proteção e conservação do manancial.

	 A COPASA atua como agente catalisador desse processo, fomentando a organização 

e as ações que permitam a evolução e a efetivação da recuperação e melhoria dos ma-

nanciais e do meio ambiente. Além disso, estimula a população e as comunidades de 

referência a serem atores nesse processo de mudança e a se responsabilizarem pela 

manutenção e continuidade do programa.

	 Em 2003, o SIPAM conquistou o primeiro lugar no 2º Prêmio Furnas Ouro Azul e em 

2005, se classificou em terceiro lugar no 4º Prêmio Furnas Ouro Azul, categoria Em-

presa, concorrendo com outros 45 projetos, com o projeto Água é Vida dos Ribeirões 

Bom Sucesso e Paciência, voltado à recuperação e preservação de bacias hidrográficas 

na região de Pará de Minas. Ainda em 2005, foi escolhido como uma das 15 melhores 

experiências de todo o Brasil que demonstram boas práticas em saneamento. O reco-

nhecimento veio da WWF Brasil, integrante da maior ONG internacional em defesa do 

meio ambiente, a World Wildlife Foundation.

	 Atualmente, o SIPAM trabalha em 50 mananciais e, em 2006, recebeu investimentos 

de mais de R$ 1 milhão. 

Projeto Nova Margem – Vida Nova ao Itapecerica: lançado em setembro de 2003, visa a re-

cuperação da mata ciliar do rio Itapecerica, em Divinópolis, centro-oeste de Minas Gerais.

u
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	 Além do plantio de 84 mil mudas ao longo das margens do rio, no perímetro urbano, 

o projeto desenvolve ações integradas em escolas e junto às comunidades, principal-

mente as ribeirinhas.

	 Alunos do ensino fundamental de escolas municipais e estaduais fazem visitas moni-

toradas às margens do rio,  além de participarem de oficinas.

	 Outra ação é o curso de capacitação de agentes ambientais, que são estimulados a 

discutir questões globais sobre o meio ambiente, e também direcionar o debate para 

a realidade local do rio Itapecerica. Desde a sua implantação, o projeto já formou 110 

agentes ambientais.

	 Em 2005, o Nova Margem capacitou 19 professores e beneficiou 2.613 alunos de 53 

escolas, e recebeu investimentos que somaram R$ 15 mil.

	

	 No ano de 2006, foram plantadas, aproximadamente, 6.000 mudas de árvores e esto-

cadas 2.000 mudas, além de estercamento do plantio dos anos anteriores.

	 A COPASA investiu R$ 20 mil em 2006 no Projeto Nova Margem.
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coleta e tratamento de esgotos

Programas “caça-esgoto” e a implantação de redes coletoras e interceptoras contribuem 

para eliminar lançamentos de esgotos em redes pluviais e córregos, encaminhando-os 

para as estações de tratamento.

As parcerias feitas com os poderes públicos municipais também são muito importantes 

para executar tratamentos de fundos de vale, pré-requisito para viabilizar a implantação 

das redes interceptoras e evitar o lançamento de esgotos nos rios. São obras de drena-

gem, contenções das margens dos cursos d’água, retirada dos lançamentos de esgotos e 

criação de “avenidas sanitárias”.

A COPASA vem implantando e ampliando os sistemas de esgotamento sanitário através 

de inúmeros empreendimentos nos municípios onde detém concessão, tais como Capim 

Branco, Confins, Esmeraldas, Lagoa Santa, Matozinhos, Pedro Leopoldo, Ribeirão das 

Neves, Santa Luzia, São José da Lapa, Vespasiano, Jaboticatubas, Raposos e outros.

recuperação das águas de minas 

a COPASA investe em redes coletoras e interceptoras
para eliminar o lançamento de esgoto nos rios e córregos
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Um dos exemplos de ação bem-sucedida é o da Bacia do Rio das Velhas: em dezembro de 

2005, aproximadamente 40% dos esgotos de Belo Horizonte eram tratados na estação 

de tratamento de esgotos - ETE Arrudas. Em dezembro de 2006, esse percentual alcan-

çou 50%. Com as obras planejadas do Programa Caça-Esgoto, e o funcionamento da ETE 

Onça, a Companhia passará a tratar cerca de 75% dos esgotos de Belo Horizonte até de-

zembro de 2007.

O retorno ambiental proporcionado é o principal indicador de melhorias na qualidade 

das águas do Rio das Velhas, que é mensurado através do Programa de Monitoramento 

dos Corpos Receptores nas Bacias dos Ribeirões Arrudas, Onça e no Rio das Velhas, im-

plantado pela COPASA.

Há, ainda, o biomonitoramento de peixes, onde acontece a avaliação do rio segundo uma 

escala em que são utilizados os macroinvertebrados betônicos como indicadores da qua-

lidade da água, os quais são classificados em função do grau de tolerância com que vivem 

em ambientes pouco oxigenados. 

No estudo observou-se que várias espécies de peixes anteriormente detectadas no muni-

cípio de Corinto vêm sendo detectadas no município de Curvelo, e as espécies observadas 

em Curvelo também estão sendo observadas no Rio das Velhas em Lagoa Santa. Isto com-

prova uma melhoria gradativa da qualidade das águas do rio. Por conseqüência, significa 

que as ações implementadas estão, efetivamente, alcançando o objetivo desejado.

Todo esse trabalho vem refletindo uma melhoria contínua da qualidade das águas desse 

rio, que é um grande contribuinte do Rio São Francisco.

Outras ações implementadas nas bacias do Rio São Francisco e Rio Jequitinhonha e, ain-

da, Rio das Velhas, para coleta e tratamento de esgotos, têm como objetivo final a recu-

peração das águas de Minas, o que, em última análise, repercute na sustentabilidade do 

meio ambiente em todo o País.



120

1 - Base de Cálculo 2006 Valor (Mil reais) 2005 Valor (Mil reais)

Receita líquida (RL) 1.681.912 1.476.580

Resultado operacional (RO) 432.452 218.520

Folha de pagamento bruta (FPB) 509.859 471.862

2 - Indicadores Sociais Internos  Valor 
(mil)

% sobre 
FPB

% sobre 
RL

Valor 
(mil)

% sobre 
FPB

% sobre 
RL

Alimentação 59.206 11,61% 3,52% 52.061 11,03% 3,53%

Encargos sociais compulsórios 110.177 21,61% 6,55% 98.823 20,94% 6,69%

Previdência privada 12.124 2,38% 0,72% 11.752 2,49% 0,80%

Saúde 22.089 4,33% 1,31% 18.499 3,92% 1,25%

Segurança e saúde no trabalho 1.405 0,28% 0,08% 1.310 0,28% 0,09%

Educação 1.806 0,35% 0,11% 1.583 0,34% 0,11%

Cultura 83 0,02% 0,00% 77 0,02% 0,01%

Capacitação e desenvolvimento profissional 1.202 0,24% 0,07% 1.356 0,29% 0,09%

Creches ou auxílio-creche 650 0,13% 0,04% 617 0,13% 0,04%

Participação nos lucros ou resultados 23.911 4,69% 1,42% 19.549 4,14% 1,32%

Outros 9.103 1,79% 0,54% 7.533 1,60% 0,51%

Total - Indicadores sociais internos 241.756 47,42% 14,37% 213.160 45,17% 14,44%

3 - Indicadores Sociais Externos     Valor 
(mil)

% sobre 
RO

% sobre 
RL

Valor 
(mil)

% sobre 
RO

% sobre 
RL

Educação 896 0,21% 0,05% 288 0,13% 0,02%

Cultura 1.599 0,37% 0,10% 594 0,27% 0,04%

Saúde e saneamento 66.905 15,47% 3,98% 63.304 28,97% 4,29%

Esporte 640 0,15% 0,04% 652 0,30% 0,04%

Balanço Social Anual / 2006
Companhia de saneamento de minas gerais - COPASA
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Combate à fome e segurança alimentar 2 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Outros 391 0,09% 0,02% 534 0,24% 0,04%

Total das contribuições para a sociedade 70.433 16,29% 4,19% 65.372 29,92% 4,43%

Tributos (excluídos encargos sociais) 269.156 62,24% 16,00% 179.444 82,12% 12,15%

Total - Indicadores sociais externos 339.589 78,53% 20,19% 244.816 112,03% 16,58%

4 - Indicadores Ambientais Valor 
(mil)

% sobre 
RO

% sobre 
RL

Valor 
(mil)

% sobre 
RO

% sobre 
RL

Investimentos relacionados com a produção/ 
operação da empresa

69.914 16,17% 4,16% 1.242 0,57% 0,08%

Investimentos em programas e/ou projetos 
externos 4.738 1,10% 0,28% 1.426 0,65% 0,10%

Total dos investimentos em meio ambiente 74.652 17,26% 4,44% 2.668 1,22% 0,18%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” 
para minimizar resíduos, o consumo em geral 
na produção/operação e aumentar a eficácia na 
utilização de recursos naturais, a empresa

(  ) não possui metas
(  ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 0 a 50%

(  ) cumpre de 76 a 100%

(  ) não possui metas
(  ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 0 a 50%

(  ) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2006 2005

Nº de empregados(as) ao final do período 11.067 10.826

Nº de admissões durante o período 548 710

Nº de empregados(as) terceirizados(as) 918 847

Nº de estagiários(as) 156 100

Nº de empregados(as) acima de 45 anos 4.291 4.041

Nº de mulheres que trabalham na empresa 1.192 1.190

% de cargos de chefia ocupados por mulheres 12,68% 10,26%

Nº de negros(as) que trabalham na empresa 4.245 (1) 852

% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 13,17% (1) 3,08%

Nº de portadores(as) de deficiência ou 
necessidades especiais 318 (2) 35



122

6 - Informações relevantes quanto ao 
exercício da cidadania empresarial 2006 Metas 2007

Relação entre a maior e a menor remuneração 
na empresa 32,54 32,54

Número total de acidentes de trabalho 381 343

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos 
pela empresa foram definidos por:

(   ) direção 
( x ) direção e gerências 

(  ) todos(as) empregados(as)

(   ) direção
(   ) direção e gerências

( x ) todos(as) empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no 
ambiente de trabalho foram definidos por:

(   ) direção
(   ) direção e gerências
( x ) todos(as) + Cipa

(   ) direção
(   ) direção e gerências
( x ) todos(as) + Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de 
negociação coletiva e à representação interna 
dos(as) trabalhadores(as), a empresa:

(    ) não se envolve
( x ) segue as normas da OIT
(     ) incentiva e segue a OIT

(     ) não se envolverá
( x ) seguirá as normas da OIT

(    ) incentivará e seguirá a OIT

A previdência privada contempla:
(    ) direção

(    ) direção e gerências
( x ) todos(as) empregados(as)

(    ) direção
(    ) direção e gerências

( x ) todos(as) empregados(as)

A participação dos lucros ou resultados 
contempla:

(    ) direção
(    ) direção e gerências

( x ) todos(as) empregados(as)

(    ) direção
(    ) direção e gerências

( x ) todos(as) empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos 
padrões éticos e de responsabilidade social e 
ambiental adotados pela empresa:

( x ) não são considerados
(    ) são sugeridos
(    ) são exigidos

(   ) não serão considerados
( x ) serão sugeridos
(    ) serão exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em 
programas de trabalho voluntário, a empresa:

(    ) não se envolve
( x ) apóia

(    ) organiza e incentiva

(    ) não se envolverá
(    ) apoiará

( x ) organizará e incentivará

Número total de reclamações e críticas de 
consumidores(as):

na empresa	 635.585
no Procon	 405 
na Justiça	 1.704 

na empresa	 620.583
no Procon	 405
na Justiça	 2.044

% de reclamações e críticas atendidas ou 
solucionadas:

na empresa	 100%
no Procon	 100%
na Justiça	 77,8% 

na empresa	 100%
no Procon	 100% 
na Justiça	 80% 

Valor adicionado total a distribuir (em mil R$): Em 2006: 1.234.200 Em 2005: 1.031.039 (3)

Distribuição do Valor Adicionado (DVA):

28%	 governo
37,1%	 colaboradores(as)
7,3% 	 acionistas
6,1%	 terceiros
21,5%	 retido

24,1%	 governo
41%	 colaboradores(as)
15,2%	 acionistas
6,9%	 terceiros
12,8%	 retido

7 - Outras Informações            

CNPJ 17.281.106/0001-03 - Setor Econômico: Saneamento - UF: Minas Gerais

(1)	 Nos anos anteriores, foi informado apenas o número de empregados negros. Em 2006 foram considerados todos os empregados que se 
auto-declaram pardos e negros.

(2)	 Nos anos anteriores não foi considerado o número de empregados reabilitados.

(3)	 Os valores relativos a “Tributos” e “Valor adicionado total a distribuir”, ano 2005, foram reclassificados.
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Esclarecimentos sobre as informações declaradas: Jane Elisa Bonfatti - (31) 3250-1968 

- responsabilidade.social@copasa.com.br

Esta empresa não utiliza mão-de-obra infantil ou trabalho escravo, não tem envolvimen-

to com prostituição ou exploração sexual de criança ou adolescente e não está envolvida 

com corrupção.

Nossa empresa valoriza e respeita a diversidade interna e externamente.





Prêmios e
Reconhecimentos
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Prêmio da World Wildlife Foundation (WWF), como uma das 15 

melhores experiências em saneamento, com o Sistema Integrado de Prote-

ção aos Mananciais (SIPAM);

“Melhores da Isto É Dinheiro”, pelo segundo ano consecutivo, conce-

dido pela revista Isto É Dinheiro, na categoria de melhor empresa do País no 

setor de prestação de Serviços de Utilidade Pública;

Prêmio Nacional da Qualidade em Saneamento (PNQS), concedi-

do pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES. 

O troféu Ouro foi para o Distrito Verde Grande (DTVG), em Montes Claros, 

e a Superintendência Operacional Sudoeste (SPOS), com sede em Araxá. O 

troféu Prata, para as Superintendências Operacionais de Belo Horizonte 

(SPBH), em Belo Horizonte, e a do Vale do Aço (SPVA), em Ipatinga. A empre-

sa é recordista do PNQS, com 28 estatuetas;
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Ouro no Prêmio Mineiro da Qualidade (PMQ), concedido pela se-

gunda vez à unidade do Distrito Médio Paranaíba (DTPB), com sede em Pa-

tos de Minas, representando 21 localidades da bacia do rio Paranaíba;

Prêmio Ser Humano 2006, concedido pela Associação Brasileira de Re-

cursos Humanos - Regional Minas Gerais (ABRH-MG) às empresas que apre-

sentam as melhores práticas em gestão de pessoas;

Troféu Melhores de HOJE, promovido pela Revista Encontro e o Jornal 

Hoje em Dia, pela proteção e recuperação do meio ambiente e a ampliação 

dos sistemas de tratamento de esgotos;

Prêmio “As Maiores de Minas 2006”, elaborado pelo Jornal Estado 

de Minas em parceria com a Federação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais (Fiemg).





Demonstrações Financeiras



130

Ativo Nota
Explicativa 2006 2005 

Circulante

Disponibilidades 40.175 28.666 

Títulos e valores mobiliários 4 790.117 34.423 

Contas a receber de clientes 5 257.873 229.716 

Estoques 26.780 21.335 

Impostos a recuperar 17.790 10.786 

Créditos diversos 6 7.506 7.291 

Despesas antecipadas                      - 4.630

Total do ativo circulante 1.140.241 336.847

Não Circulante

Realizável a longo prazo:

        Contas a receber de clientes 5           172.111   146.372 

        Imposto de renda e contribuição social 
        diferidos

18             17.495   19.864 

        Depósitos judiciais               2.177  911 

       Caução em garantia de financiamentos 9 e 10             34.305  32.403 

       Créditos diversos 7             19.288 18.836 

balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2006 e de 2005
(em milhares de reais)

Companhia de saneamento de minas gerais - copasa
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Investimentos                 965   965 

Imobilizado 8        3.376.944    2.975.595 

Intangível 8           161.123  54.639 

Total do ativo não circulante        3.784.408  3.249.585 

Total do Ativo        4.924.649   3.586.432 

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivo Nota
Explicativa 2006 2005

Circulante

Empréstimos e financiamentos 9 90.027 83.982 

Empreiteiros e fornecedores 122.314 77.885

Debêntures - juros remuneratórios 10 20.825 7.105 

Impostos, taxas e contribuições 27.212 22.719 

Provisão para férias 47.965 37.170 

Provisão para contingências 15 15.955 12.249 

Participação dos empregados nos lucros 14 23.930 19.549 

Juros sobre o capital próprio 13 87.712 54.156 

Convênio de cooperação técnica 24 51.350 8.200

Plano de previdência complementar 21 9.994 10.970

Obrigações diversas 11 40.850 38.049

Total do circulante 538.134 372.034 
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Passivo não Circulante

Exigível a longo prazo:

Empréstimos e financiamentos 9 663.003 664.104 

Debêntures 10 259.772 184.903 

Plano de previdência complementar 21 103.292 94.520 

Adiantamento para futuro aumento de capital  - 102.791 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 17.495 19.864 

Obrigações diversas 11 85.902 90.709 

 Total do passivo não circulante 1.129.464 1.156.891 

Patrimônio Líquido 13

Capital social 2.632.242 1.715.989 

Reservas de capital 47.403 29.861 

Reservas de lucros 577.406 311.657 

Total do patrimônio líquido 3.257.051 2.057.507 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.924.649 3.586.432 

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras
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demonstração do resultado para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2006 e de 2005 (em milhares de reais)

Nota
Explicativa 2006 2005

Receita Operacional Bruta

Serviços de água 1.323.966 1.133.166 

Serviços de esgoto 541.071 504.466 

1.865.037 1.637.632 

Dedução da Receita Bruta

Impostos incidentes sobre vendas (171.435) (150.506)

Descontos e abatimentos (11.690) (10.546)

(183.125) (161.052)

Receita Operacional Líquida 1.681.912 1.476.580 

Custo dos serviços prestados (756.430) (678.226)

Lucro Bruto 925.482 798.354 

Despesas comerciais (147.517) (140.239)

Despesas administrativas (308.444) (292.191)

Outras despesas operacionais (44.128) (20.987)

Outras receitas operacionais 31.494 30.833 
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Lucro Operacional Antes das Despesas e 
Receitas Financeiras 456.887 375.770 

Despesas financeiras 25 (71.409) (63.063)

Receitas financeiras 25 126.140 28.845 

Juros sobre o capital próprio 13 (90.688) (156.966)

Lucro Operacional Antes das Variações 
Monetárias 420.930 184.586 

Resultado de Variações Monetárias
e Cambiais

Despesas de variações monetárias e cambiais 25 (50.228) (26.218)

Receitas de variações monetárias e cambiais 25 61.750 60.152 

11.522 33.934 

Lucro Operacional 432.452 218.520 

Despesas não Operacionais Líquidas  (806)  (1.447)

Lucro Antes dos Impostos e Contribuições 431.646 217.073 

Provisão para imposto de renda 18 (114.048) (51.931)

Provisão para contribuição social sobre o lucro 
líquido 18 (27.938) (13.937)

Lucro Após os Impostos e Contribuições 289.660 151.205 

Reversão dos Juros Sobre o Capital Próprio 90.688 156.966 
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Lucro Antes das Participações 380.348 308.171 

  Participação dos empregados nos lucros 14 (23.911) (19.549)

Lucro Líquido do Exercício 356.437 288.622 

Quantidade de ações em circulação no fim do 
exercício 114.794.772 19.151.009 

Lucro líquido por ação (em R$) 3,10 15,07 

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2006 e de 2005 (em milhares de reais)

Reservas de capital                        Reservas de lucros

 Capital
social

Auxílios,
 doações e

subvenções

Ações em
tesouraria Total Legal Retenção

de lucros Total Lucros
acumulados

Total do
patrimônio

líquido

Saldo em 31 
de Dezembro 

de 2004
1.711.087 19.663 (9.190) 10.473 17.358 162.522 179.880  - 1.901.440 

Integralização 
em dinheiro 4.902  -  -  -  -  -  -  - 4.902 

Doações e 
subvenções  - 19.388  - 19.388  -  -  -  - 19.388 

Ajustes de 
exercícios 
anteriores

 -  -  -  -  -  -  - 121 121 

Lucro líquido 
do exercício  -  -  -  -  -  -  - 288.622 288.622 

Distribuição 
proposta:  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
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. Reserva legal  -  -  -  - 14.431  - 14.431  (14.431)  - 

. Juros sobre o 
capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  (156.966) (156.966)

. Retenção de 
lucros  -  -  -  -  - 117.346 117.346 (117.346)  - 

Saldo em 31 
de Dezembro 
de 2005

1.715.989 39.051 (9.190) 29.861 31.789 279.868 311.657  - 2.057.507 

Integralização 
em dinheiro 813.462  -  -  -  -  -  -  - 813.462 

Ingresso 
proveniente de 
adiantamento 
para aumento 
de capital

102.791  -  -  -  -  -  -  - 102.791 

Doações e 
subvenções  - 17.542  - 17.542  -  -  -  - 17.542 

Lucro líquido 
do exercício  -  -  -  -  -  -  - 356.437 356.437

Distribuição 
proposta:  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

. Reserva legal  -  -  -  - 17.822  - 17.822 (17.822)  - 

. Juros sobre o 
capital próprio  -  -  -  -  -  -  - (90.688) (90.688)

. Retenção de 
lucros  -  -  -  -  - 247.927 247.927 (247.927)  - 

Saldo em 31 
de Dezembro 
de 2006

2.632.242 56.593 (9.190) 47.403 49.611 527.795 577.406 - 3.257.051

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras
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demonstração das origens e aplicações de recursos para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2006 e de 2005 (em milhares de reais)

Notas
Explicativas 2006 2005

Origens de Recursos

Recursos originados das operações (conforme 
abaixo) 528.600 475.122 

Aumento do exigível a longo prazo 160.162 167.862 

Integralização de capital em dinheiro 13    813.462 4.902 

Ingressos por adiantamento para aumento de 
capital - 95.515 

Doações e subvenções para investimento 17.542 19.388 

Total das Origens 1.519.766 762.789 

Aplicação de Recursos

Juros sobre  o capital próprio 13    90.688 156.966 

Aumento do realizável a longo prazo 7.888 4.958 

Aquisição de bens do imobilizado e diferido 708.271 493.251 

Transferência do passivo não circulante para o 
passivo circulante 75.625 74.456 

Total das Aplicações 882.472 729.631 

Aumento (redução) do Capital Circulante 
Líquido 637.294 33.158 
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Variação do Capital Circulante

Ativo Circulante

         No início do exercício 336.847 271.141 

         No fim do exercício 1.140.241 336.847

803.394 65.706

Passivo Circulante

        No início do exercício 372.034 339.486 

        No fim do exercício 538.134 372.034

(166.100) (32.548)

Aumento (redução) do Capital Circulante 
Líquido 637.294 33.158

Demonstrações dos Recursos Originados das 
(aplicados nas) Operações

Lucro líquido do exercício 13    356.437 288.622 

Itens que não afetam o capital circulante:  

        Depreciação e amortização 8    199.367 185.458 

         Valor residual do ativo imobilizado baixado 1.072 2.157 

         Valor residual do ativo diferido baixado - 25.223 

Encargos financeiros e variação cambial e 
monetária sobre o realizável e o exigível a longo 
prazo

(28.276) (26.459)

Ajustes de exercícios anteriores que afetaram o 
capital circulante líquido

- 121 

Total Originado das Operações 528.600 475.122 

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras
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notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2006 e de 2005 (em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA é uma sociedade de economia 

mista, de capital aberto, controlada pelo Governo do Estado de Minas Gerais. Seu objeto 

é planejar, projetar, executar, ampliar, remodelar, administrar e explorar serviços públi-

cos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, podendo atuar no Brasil e no 

exterior.

Atuamos em 851 localidades mineiras (não auditado) (830 em 2005 - (não auditado)), 

em operações de abastecimento de água e/ou operações de esgotamento sanitário, mere-

cendo destaque as vinte maiores concessões de água e esgoto das quais a Companhia é 

detentora:

Concessões de água Concessões de esgotamento sanitário

Localidade Nº de economias
(não auditado) Vencimento Localidade Vencimento

Belo Horizonte 851.171 2032 Belo Horizonte 2032

Contagem 190.875 2073 Contagem 2073

Betim 106.734 2042 Montes Claros 2028

Montes Claros 96.398 2028 Betim 2042

Divinópolis 74.077 2033 Ipatinga 2022

Ribeirão das Neves 69.514 2034 Santa Luzia 2013

Ipatinga 65.615 2022 Ribeirão das Neves 2034
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Santa Luzia 56.546 2013 Varginha 2013

Patos de Minas 45.221 2007 Pouso Alegre 2026

Varginha 41.055 2013 Conselheiro Lafaiete 2009

Pouso Alegre 40.238 2026 Araxá 2032

Ibirité 39.491 2034 Lavras 2034

Conselheiro Lafaiete 37.414 2009 Teófilo Otoni 2034

Teófilo Otoni 35.149 2034 Itajubá 2034

Sabará 35.063 2007 Alfenas 2033

Lavras 32.201 2034 Coronel Fabriciano 2033

Araxá 31.469 2032 Pará de Minas 2009

Itajubá 29.338 2034 Ibirité 2034

Ubá 28.797 2014 Nova Serrana 2027

Alfenas 27.117 2033 Frutal 2033

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas e apresentadas em conformidade com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas expedidas pela Comissão de 

Valores Mobiliários-CVM. Essas demonstrações financeiras incorporam as alterações 

trazidas pelos seguintes normativos contábeis: (i) Normas e Procedimentos de Contabi-

lidade 27 (NPC 27) - Apresentação e Divulgações, emitido pelo Instituto dos Auditores 

Independentes do Brasil - IBRACON, em 3 de outubro de 2005, aprovada pela Deliberação 
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CVM nº 488, naquela mesma data; e (ii) Normas e Procedimentos de Contabilidade 22 

(NPC 22) - Provisões, Passivos, Contingências Passivas e Contingências Ativas, emitido 

pelo IBRACON, em 3 de outubro de 2005, aprovada pela Deliberação CVM nº 489, naque-

la mesma data. Nas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de de-

zembro de 2005, apresentadas para fins de comparação, foram efetuadas determinadas 

reclassificações para adequá-las às Deliberações mencionadas, e permitir aos usuários 

a comparabilidade com o exercício corrente. As principais alterações resultantes da apli-

cação dessas deliberações foram a apresentação do grupo “Não Circulante” no ativo e no 

passivo e a apresentação da conta “Intangível”, classificada no grupo “Não circulante”.

3. SUMÁRIO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS

(a)	 Apuração do resultado

	 As receitas e despesas são reconhecidas e apropriadas segundo o regime de compe-

tência. As receitas de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

não faturadas são reconhecidas como contas a receber de clientes a faturar, com base 

em estimativas mensais, de forma que as receitas se contraponham aos custos na 

competência adequada.

(b)	 Ativos circulante e não circulante

	 Os estoques de manutenção são avaliados pelo custo médio de aquisição, não exce-

dendo ao valor de mercado. Os demais ativos são apresentados pelo valor histórico, 

incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais 

incorridos, em base pro-rata dia.

(c)	 Provisão para devedores duvidosos

	 Calculada com base na análise dos créditos e registrada em montante considerado 
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pela Administração como suficiente para cobrir potenciais perdas nas contas a rece-

ber, de acordo com os seguintes critérios:

	 Contas a receber de clientes

	 - Valores até R$ 5, vencidos há mais de 180 dias:

	 Tais créditos, exceto os relativos ao Governo do Estado e Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte, são considerados como perdas assim que atingem 180 dias de atraso, sen-

do diretamente baixados contra o resultado, na rubrica despesas comerciais. 

	 - Valores acima de R$ 5, vencidos há mais de 180 dias:

	 É constituída provisão para devedores duvidosos para todos os créditos, exceto para 

os relativos ao Governo do Estado e à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, venci-

dos entre 180 e 360 dias, a crédito da rubrica provisão para devedores duvidosos e 

a débito do resultado. Assim que o crédito ultrapassa 360 dias de atraso, o mesmo é 

baixado contra o resultado.

	 - Outros créditos a receber de órgãos do Governo Municipal e Federal:

	 A partir de 1º de setembro de 2003, de acordo com posição adotada pela Adminis-

tração, os créditos a receber de órgãos do Poder Federal e Municipal, decorrentes de 

convênios, contratos e outras operações, vencidos há mais de 360 dias, passaram a 

ser integralmente provisionados.

	

	 - Provisão complementar:

	 A Administração também constitui provisão complementar para créditos a vencer 

e vencidos há menos de 180 dias, para clientes específicos, que não vêm honrando 

suas obrigações junto à Companhia.
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(d)	 Permanente

	 Demonstrado ao custo de aquisição corrigido até 31 de dezembro de 1995, com base 

em índices oficiais, combinado com os seguintes aspectos:

	 •	 ativo imobilizado depreciado segundo as taxas descritas na nota 8;

	 •	 ao imobilizado são acrescidos os juros sobre financiamentos para obras, incorridos 

até a data de entrada dos sistemas em operação.

(e)	 Concessões

	 Nos sistemas operados pela Copasa, os bens pertencentes aos Municípios foram 

incorporados ao imobilizado da Companhia como ativos intangíveis, pelo valor de-

terminado em laudos técnicos de avaliação econômico-financeira, e são depreciados 

pelo método linear, com base na estimativa de vida útil dos mesmos, exceto os bens 

pertencentes aos sistemas de Além Paraíba e Ipatinga, que são depreciados de acordo 

com os prazos estabelecidos contratualmente.

	 Na maioria dos contratos há previsão das prefeituras participarem com 20% dos in-

vestimentos em saneamento realizados no município, sob a forma de integralização 

de capital na Companhia. Findo o prazo de concessão, e não havendo renovação da 

mesma, os bens incorporados ao patrimônio da Copasa, bem como aqueles decor-

rentes de investimentos da Companhia, reverterão ao patrimônio do Município, de-

duzida a participação no capital, mediante indenização à Copasa, com exceção de 

Além Paraíba e Ipatinga que serão devolvidos livres de quaisquer ônus. Esta inde-

nização, nos contratos assinados até junho de 2006, corresponde ao valor do ativo 

líquido do sistema. Nos contratos assinados a partir de julho de 2006, a indenização 

devida pelo Município passou a ser calculada com base em laudos técnicos de ava-

liação dos bens integrantes do sistema, à época da devolução do mesmo. No caso da 
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Prefeitura de Belo Horizonte, cujo contrato de concessão foi renovado em 2002, vide 

comentários adicionais na nota 17.

(f)	 Passivos circulante e não circulante

	 São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando apli-

cável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e cambiais incorridos, 

em base pro-rata dia.

(g)	 Juros sobre o capital próprio

	 Os juros a pagar a acionistas, calculados nos termos da Lei n.º 9.249/95, são registra-

dos no resultado, na rubrica despesas financeiras, conforme determina a legislação 

fiscal. Para fins de publicação das demonstrações financeiras, os juros sobre o capital 

próprio são revertidos do resultado e apresentados a débito de lucros acumulados.

(h)	 Imposto de renda e contribuição social

	 Registrados pelo regime de competência de exercícios, às alíquotas de 25% para o im-

posto de renda e 9% para a contribuição social, calculados sobre os lucros tributáveis 

ajustados conforme legislação específica. São constituídos imposto de renda e con-

tribuição social diferidos sobre diferenças intertemporais, prejuízos fiscais e base 

negativa de contribuição social sobre o lucro líquido (“créditos tributários ativos”).

 (i)	 Uso de estimativas

	 A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração efe-

tue estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 

montantes apresentados de ativos, passivos, despesas e receitas. Os valores 

reais podem diferir daqueles estimados.
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4. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

A Companhia mantém aplicados os recursos próprios provenientes de sua atividade, 

além daqueles auferidos pela venda de ações, ocorrida em fevereiro de 2006, em Certi-

ficados de Depósito Bancário - CDB, que são títulos de renda fixa, cuja remuneração é 

baseada substancialmente na variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 

O saldo desta aplicação, efetuada junto a diversas instituições, em 31 de dezembro de 

2006, é de R$ 790.117, sendo R$ 729.172 de recursos próprios e R$ 60.945 de recursos 

de convênios. Em 31 de dezembro de 2005, estes saldos eram de R$ 34.423, composto por 

R$ 27.736 e R$ 6.687, respectivamente. As receitas financeiras oriundas das aplicações 

de recursos próprios em 2006 totalizaram R$ 98.543 (R$ 6.410 em 2005).

5. CLIENTES 

Os valores a receber de clientes têm a seguinte composição por vencimento:

31/12/2006 31/12/2005

a) Circulante

 Valores faturados

A vencer 87.656 64.382

Vencidos até 30 dias 43.123 43.008

Vencidos de 31 até 60 dias 12.135 11.771

Vencidos de 61 até 90 dias 7.166 4.954

Vencidos de 91 até 180 dias 13.598 15.517

Vencidos acima de 180 dias 12.818 13.088

176.496 152.720
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Valores a faturar 99.465 93.790

275.961 246.510

(-) Provisão para devedores duvidosos (*) (18.088) (16.794)

Total circulante 257.873 229.716

b) Ativo não circulante

 Valores a faturar 172.111 146.372

Saldo de clientes - curto e longo prazos 429.984 376.088

A conta de clientes inclui R$ 7.654 de faturas emitidas contra o Estado de Minas Gerais, 

e R$ 4.251 faturados contra o Município de Belo Horizonte.

O saldo de valores a faturar demonstrado no realizável a longo prazo refere-se a débitos 

renegociados com a Prefeitura de Belo Horizonte, conforme mencionado na nota 17.

	 (*)	 Além  do montante da provisão para devedores duvidosos, a Companhia contabi-

lizou R$ 50.051 de perdas na realização de créditos a receber, debitados diretamente 

ao resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2006, na rubrica despesas co-

merciais. Em 2005, essas perdas foram de R$ 50.629. A partir de 2005, a Companhia 

passou a reconhecer baixas de faturas de parcelamento de débitos de prefeituras, 

face ao não cumprimento dos prazos de pagamentos determinados em contrato.
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Tais valores podem ser detalhados como segue:

31/12/2006 31/12/2005

1.	 Baixa direta de valores até R$ 5, vencidos há mais de 180 dias, e acima de R$ 
5, vencidos há mais de 360 dias 48.757 47.613

2.	 Complemento de provisão para devedores duvidosos para créditos a vencer e 
vencidos há menos de 180 dias, referente clientes específicos que não vêm 
honrando suas obrigações

1.294
50.051

3.016
50.629

Foram recuperados, em 2006, créditos já baixados no montante de R$ 18.040 (R$ 21.426 

em 2005), contabilizados como outras receitas operacionais.

A movimentação da provisão para devedores duvidosos foi a seguinte:

2006 2005

1.	 Saldo do início do exercício
2.	 Provisão constituída no exercício
3.	 Saldo no final do exercício

16.794
1.294
18.088

13.778
3.016
16.794

6. CRÉDITOS DIVERSOS

São representados por:

31/12/2006 31/12/2005

Adiantamentos a empregados (*)	
Diversos

7.302
204
7.506

5.610
1.681
7.291

 (*) Refere-se, principalmente, a adiantamento de férias no valor de R$ 7.008 pago aos empregados que gozaram férias no mês de 	

dezembro de 2006.
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7. ATIVO NÃO CIRCULANTE - CRÉDITOS DIVERSOS

31/12/2006 31/12/2005

Aplicação financeira vinculada (*)	
Diversos

18.628
660

19.288

17.123
1.713
18.836

(*) Refere-se a recursos financeiros da Agência Nacional de Águas - ANA, em poder da Copasa, no âmbito do Programa de Despoluição de 
Bacias Hidrográficas - PRODES”, a ser transferido na forma de pagamento pelo esgotamento sanitário tratado da estação de tratamento de 
esgoto - ETE Onça, no Município de Belo Horizonte, mediante o cumprimento das metas de volume de esgoto tratado e de abatimento de 
cargas poluidoras. Face ao não cumprimento das metas, a Companhia mantêm registro desses recursos em seu exigível a longo prazo, em 
conta de depósito para obras (nota 11).

8. IMOBILIZADO 

31/12/2006 31/12/2005

Custo

Depreciação 
e 

Amortização 
Acumulada

Líquido Líquido

Sistemas de água

Terrenos florestas/preservação ambiental 94.250 - 94.250 92.803

Construção e poços tubulares profundos 2.744.684 1.467.188 1.277.496 1.276.083

Instalações elétricas 14.579 11.153 3.426 3.553

Máquinas e equipamentos (DN) * 15.613 8.056 7.557 6.960

Máquinas e equipamentos (DA) * 333.817 281.284 52.533 45.569

Equipamentos de perfuração de poços 1.084 982 102 -

SUBTOTAL 3.204.027 1.768.663 1.435.364 1.424.968
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Sistemas de esgotamento sanitário

Terrenos 3.162 - 3.162 3.139

Construções 1.084.898 352.163 732.735 649.407

Instalações elétricas 140 46 94 61

Máquinas e equipamentos (DN) * 3.418 2.793 625 669

Máquinas e equipamentos (DA) * 30.499 17.423 13.076 16.887

SUBTOTAL 1.122.117 372.425 749.692 670.163

Bens de uso geral 

Terrenos 1.499 - 1.499 1.499

Construções 89.189 60.814 28.375 25.083

Instalações elétricas 25 17 8 14

Móveis e utensílios 5.065 2.959 2.106 2.120

Máquinas e equipamentos (DN) * 32.447 18.483 13.964 12.154

Máquinas e equipamentos (DA) * - - - 5

Equipamentos de perfuração de poços - - - 110

Ferramentas 84 84 - -

Equipamentos de informática 36.812 23.590 13.222 16.824

Veículos 75.203 45.956 29.247 36.988

Motocicletas 2.740 1.913 827 -

Equipamentos pesados 4.581 3.524 1.057 950

SUBTOTAL 247.645 157.340 90.305 95.747
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Outras imobilizações 19.623 - 19.623 28.544

Estoque para obras 76.674 - 76.674 36.697

Obras em andamento 1.005.286 - 1.005.286 719.476

SUBTOTAL 1.101.583 - 1.101.583 784.717

TOTAL ATIVO IMOBILIZADO 5.675.372 2. 298.428 3.376.944 2.975.595

Ativos intangíveis

Licença para uso de software 9.306 6.943 2.363 2.361

Diretrizes, métodos e processos 18.057 13.855 4.202 4.903

Servidões administrativas 3.528 1.585 1.943 1.451

Direito de exploração de concessões (**) 162.041 9.592 152.449 45.828

Outros intangíveis 297 131 166 96

TOTAL ATIVO INTANGÍVEL 193.229 32.106 161.123 54.639

(*) DN - Depreciação normal; DA - Depreciação acelerada.

(**) A Companhia participa financeiramente de obras de esgotamento sanitário e de tratamento de fundos de vales, a serem executadas 
pelas Prefeituras, cujos desembolsos são tratados como direito de exploração de concessões e amortizados durante o prazo de conces-
são (vide nota 12). Os valores destes desembolsos se encontravam registrados como Obras em Andamento e foram transferidos para o 
Intangível durante o ano de 2006, o que ocasionou a variação identificada neste item.

Os bens alocados nos municípios em que os contratos não estabelecem indenização ao 

término da concessão, sistemas de Além Paraíba e Ipatinga, são amortizados de acordo 

com os prazos estabelecidos contratualmente. Os demais bens integrantes do ativo imo-

bilizado são depreciados pelo método linear, com base nas estimativas de vida útil dos 

mesmos, de acordo com as taxas abaixo indicadas:
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% anual

Construção 4

Poços tubulares profundos 4

Móveis e utensílios 10

Máquinas e equipamentos (DN - depreciação normal) 10

Máquinas e equipamentos (DA - depreciação acelerada) 20

Instalações elétricas 10

Equipamentos de perfuração de poços 15

Veículos e ferramentas 20

Equipamentos de informática 20

Equipamentos pesados 25

A amortização dos bens intangíveis é realizada de acordo com as seguintes taxas:

% anual

Licença para uso de software
Diretrizes, métodos e processos

20
10

Servidões administrativas são valores pagos aos proprietários de faixas de terrenos uti-

lizadas pela Companhia para a passagem de adutoras. Esses ativos são amortizados de 

acordo com o prazo de vigência dos contratos de concessão dos municípios onde os mes-

mos estão localizados.

Direito de exploração de concessões são amortizados de acordo com o prazo de vigência 

dos contratos de concessão dos municípios assumidos.
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Outras imobilizações compõem-se basicamente de adiantamentos para aquisições de 

terrenos.

As depreciações e amortizações do exercício totalizaram R$  199.367 (R$  185.458 em 

2005) e foram apropriadas ao resultado.

Os sistemas de água representam bens e instalações em 851 localidades (não auditado) 

(830 em 2005 - não auditado) do Estado de Minas Gerais, sendo explorados de acordo 

com os contratos de concessões firmados com os municípios, cujos prazos variam entre 

18 e 99 anos, sendo, em sua maior parte, com prazo de 30 anos.

O saldo da conta obras em andamento é representado, substancialmente, por empreendi-

mentos para expansão e criação de sistemas de água, R$  425.895 (R$  247.503 em 2005), 

e de esgotamento sanitário, R$  537.290 (R$  448.983 em 2005).

No exercício, a Companhia capitalizou, na conta obras em andamento, juros e encargos 

no valor de R$   44.721 (R$  26.602 em 2005).

9. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

 31/12/2006 31/12/2005

Circulante Longo 
prazo Circulante Longo 

prazo
Taxas 
% a.a. Índice Prazo

Final

Em moeda nacional

Destinados ao imobilizado

. Caixa Econômica Federal 33.835 342.221 15.683 216.824 (1) TR 2022
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. Governo Estadual/BDMG 7.968 29.821 7.349 37.076 (2) IGP-M 2016

. Tesouro Nacional 27.510 195.312 31.033 212.139 5,38 TR 2014

. Instituições privadas (*) - - 3.811 74.372 (3) TR 2015

Subtotal 69.313 567.354 57.876 540.411

Em moeda estrangeira

Destinados ao imobilizado

. Banco do Brasil S.A. 2.456 4.911 2.762 8.021 (4) Cambial 2009

. União Federal - bônus 
(**) 9.359 90.738 13.380 106.095 (5) Cambial 2024

. Governo Estadual/BDMG 8.899 - 9.964 9.577 5,93 Cambial 2007

Subtotal 20.714 95.649 26.106 123.693

Total 90.027 663.003 83.982 664.104

(*) O saldo dos financiamentos com recursos do FGTS obtidos junto ao Unibanco, Bradesco e Itaú foi transferido para a Caixa Econômica 
Federal, que é a gestora dos recursos do FGTS.

(1) Taxas variáveis de 6,50% a 11,00%, mais 2% de taxa de administração - média em 31/12/06 de 10,68% a.a. (8,93% em 2005).

(2) Taxas variáveis de 8,21% a 10,07% - média em 31/12/06 de 8,87% a.a. (idem em 2005).

(3) Taxas variáveis de 8,00% a 9,50%, mais 2% de taxa de administração - em 31/12/2006 o saldo de instituições privadas foi somado ao 
valor da CEF (média de 11,21% em 2005).

(4) Libor + spread 13/16 de 1% a.a.

(5) Cesta de taxa de juros - União Federal - bônus:

Bônus Taxa de juros Comissão

Debt Conversion Bond Libor + spread 7/8 de 1% a.a. 0,2%  a.a.

New Money Bonds Libor + spread 7/8 de 1% a.a. 0,2%  a.a.

Flirb Libor + spread 13/16 de 1% a.a. 0,2%  a.a.
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C-Bond 8% a.a. 0,2%  a.a.

Discount Bond Libor + spread 13/16 de 1% a.a. 0,2%  a.a.

Par Bond 6% a.a. 0,2%  a.a.

El Bond Libor + spread 13/16 de 1% a.a. 0,2%  a.a.

Brazilian Investment Bonds 6% a.a. 0,2% a.a.

(**) O montante dessa dívida, originalmente contraída junto a instituições financeiras externas, foi inserido no acordo concluído pelo 
governo brasileiro com a comunidade financeira internacional, para reestruturação da dívida externa do setor público brasileiro com 
os credores privados internacionais. Nos termos desse acordo, aprovado pelo Senado Federal através da Resolução n.º 98, de 29 de 
dezembro de 1992, a dívida foi trocada por bônus emitidos pela União, que se tornou devedora perante os credores externos.

Em substituição às parcelas de principal, foram emitidos vários tipos de bônus, sob taxas 

de juros condizentes com aquelas usuais do mercado financeiro internacional, a saber:

Tipo do bônus Valor (US$) Emissão Prazo em 
anos

Carência em 
anos Amortização

Debt Conversion Bond 7.839.200,45 15.04.94 18 10
17 parcelas 
semestrais

New Money Bonds 939.744,49 15.04.94 15 7 17 parcelas 
semestrais

Flirb 953.583,22 15.04.94 15 9 13 parcelas 
semestrais

C-Bond 9.584.032,07 15.04.94 20 10 21 parcelas 
semestrais

Discount Bond 10.444.503,76 15.04.94 30 - Única ao final de 30 
anos

Par Bond 15.235.633,66 15.04.94 30 - Única ao final de 30 
anos

Brazilian Investment 
Bonds 1.821.506,91 31.08.89 25 10 30 parcelas 

semestrais

Total 46.818.204,56
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Em relação aos financiamentos a Companhia oferece as seguintes garantias:

1.	 União Federal - bônus:

	 São garantidos até o saldo do contrato pelo aval do Governo do Estado de Minas Ge-

rais e pelas receitas tarifárias da Companhia, até o limite suficiente para o pagamen-

to das prestações e demais encargos devidos em cada vencimento.

1.1.	Discount Bond e Par Bond:

	 Como garantia acessória desse financiamento, a Companhia mantém caucionado no 

Banco do Brasil o montante de R$ 23.082, atualizado até 31 de dezembro de 2006 

(R$ 25.340 em 2005), mediante aplicação da média dos preços dos Bônus de Cupom 

Zero do Tesouro dos Estados Unidos da América, registrado na rubrica caução de ga-

rantia de financiamentos.

1.2.	Contrato de Cessão Fiduciária de Crédito e de Vinculação de Créditos

	 No intuito de garantir o cumprimento das obrigações da Companhia, assumidas nos 

contratos de repasse de recursos provenientes do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS,  no âmbito do Programa Saneamento para Todos, assinado entre a 

Caixa Econômica Federal designada como gestora e Unibanco, foram celebrados Con-

tratos de Cessão Fiduciária e de vinculação de Créditos em 04/07/06 com os agentes 

administradores Bradesco, Itaú e CEF, tendo como garantias: (a) a cessão fiduciá-

ria em garantia de parcela dos direitos de créditos da Copasa decorrentes da Receita 
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oriunda dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotos sanitários, presta-

dos aos seus consumidores privados, em montante equivalente aos valores mínimos 

de R$ 17.000  e R$ 15.300 ao mês, não cumulativos, corrigidos pelo IPCA divulgado 

pela FIP; (b) a cessão fiduciária de parcela dos direitos da cedente contra a CEF, relati-

vos aos recursos depositados na Conta Vinculada e Conta Reserva, mantidos em fun-

dos, aplicações financeiras ou detidos sob qualquer outra modalidade, decorrentes 

do pagamento dos créditos cedidos; e (c) recursos constantes no fundo de Liquidez, 

conforme abaixo definido, nos termos dos contratos:

Contrato Número Valor 
Principal Garantias

Cessão 
Fiduciária

Conta 
Vinculada

Conta 
Reserva

Abertura Crédito I 256.428

  Cessão Fiduciária 2006 1637 17.000 17.000 4.564

   I Termo Aditivo 2006 2933 17.000 17.000

Abertura Crédito II 284.593

  Cessão Fiduciária 2006 1639 15.300 15.300

   I Termo Aditivo 2006 2934 15.300 15.300

Totais 541.021 - - 4.564

2.	 Demais financiamentos:

	Diversos contratos de financiamento assinados com várias instituições financei-

ras, visando a execução de obras de saneamento básico nas localidades operadas, 

•
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foram englobados em um Termo de Vinculação de Receitas celebrado junto ao Uni-

banco em 29 de outubro de 2002, e estão garantidos pela vinculação de 20% das 

receitas tarifárias da Companhia para o pagamento das obrigações pecuniárias, e 

por depósitos em conta de caução cujo saldo mínimo corresponda a 3 (três) vezes 

o valor das parcelas vincendas, relativas a estes contratos. O saldo desta conta, 

registrada na rubrica caução de garantia de financiamentos, em 31 de dezembro 

de 2006, é de R$ 4.622 (R$ 3.062 em 2005).

	Os contratos de empréstimos e financiamentos celebrados junto à Caixa Econô-

mica Federal, destinados à execução de ações de desenvolvimento institucional 

em diversos municípios de Minas Gerais e à execução de obras e serviços de ex-

pansão de redes e ligações prediais, estão garantidos por depósitos em conta de 

caução cujo saldo mínimo corresponda a 1 (uma) vez o valor do encargo mensal, 

para o contrato assinado em 9 de dezembro de 2003, e a 3 (três) vezes o valor do 

encargo mensal, para o contrato assinado em 30 de junho de 2004, calculados 

com base na última cobrança disponível para estes contratos. O saldo desta conta, 

registrada na rubrica caução de garantia de financiamentos, em 31 de dezembro 

de 2006, é de R$ 653 (em 2005 esta caução não existia).

	Os demais financiamentos são garantidos por aval do Governo do Estado de Mi-

nas Gerais e pelas receitas tarifárias da Companhia. 

As parcelas de longo prazo vencem como segue:

Ano de vencimento 31/12/2006 31/12/2005

2007 - 85.228

2008 85.827 73.946

2009 87.971 75.154

•

•
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2010 83.454 74.083

2011 86.772 77.049

2012 88.702 78.363

2013 81.360 73.859

2014 41.766 32.869

2015 em diante 107.151 93.553

663.003 664.104

10.	 DEBÊNTURES

Em junho de 2004, a Companhia realizou a colocação de debêntures simples, não con-

versíveis em ações, em lançamento privado, mediante subscrição exclusiva pelo Banco 

de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Serão 300 (trezentas) debêntures de  

R$ 1.000, cuja emissão será realizada em 12 (doze) séries de R$ 25.000 cada uma. Já fo-

ram subscritas 10 (dez) séries até 31 de dezembro de 2006.

Os termos e condições contratuais são os seguintes :

Data de emissão 15 de junho de 2004

Prazo 10 anos

Carência do principal 36 meses

Amortização 84 meses

Vencimento final 15 de julho de 2014

Remuneração TJLP + 3,58% a.a.

Garantia 20% da receita arrecadada, mais a conta reserva
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Essa emissão está garantida por 20% da receita tarifária da Companhia, e por uma conta 

reserva, cujo saldo mínimo corresponde ao pagamento de 3 (três) parcelas mensais vin-

cendas, relativas às debêntures de todas as séries colocadas e subscritas, depositado em 

um fundo de investimento, registrado na rubrica caução de garantia de financiamentos. 

Em 31 de dezembro de 2006, o montante caucionado é de R$ 5.948 (R$ 4.001 em 2005).

Os recursos dessa emissão destinam-se ao financiamento de projetos de ampliação e mo-

dernização de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nas áreas 

de concessão.

O preço de subscrição de cada série será equivalente ao valor nominal acrescido dos juros 

mencionados, calculados pro-rata temporis, desde a data de emissão até a data da efetiva 

subscrição.

Subscrições realizadas:

31/12/2006 31/12/2005

Séries Data de 
subscrição Circulante Longo prazo Circulante Longo prazo

1ª e 2ª 30/06/2004 4.247 50.544 1.013 52.822

3ª e 4ª 09/11/2004 4.247 50.544 1.014 52.827

5ª e 6ª 29/07/2005 4.247 50.544 1.014 52.850

7ª 19/12/2005 2.124 25.272 4.064 26.404

8ª e 9ª 24/04/2006 4.247 50.544 - -

10ª 19/12/2006 1.713 32.324 - -

20.825 259.772 7.105 184.903
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11.	 OBRIGAÇÕES DIVERSAS

31/12/2006 31/12/2005

Circulante Longo prazo Circulante Longo prazo

Energia elétrica (*) 13.910 66.072 12.749 73.304

Prefeituras (**) 18.787 - 21.414 -

Depósitos para obras (***) - 19.830 - 17.373

Diversas 8.153 - 3.886 32

40.850 85.902 38.049 90.709

(*)	 Refere-se a parcelamento de dívida oriunda de faturas vencidas, conforme termo de acordo e reconhecimento de dívida formalizado 
junto à Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, no qual a Companhia reconheceu a dívida de R$ 78.495, que foi negociada 
em 96 parcelas mensais e sucessivas até setembro de 2012, atualizadas pelo IGP-M e acrescidas de juros de 0,5% ao mês. Em 31 de 
dezembro de 2006, restam 69 parcelas a serem pagas.

(**)	 Parte deste saldo, no montante de R$ 6.994, refere-se a débito junto à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, relativo a repasses 
tarifários vinculados à prestação dos serviços de água e esgotamento sanitário no município. O saldo inclui também débitos, no valor de R$ 
11.793, relativos a encontro de contas e a compromissos assumidos quando da renovação de contratos de concessões com outras prefeitu-
ras.

(***)	Refere-se a repasse de recursos realizados pela Agência Nacional de Água - ANA, como contrapartida da participação do Governo 
Federal na construção da Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário do Ribeirão Arrudas em Belo Horizonte.  

12. COMPROMISSOS

A Copasa assinou contratos para construção de novos empreendimentos, onde as obriga-

ções são contabilizadas à medida em que os serviços são executados. Listamos a seguir 

os principais contratos com empreiteiros (informações não auditadas):

Contratado Valor Data da
assinatura

Prazo em 
Dias (1)

Construtora Andrade Gutierrez S.A. 73.298 22/05/2006 480

Construtora Andrade Gutierrez S.A. 64.210 22/05/2006 480
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Construtora Andrade Gutierrez S.A. 50.399 14/10/2005 480

Consórcio Comim/Convap 49.974 21/12/2005 480

Consórcio Orteng/Talvent 28.137 24/11/2005 480

Global Engenharia 26.241 20/12/2006 720

Stemag Engenharia e Construtora Ltda. 24.982 05/06/2006 120

SONEL Soc. Nacional Eletric. e Hidr. Lt. 21.349 07/10/2005 480

Construtora Passarelli Ltda. 19.668 30/08/2006 540

Stemag Engenharia e Construtora Ltda. 17.604 26/10/2006 1.020

Consórcio Enops - Ampara - Sanenco 11.640 28/11/2005 400

(1) Contados a partir da data fixada na primeira ordem de serviço.

Na renovação ou revisão de alguns contratos de concessões, a Companhia assumiu com-

promissos de participar financeiramente de obras de esgotamento sanitário e de trata-

mento de fundos de vales, a serem executadas pelas prefeituras. Os desembolsos relativos 

às obras de fundos de vales, à medida de sua realização, estão sendo tratados como ativo 

imobilizado intangível, sob o título direito de exploração de concessões e amortizados 

durante o prazo de concessão. Os principais valores compromissados estão relacionados 

aos seguintes municípios:

Valores

Municípios Empenhados Realizados % realização

Betim 80.286 73.521 91,57

Belo Horizonte (nota 17) 170.000 - -
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Contagem 81.363 24.366 29,95

Montes Claros 121.941 41.489 34,02

Ribeirão das Neves 86.411 55.304 64,00

Teófilo Otoni 54.360 - -

Como parte integrante do seu Plano Estratégico, a Companhia assinou contrato, em 22 de 

setembro de 2005, com o objetivo de adquirir e implantar uma solução integrada de ges-

tão empresarial, incluindo software núcleo, softwares adicionais, serviços de implemen-

tação, instalação, análise e adequação de processos, gestão de mudança organizacional, 

ajustes e adequação dos programas já existentes, além da manutenção e garantia, cuja 

implantação se concretizou na data de 1º de outubro de 2006.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO E DIVIDENDOS

(a)	 Capital

31/12/2006 31/12/2005

Capital autorizado 3.000.000 2.000.000

Capital a subscrever (367.758) (284.011)

Capital subscrito e integralizado 2.632.242 1.715.989

	 O capital subscrito e integralizado está representado por 114.794.772 ações ordinárias. 

	 O Conselho de Administração, em reunião realizada em 18 de novembro de 2005, re-

ferendada em Assembléia Geral Extraordinária e Assembléia Especial realizadas em 

15 de dezembro de 2005, aprovaram o aumento do capital autorizado da Companhia 
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de R$ 2.000.000 para R$ 3.000.000, através de reforma estatutária. Este aumento 

teve sua eficácia condicionada à adesão da Companhia ao Novo Mercado.

	 Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 16 de janeiro de 2006, foi delibe-

rada a proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 102.791, 

correspondente à emissão de 446.919 ações ordinárias nominativas e 446.919 ações 

preferenciais nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 115,00 e 

referente à capitalização de créditos líquidos e certos detidos pelos acionistas con-

tra a Companhia relativos aos juros sobre o capital próprio declarados nas reuni-

ões do Conselho de Administração, o que resultou na alteração do capital social de  

R$ 1.715.989 para R$ 1.818.780.

	 As Assembléias Geral Extraordinária e Especial, realizadas em 16 de janeiro de 2006, 

também aprovaram a conversão da totalidade das ações preferenciais da Companhia 

em ações ordinárias. Esta conversão teve sua eficácia condicionada à aprovação da 

adesão da Companhia ao Novo Mercado.

	 As referidas eficácias da reforma estatutária e da conversão da totalidade das ações 

preferenciais da Companhia tiveram início com a deliberação de aumento do capital 

social dentro do limite do capital autorizado no montante de R$ 723.077, mediante 

a emissão para distribuição pública de 30.769.231 ações ordinárias, todas nomina-

tivas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de R$ 23,50 cada, determinada pelo 

Conselho de Administração em reunião realizada em 6 de fevereiro de 2006, resul-

tando na alteração do capital social de R$ 1.818.780 para R$ 2.541.857.

	 Considerando que, no processo de oferta pública de ações os coordenadores da oferta 

brasileira têm a opção de distribuição de um lote suplementar de ações ordinárias, 

outorgado pela Companhia, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Dis-

tribuição de Ações de emissão desta Companhia, e, em conformidade com o artigo 24 

da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, o Conselho de Administração, 

em reunião realizada no dia 8 de março de 2006, deliberou a emissão de 3.846.153 

ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$  23,50  
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cada, e, o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite de seu capital 

autorizado, que passou de R$  2.541.857 para R$  2.632.242, correspondendo a um 

aumento de R$  90.385, devido à opção de distribuição manifestada pelos referidos 

coordenadores, face à constatação do excesso de demanda.

(b)	 Ações em tesouraria

	 A Companhia possui 370.176 ações ordinárias de sua própria emissão em tesouraria, 

no valor de R$  9.190, adquiridas principalmente do acionista Estado de Minas Ge-

rais, através de operações vinculadas a acertos de débitos oriundos de prestação de 

serviços de água e esgoto e convênios de cooperação técnica. 

(c)	 Retenção de lucros

	 A Administração propõe a retenção de lucros no montante de R$  247.927, para fu-

turos investimentos da Companhia, em linha com o “plano de ação” aprovado pelo 

Conselho de Administração, a ser executado a longo prazo.

(d)	 Remuneração aos acionistas

	 O Conselho de Administração da Companhia propôs à Assembléia Geral Ordinária 

que sejam creditados juros sobre o capital próprio imputados aos dividendos, con-

forme facultado pela Lei n.º 9.249/95, no montante de R$ 90.688 (R$ 0,79 por ação), 

correspondente ao limite de 25% do lucro do exercício, calculado antes de computa-

dos os juros, conforme permitido pela legislação fiscal.

	 Conforme facultado pela Lei n.º 9.249/95 e dentro dos limites permitidos por esta, os 

juros foram contabilizados como despesas financeiras do exercício, gerando o bene-

fício fiscal de R$ 30.834. Para fins de publicação das demonstrações financeiras, os 

juros sobre o capital próprio estão sendo apresentados a débito de lucros acumulados, 

uma vez que foram imputados aos dividendos previstos no Estatuto da Companhia.

	 Nos termos do Estatuto, os acionistas de qualquer espécie gozam do direito de rece-

ber dividendos de 25% do lucro líquido do exercício. Para atender a esta disposição 

estatutária, a Administração entende que os juros sobre o capital próprio propostos 

cobrem o montante requerido, conforme demonstrado a seguir:
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2006

Lucro líquido do exercício 356.437

Reserva legal - (5%) (17.822)

Base para cálculo dos dividendos 338.615

Dividendos - (25%) 84.654

Juros sobre o capital próprio antecipados 90.688

Imposto de renda na fonte (*) (4.121)

Valor líquido para distribuição 86.567

	 (*) Os juros sobre o capital próprio estão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte de 15%, exceto para os acionistas imunes 
ou isentos.

14.   PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS 
 
A Administração da Companhia, atendendo ao disposto no Acordo Coletivo 2005/2007 
assinado com os sindicatos dos empregados, aprovou a regulamentação do Programa de 
Participação dos Empregados nos Lucros da Empresa, conforme deliberado em reunião 
de 28 de outubro de 2005 e em conformidade com a legislação vigente. O montante a ser 
distribuído será equivalente a 25% dos dividendos mínimos obrigatórios pagos aos acio-
nistas, ou seja, 6,25% do lucro líquido do exercício, depois de deduzida a reserva legal, e 
terá como parâmetro de desempenho para fins de alcance de metas, o percentual de reali-
zação do Programa de Investimentos da Companhia aprovado para o exercício, o número 
de ligações por empregado e o resultado operacional financeiro.
 
Do montante a ser distribuído, 30% serão divididos em partes iguais a todos os emprega-
dos e 70% de forma proporcional ao salário.
 
A Companhia provisionou, em 31 de dezembro de 2006, o montante de R$ 23.911, para 
fazer face a esse compromisso, conforme demonstrado a seguir:
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2006

Lucro líquido do exercício antes das participações 380.348

Ajustes de provisão do IR/CSLL de 2005* 104

Lucro líquido do exercício antes das participações 380.452

(-) Reserva legal - antes das participações - (5%) (19.023)

Lucro líquido após dedução da reserva legal 361.429

Dividendos mínimos obrigatórios - (25%) 90.357

Valor bruto da PL 2006 (25% dos dividendos) 22.589

Valor do resíduo da PL de 2005 3.978

Valor da PL a ser distribuída em 2006 26.567

Índice de desempenho institucional de 2006 90,0%

Valor da PL a ser paga referente a 2006 23.911

(*)	 Refere-se a ajustes da provisão do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o lucro líquido que não foi contabilizada em 2005. 
O cálculo da participação dos lucros é feita adicionando esses ajustes.

15.	 CONTINGÊNCIAS

O critério adotado pela Companhia, depois de ouvida a Procuradoria Geral, é o de consti-

tuir provisão para as ações consideradas como perdas prováveis.

(a)	 Processos com probabilidade de perda provável

	 A Companhia figura como parte em vários processos judiciais que surgem no curso 

normal de suas operações, os quais incluem processos de natureza cível, trabalhista, 

tributária. 
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	 A Companhia, depois de ouvida a Procuradoria Geral e sua Administração,  consti-

tuiu provisão  para essas contingências, como sendo suficientes para cobrir prová-

veis perdas. Essas provisões estão apresentadas de acordo com a natureza das cor-

respondentes causas, da seguinte forma:

Natureza 31/12/2006 31/12/2005

• Cível (*) 3.235 4.492

• Trabalhista (**) 7.441 4.423

• Tributária (***) 5.279 3.334

15.955 12.249

	 Os detalhes sobre as provisões constituídas são como segue:

	 (*) As provisões cíveis relacionam-se a processos de indenização por danos morais e materiais ou pedidos de reembolso relativos a 
pagamentos a maior ou em duplicidade. A Copasa estima a provisão com base nos valores faturados passíveis de questionamento e em 
decisões judiciais recentes.

	 (**) As reclamações trabalhistas referem-se basicamente a questionamentos proferidos por ex-empregados da Companhia e de em-
presas prestadoras de serviços (responsabilidade solidária), pleiteando equiparação, diferenças salariais, FGTS em pequena monta, 
horas extras e outras verbas trabalhistas. Para essas reclamações, a Companhia, depois de ouvidos seus assessores jurídicos, constitui 
provisão, estimando os valores provisionados com base na natureza dos grupos de questionamento e em decisões judiciais recentes. 

	  (***) As mais relevantes são as seguintes:

	 	 • Em fevereiro de 1994, foi ajuizada contra a União ação declaratória cumulada com a repetição de indébito, visando excluir da base 
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido a despesa relativa ao imposto de renda pessoa jurídica apurado, bem como as 
despesas relativas às depreciações, amortizações, custos dos bens baixados e a diferença da correção monetária do IPC/BTNF. Além 
disso, foi requerida a possibilidade de compensar a base de cálculo negativa da contribuição social apurada nos exercícios anteriores 
a 1992. Essa ação transitou em julgado em fevereiro de 2005 e a Fazenda Nacional executou a Companhia, que está negociando o 
parcelamento do pagamento dos honorários advocatícios no valor de R$  1.468, atualizado até dezembro de 2006. 

	 	 • Em 1992, a Secretaria da Receita Federal autuou a Companhia por insuficiência de recolhimento do FINSOCIAL no período de 
01/01/1983 a 30/03/1989, por entender que a contribuição deveria ser com base na receita bruta e não com base no imposto de 
renda devido ou como se devido fosse. A Companhia recorreu administrativamente da decisão mas não logrou êxito junto ao con-
selho de contribuintes. Em agosto de 1994, foi proposta ação declaratória cumulada com repetição de indébito contra a União Fe-
deral visando a restituição dos valores pagos a maior em decorrência da majoração indevida e inconstitucional das alíquotas do 
FINSOCIAL, bem como da declaração de inexistência de relação jurídica obrigacional no tocante à incidência das leis que majora-
ram a mesma. Diversas instâncias foram percorridas até que, em dezembro de 2004, a ação foi transitada em julgado e a Fazen-
da Nacional executou a Companhia, que está negociando o parcelamento do pagamento dos honorários advocatícios no valor de	
R$  3.401, atualizado até dezembro de 2006.  
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(b)	 Processos com probabilidade de perda possível

	 A Copasa discute em juízo outras ações para as quais tem expectativa de desfecho 

favorável. Para essas ações não foi constituída provisão para fazer face a eventuais 

perdas, tendo em vista que a Companhia considera ter sólido embasamento jurídico 

que fundamente os procedimentos adotados para a defesa na esfera judicial.

	 Os processos judiciais em andamento nas instâncias administrativas e judiciais, pe-

rante diferentes tribunais, nos quais a Companhia é parte passiva, estão assim dis-

tribuídos:

Natureza 31/12/2006 31/12/2005

• Cível (*) 205.781 111.842

• Tributária (**) 31.383 26.186

237.164 138.028

	  (*)	 Referem-se a ações de indenizações ajuizadas por clientes que pleiteiam reparação por danos materiais e morais e lucros ces-
santes causados a terceiros, estando distribuídas em diversas instâncias, varas judiciais e juizados especiais.

	 (**)	A mais relevante é a seguinte:

	 	 A Companhia foi autuada pela Secretaria da Receita Federal, em abril de 2004, por não ter incluído nas bases de cálculo do PASEP 
e da COFINS as receitas financeiras provenientes das variações monetárias de obrigações geradas pela diminuição da taxa do dólar 
norte-americano. A exigência tributária atualizada até 31 de dezembro de 2006 é de R$  21.024 e pode ser classificada como 
contingência possível, uma vez que não há jurisprudência relacionada ao assunto. A Companhia, entretanto, interpôs recurso 
administrativo visando impugnar e contestar o auto de notificação e lançamento constante do procedimento tributário, e manterá 
sua posição de discordância em instâncias superiores até a decisão final. Baseada em parecer dos seus assessores jurídicos, a 
Administração entende não ser necessária, no momento, a constituição de provisão para esta autuação. 

	 	 Em relação à COFINS convêm mencionar que o recurso interposto na esfera administrativa teve seu provimento negado em 
14/06/2005, e, no que se refere ao PIS/PASEP, o recurso administrativo ainda está em julgamento perante o segundo conselho de 
contribuintes. Entretanto, o Superior Tribunal Federal, em recente decisão, declarou a inconstitucionalidade da Lei  nº 9.718/98 
no que diz respeito ao alargamento da base de cálculo das contribuições em questão. Diante de tal situação, a Companhia pretende 
utilizar da via judicial visando a anulação do ato administrativo que constituiu o crédito tributário amparado em legislação incons-
titucional.

(c)	 Processos com probabilidade de perda remota

	 Os processos judiciais em andamento nas instâncias administrativas e judiciais, pe-
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rante diferentes tribunais, nos quais a Companhia é parte passiva, e para os quais 

não foi constituída provisão, pois a Companhia considera ter sólido embasamento 

jurídico para defesa na esfera judicial, estão assim distribuídos:

Natureza 31/12/2006 31/12/2005

• Cível (*) 1.494.103 999.714

• Trabalhista (**) 14.536 2.773

• Tributária (***) 213.765 115.915

• Ambientais (****) 137.000 87.000

1.859.404 1.205.402

(*) 	 Referem-se a ações de indenizações ajuizadas por clientes que pleiteiam reparação por danos materiais e morais, lucros cessantes 
causados a terceiros, revisão de processos licitatórios e de contratos de concessão, estando distribuídas em diversas instâncias e 
varas judiciais. Como exemplo citamos:

	 •	 Um cidadão ajuizou, em 2005 e 2006, 21 ações populares contra a Companhia, no valor atualizado, até 31 de dezembro de 2006, 
de R$  461.296, pleiteando uniformização dos procedimentos licitatórios e o refazimento dos mesmos. A Companhia acredita ter 
argumentos de mérito para defesa judicial, principalmente porque uma dessas ações, no valor de R$  154.727 foi extinta sem o 
exame do mérito da ação, tendo o autor recorrido da decisão que está pendente de julgamento no Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais.

	 •	 Em 2005, um cidadão ajuizou ação no valor atualizado, até 31 de dezembro de 2006, de R$  527.456 pleiteando anulação do con-
trato de concessão e reparação de dano ambiental no Município de Ribeirão das Neves. A Justiça Federal declinou da competência 
e remeteu o processo para a Justiça Estadual, Comarca de Ribeirão das Neves, onde o Ministério Público se integrou como pólo 
ativo ao processo, que conta também com a Prefeitura de Ribeirão das Neves no pólo passivo. 

	 •	 Em 2006, a Companhia foi citada na condição de litisconsorte passiva em outra ação no valor atualizado, até 30 de setembro de 
2006, de R$  543.684, ajuizada por outro cidadão pleiteando anulação do contrato de concessão e reparação de dano ambiental 
no Município de Ribeirão das Neves, sendo que integram o pólo passivo da lide, o Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Reno-
váveis - IBAMA, e a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SENAD. A Companhia contestou em 
juízo, demonstrando a inconsistência das alegações, opôs exceção de incompetência do foro de Ribeirão da Neves para julgar a 
ação e apresentou impugnação ao valor da causa, por entender ser este exorbitante e arbitrário, estando no aguardo de decisão de 
1ª instância.

 (**)	 	 Referem-se a processos de responsabilidade solidária movidos por ex-empregados de prestadoras de serviços e empreiteiras, 	
	 sendo que grande parte do montante envolvido encontra-se em discussão nas instâncias judiciais, e, em caso de decisão desfa	
	 vorável,  são passíveis de ressarcimento através de desconto em pagamentos ainda não efetuados a essas empresas.

(***)		  As mais relevantes são como segue:

	 •	 A Fazenda Pública do Município de Belo Horizonte impetrou ações de cobrança de IPTU, ISSQN e taxa de fiscalização contra a 
Companhia, que vem embargando as execuções junto ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais onde conseguiu 34 decisões favorá-
veis, mas a Fazenda Pública vem recorrendo ao Superior Tribunal de Justiça, e as ações, em 31 de dezembro de 2006, somavam 
R$   210.545. A Companhia entende que esta situação será pacificada assim que for cumprido o item “4.2” da cláusula quarta do 
1º termo aditivo ao convênio de cooperação técnica assinado entre o Estado de Minas Gerais, a Companhia, o Município de Belo 
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Horizonte e a Superintendência de Desenvolvimento da Capital, para a prestação compartilhada de serviços de abastecimento de 
água e saneamento básico em Belo Horizonte, que prevê:

	 	 “As partes signatárias se comprometem a efetuar um encontro geral de contas com vistas a quitação recíproca de débitos, inclusive 
os sob judice ou em fase de cobrança administrativa na data de início de vigência deste instrumento, desde já suspendendo, de 
parte a parte, todas as ações judiciais em curso, bem como firmam o compromisso de não ingressar em juízo com novas ações, até 
que seja formalizado o termo de ajuste.”

(****)	Em 2005 e 2006, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais nas cidades de Teófilo Otoni e Caratinga, um cidadão da cidade de 
Montes Claros e outro na cidade de Januária, impetraram ação civil pública e ação popular nas varas cíveis das respectivas comarcas, 
pleiteando reparação de dano ambiental em virtude da poluição dos cursos d’água dos municípios. A reparação se daria por meio da 
construção de estações de tratamento de esgoto e resíduos sólidos, com custo aproximado de R$  137.000. A ação de Teófilo Otoni 
está suspensa, a de Caratinga em fase probatória de apresentação de quesitos e a de Montes Claros e Januária aguardam decisão de 
1ª instância.

16. EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS

De acordo com a Lei Estadual n.º 9.944, de 20 de setembro de 1989, e Decreto Estadual 

n.º 43.080/02, a Companhia passou a ser contribuinte do ICMS sobre o fornecimento de 

água tratada, em regime especial. A matéria referente à cobrança do ICMS sobre o for-

necimento de água continua gerando controvérsia no cenário jurídico, tendo em vista a 

ausência de lei específica e de definição por parte do Poder Executivo quanto à cobrança 

do imposto. Conseqüentemente, o referido imposto não vem sendo cobrado dos consumi-

dores e tampouco repassado ao Governo Estadual.

17. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO EM BELO HORIZONTE

O Estado e o Município assinaram, em 13 de novembro de 2002, convênio de cooperação, 

assegurando à Companhia a continuidade da prestação dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário em Belo Horizonte por mais 30 anos.

Em 30 de abril de 2004, foi celebrado o Primeiro Termo Aditivo a este convênio. Os prin-

cipais itens do convênio de cooperação, consolidados pelo aditivo, são os seguintes:

1º)	 Todas as tubulações de redes de água e de esgotamento sanitário de propriedade do 
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Município, existentes em 23 de maio de 2000, foram transferidas, por alienação, para 

o patrimônio da Companhia, após devidamente avaliadas, mediante pagamento sob a 

forma de participação acionária do Município no capital da Companhia, observado o 

disposto na Lei Municipal n.º  8.754,  de 16 de janeiro de 2004. A compra dos citados 

bens foi referendada pela Assembléia Geral Extraordinária - AGE, de 30 de abril de 

2004, e concretizou-se pelo valor de R$ 280.220, conforme laudo de avaliação elabo-

rado por empresa especializada.

2º)	 Findo o prazo deste convênio, os bens alienados à Companhia e incorporados ao seu 

patrimônio serão revertidos ao patrimônio do Município, mediante recompra, após 

avaliação contemporânea.

3º)	 Os bens decorrentes de investimentos efetuados pela Companhia, a partir de 24 de 

maio de 2000 e até o fim de vigência deste convênio, também serão incorporados ao 

patrimônio  do Município e ressarcidos à Companhia após avaliação contemporânea.

4º)	 O Município declarou e reconheceu o débito de sua responsabilidade no valor global de 

R$ 70.662, referido à data de 30 de novembro de 2002, correspondente a faturas de ser-

viços de água e esgoto emitidas até novembro de 2002, ainda pendentes de pagamen-

to. O montante desse débito está sendo pago em 335 parcelas mensais e consecutivas, 

equivalentes, cada uma, a 202.838,77 m3 de água, a partir de janeiro de 2005. O valor 

em moeda corrente de cada parcela será calculado multiplicando-se o volume a ser qui-

tado pelo valor da tarifa média faturada por m3 em Belo Horizonte, acrescido de juros 

simples remuneratórios de 0,5% ao mês, contados a partir de novembro de 2002. 

5º)	 A Companhia assumirá os custos do Programa de Recuperação Ambiental e Saneamen-

to dos Fundos de Vale e dos Córregos em Leito Natural de Belo Horizonte - DRENURBS, 
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até o valor máximo de R$ 170.000, a ser pago ao município em parcelas mensais no 

prazo de 24 anos a partir de janeiro de 2008. Os valores serão corrigidos monetaria-

mente segundo índice a ser estabelecido pelas partes antes do início dos pagamentos.

18.	 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

(a)	 Imposto de renda do exercício

	 O valor registrado como despesa de imposto de renda nas demonstrações financeiras 

está calculado conforme demonstrado a seguir:

2006 2005

Lucro antes dos impostos e contribuições 431.646 217.073

Participação dos empregados nos lucros (23.911) (19.549)

407.735 197.524

Adições

•	 Realização de reserva de correção monetária especial 14.321 15.397

•	 Doações/subvenções lançadas no patrimônio líquido 19.870 16.056

•	 Provisões temporariamente  não dedutíveis 28.103 12.988

•	 Despesa de variação cambial diferida, referente a perda sobre 
operações não liquidadas

6.968 -

•	 Outras 1.624 1.344

70.886 45.785

Exclusões

•	 Provisões não dedutíveis - baixa de processos judiciais liquidados 2.836 1.216

•	 Reversão de provisões não dedutíveis 11.698 7.957
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•	 Receita de variação cambial diferida, referente a ganhos sobre 
operações não liquidadas - 4.529

•	 Outras 8.312 6.907

22.846 20.609

Subtotal 455.775 222.700

Compensação de prejuízo - (20.574)

Base de cálculo 455.775 202.126

Alíquota (25%) 113.944 50.532

Complemento de provisão referente ao imposto de renda dos exercícios de 
2004/2005 104 1.399

Total provisionado 114.048 51.931

(b)	 Contribuição social do exercício

	 O valor registrado como despesa de contribuição social nas demonstrações financei-

ras está calculado conforme demonstrado a seguir:

2006 2005

Lucro antes dos impostos e contribuições 431.646 217.073

Participação dos empregados nos lucros (23.911) (19.549)

407.735 197.524

Adições

•	 Realização de reserva de correção monetária especial 14.321 15.397

•	 Provisões temporariamente não dedutíveis 28.103 12.988

•	 Despesa de variação cambial diferida, referente a ganhos sobre	
 operações não liquidadas 6.968 -
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•	 Outras 917 865

50.309 29.250

 Exclusões

•	 Provisões não dedutíveis - baixa de processos judiciais liquidados 2.836 1.216

•	 Reversão de provisões não dedutíveis 11.698 7.957

•	 Receita de variação cambial diferida, referente a ganhos sobre	
operações não liquidadas - 4.529

•	 Outras 42 39

14.576 13.741

Subtotal 433.468 213.033

Compensação de base de cálculo negativa (133.040) (63.910)

Base de cálculo 310.428 149.123

Alíquota (9%) 27.938 13.421

Complemento de provisão referente ao imposto de renda dos exercícios de 
2004/2005 - 516

Total provisionado 27.938 13.937

(c)	 Imposto de renda e contribuição social diferidos

	 Em atendimento à Medida Provisória 2.158/99, a Companhia apura a variação cam-

bial para fins fiscais pelo regime de caixa desde o exercício social de 2003. Face ao 

exposto, o excesso de variação cambial contabilizada pelo regime de competência 

acumula um saldo, em 31 de dezembro de 2006, de R$ 51.454 de créditos relativos a 

ganhos cambiais diferidos. A Companhia mantém provisionado no exigível a longo 
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prazo o imposto de renda constituído à alíquota de 25% e a contribuição social cons-

tituída à alíquota de 9% deste saldo.

	 A Companhia possui também créditos no valor de R$ 42.612 e R$ 216.732 de imposto 

de renda e contribuição social, respectivamente, em 31 de dezembro de 2006, compos-

tos por provisões temporariamente indedutíveis e pela base negativa da contribuição 

social, que representa um crédito fiscal de 34%, calculados sobre estes valores. 

	 Conforme definido pela Instrução CVM 371/2002, a Companhia deverá atender 

cumulativamente a três condições: apresentar histórico de rentabilidade em pelo me-

nos três anos, expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada 

em estudo técnico de viabilidade que permitam a realização do ativo fiscal diferido 

em um prazo máximo de dez anos, e apresentar esses lucros a valor presente com 

base no prazo estimado para a realização. Até 31 de dezembro de 2006, por ainda não 

atender a estes requisitos, a Companhia constituiu provisão integral para passivos 

tributários diferidos, mas limitou a constituição dos créditos tributários ativos ao 

valor do passivo, conforme descrito a seguir:

Impostos diferidos em 
31/12/2006

Base de cálculo Ativos Passivos

1.	 Receita de variação cambial diferida, referente a ganhos sobre 
operações não liquidadas - 51.454

2.	 Base negativa de contribuição social 174.120 -

3.	 Provisão para crédito de liquidação duvidosa 18.088 -

4.	 Provisão para contingências 15.955 -
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5.	 Previdência complementar 8.569 -

Total 216.732 51.454

Imposto de renda e contribuição social diferidos:

   Sobre débitos

      Imposto de renda (51.454 x 25%) - 12.864

      Contribuição social (51.454 x 9%) - 4.631

   Sobre créditos

      Imposto de renda (42.612 x 25%) 10.653 -

      Contribuição social (216.732 x 9%) 19.506 -

30.159 17.495

(-) Crédito tributário não registrado (12.664) -

Valor efetivamente registrado 17.495 17.495

19.	 INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

(a)	 Valor de mercado dos instrumentos financeiros

	 Os valores de mercado dos instrumentos financeiros da Companhia, comparados 

com seus valores contábeis, são como segue:

31/12/2006

Contábil Mercado

Ativos:

Aplicações financeiras 790.117 790.117
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Caução de garantia de financiamentos (notas 9 e 10) e aplicações
financeiras vinculadas (nota 7) 52.933 52.933

843.050 843.050

Passivos:

Empréstimos e financiamentos (nota 9) 753.030 710.279

Debêntures (nota 10) (*) 280.597 280.597

1.033.627 990.876

	 (*) Debêntures privadas,  não negociáveis e sem valor de mercado.

	 Em 31 de dezembro de 2006, a sujeição do endividamento da Companhia apresenta-

va-se da seguinte forma:

Índice                 Endividamento 
relacionado (%)

TR 57,7

IGP-M 3,6

Dólar - EUA 11,3

TJLP 27,4

	

	 A Companhia não possui contratos de troca de índices, juros e/ou indicadores, tam-

pouco possui quaisquer outros instrumentos financeiros que possam ser caracteri-

zados como derivativos.

(b)	 Concentração de risco de crédito

	 Parte substancial das vendas é pulverizada entre um grande número de clientes. No 



178

caso desses clientes, o risco de crédito é mínimo devido à grande carteira e aos proce-

dimentos de controle, os quais monitoram esse risco.

	 Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos por provisão para 

fazer face a eventuais perdas na sua realização.

(c)	 Moeda estrangeira

	 As operações em moeda estrangeira consistem em financiamentos destinados a 

obras específicas de melhoria e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e 

de coleta e tratamento de esgotamento sanitário. A Companhia não possui garantias 

quanto à proteção de riscos cambiais.

	 A exposição da Companhia em moeda estrangeira, representada pelo seu endivida-

mento em dólares dos Estados Unidos da América, totalizava R$ 116.363 em 31 de 

dezembro de 2006 (R$ 149.799 em 2005), cerca de 11,5% de seu endividamento total 

(cerca de 15,9% em 2005).

20.	 POLÍTICA DE SEGUROS (não auditado)

A Companhia possui apólices de seguros com cobertura de danos causados por incêndios 

e outros multi-riscos que contemplam parte de seus bens. Para outros tipos de acidentes 

que poderiam afetar suas construções, poços, veículos e demais bens do seu ativo imobi-

lizado não há cobertura contratada. Embora não tenha experimentado perdas significati-

vas decorrentes dos riscos acima mencionados, a Administração está realizando estudos 

para reavaliar a atual política de seguros.
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21.	 PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

A Companhia, em 7 de dezembro de 1982, assinou convênio de adesão e tornou-se pa-

trocinadora da Fundação de Seguridade Social de Minas Gerais - FUNDASEMG, cujos di-

reitos e obrigações foram posteriormente assumidos pela PREVIMINAS, que foi criada 

com o objetivo de complementar a aposentadoria dos funcionários participantes, assegu-

rando a manutenção do seu plano de benefícios na referida fundação. A contribuição da 

Companhia é equivalente à dos empregados participantes, em conformidade com as Leis 

Complementares nº. 108 e 109, de 29 de maio de 2001, e seu valor é determinado a partir 

de estudos atuariais previamente elaborados.

Em 31 de dezembro de 2006, com base no relatório elaborado por Atuário Independente, 

de acordo com a NPC 26 do IBRACON, referendada pela Deliberação CVM nº 371, de 13 

de dezembro de 2000, a Companhia reconheceu em suas demonstrações financeiras um 

passivo atuarial líquido de R$ 108.025, que representa a diferença entre o valor presente 

das obrigações da Companhia relativamente aos participantes empregados, aposenta-

dos, pensionistas e dos ativos garantidores. De acordo com esses cálculos, a Copasa deve 

ainda registrar passivo de R$  208.954 (R$  221.282 em 2005) em exercícios futuros, 

correspondente à parcela dos custos atuariais diferida pelo tempo médio remanescente 

de trabalho estimado para os empregados participantes do plano. Os cálculos estão de-

monstrados a seguir:

2006 2005

(i) Conciliação dos ativos e passivos

Valor presente das obrigações atuariais (846.833) (770.150)

Valor justo dos ativos 529.854 444.678 
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Perdas a serem reconhecidas em exercícios futuros 208.954 221.282 

Passivo líquido a ser reconhecido no balanço 
patrimonial (108.025) (104.190)

(ii) Despesas reconhecidas na Demonstração do Resultado

Custo do serviço corrente 26.210 30.268 

Custos dos juros 77.683 51.912 

Rendimento esperado do ativo do plano (73.117) (57.541)

Contribuição dos empregados (12.552) (10.615)

Amortização do custo de perdas atuariais 8.743 - 

Total da despesa reconhecida no exercício corrente 26.967 14.024 

(iii) Movimentação do passivo líquido atuarial

Valor presente da obrigação atuarial líquida no início do 
ano

104.190 102.971 

Custo do serviço corrente 26.210 30.268 

Custos dos juros 77.683 51.912 

Rendimento esperado do ativo do plano (73.117) (57.541)

Contribuição dos empregados (12.552) (10.615)

Amortização do (Ganho) Perda atuarial líquida reconhecida 
no ano           8.743 -

Contribuições reais da Companhia no ano (23.132) (12.805)

Valor presente da obrigação atuarial líquida no final 
do ano 108.025 104.190 
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(iv) Evolução do valor justo dos ativos

Valor justo dos ativos do plano no início do ano 444.677 382.496 

Rendimento real do valor justo dos ativos 73.117 57.541 

Contribuições recebidas 35.685 23.421 

Benefícios pagos (23.626) (18.781)

(Ganhos) Perdas atuariais sobre os ativos do plano 
(apurados por diferença)

- -

Valor justo dos ativos do plano no final do ano 529.853 444.677 

(v) Evolução do Valor presente das obrigações 

Valor presente das obrigações no início do ano 770.149 468.540 

Custo do serviço corrente 26.210 30.268 

Custos dos juros 77.683 51.912 

Benefícios pagos (23.626) (18.781)

(Ganho) Perda atuarial sobre obrigação atuarial no início

do exercício (apurados por diferenças) (3.583) 238.210 

Valor presente das obrigações atuariais no final do ano 846.833 770.149 

(vi) Despesas previstas

Custos do serviço corrente 28.894 

Custo dos juros 86.716 

Rendimento esperado do ativo do plano (87.175)

Amortização de (ganho) perda atuarial reconhecido no ano 7.531
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Contribuições dos participantes (13.837)

Despesa a ser reconhecida na Demonstração do 
Resultado 22.129

(vii) Premissas atuariais

Estatísticas diversas e outros fatores que visam antecipar eventos futuros no cálculo da despesa e do passivo relativo ao 
Plano de Benefício Patrocinado pela Copasa. Esses fatores incluem premissas sobre taxa de desconto e o retorno esperado 
do ativo. Adicionalmente, a Companhia se utiliza de fatores subjetivos, tais como índices de demissões, rotatividade e 
mortalidade para estimar esses fatores.

Hipóteses e bases utilizadas nos cálculos

  Hipóteses econômicas 2006 2005

    Taxa de desconto Atuarial 10,24% p.a. 11,30% p.a.

    Retorno dos Ativos no exercício 16,23% p.a. 14,96% p.a.

    Crescimento Salarial

       Até 5 anos de serviço 6,08% p.a. 7,10% p.a.

       Acima de 5 anos de serviço 5,04% p.a. 6,05% p.a.

           Obs. O crescimento salarial 
é limitado a 40% 
do salário atual, 
descontado da 
inflação.

    Crescimento dos Benefícios 4,00% p.a. 5,00% p.a.

    Inflação 4,00% p.a. 5,00% p.a.
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    Fator de Capacidade

     -Benefícios 98,10% p.a. 97,42% p.a.

     -Salários 98,10% p.a. 97,42% p.a.

  Hipóteses Biométricas

    Mortalidade geral AT 2000 AT 2000

    Entrada em invalidez Alvaro Vindas Alvaro Vindas

    Mortalidade de Inválidos Ex-CAP Ex-CAP

    Taxa de rotatividade

          Até 55 anos de idade 0,77% p.a. 0,77% p.a.

          Acima de 55 anos de idade 0,00% p.a. 0,00% p.a.

    Idade de Aposentadoria 100% na 1ª idade em que 
for elegível ao benefício

100% na 1ª idade em que 
for elegível ao benefício

Participantes Assistidos Participantes Assistidos

    % de reversão em pensão 70% 90% 70,00% 90%

    Diferença de idades (x-y) anos 3 anos 3 anos 3 anos 3 anos

Informações Adicionais

1.	 Os dados cadastrais individuais utilizados são de 31/08/2006.

2.	 Os Ativos do Plano estão posicionados em 31/12/2006.

3.	 A rentabilidade dos ativos de investimentos reconhecidos foram os idênticos aos valores de rentabilidade obtidas na elaboração 
deste demonstrativo.

4.	 As hipóteses e bases utilizadas para a estimação dos valores para o próximo exercício são as mesmas do exercício de 2006.
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	 No que se refere à taxa de desconto e à taxa de retorno dos ativos do Plano, temos as 

seguintes considerações:

	 •	  Taxa de desconto 

		  A taxa de juros (taxa de desconto) utilizada foi definida a partir do  pressuposto de 

que a parcela do custo do benefício avaliado seja coberta pelas receitas de aplicações 

dos capitais (ativos do Plano) no mercado financeiro, de tal sorte que gera um retor-

no financeiro ou rentabilidade real, acima do índice de reajuste dos benefícios do 

Plano, equivalente a taxa de juros técnicos. Por definição, a Copasa optou por man-

ter a mesma taxa de juros de desconto utilizada na PREVIMINAS, qual seja de 6,00% 

ao ano mais a inflação anual de longo prazo, definida em 5,00% para no exercício de 

2005 e 4,00% para o exercício de 2006, em conformidade com a Lei Complementar 

nº 109, de 29 de maio de 2001 e na Resolução CGPC nº 18, de 28 de março de 2006, 

em que é previsto a taxa máxima de juros técnico real de 6,00 % ao ano. 

	 •	 Taxa de retorno dos ativos do Plano

		  Em atenção ao artigo 19 da Deliberação CVM 371/00, os rendimentos dos ativos do 

Plano são dados pelos retornos obtidos com os investimentos, dividendos, aluguéis 

e outras receitas, ganhos e perdas, realizados ou não, derivados dos ativos do plano, 

deduzidos os custos de sua administração e de todo e qualquer tributo incidente 

sobre as receitas, sobre o resultado e sobre os próprios ativos do plano.

		  Considerando, ainda, que o rendimento efetivo dos ativos do plano reflete as mudan-

ças no valor justo dos ativos do plano mantido durante o período a ser reconhecido, e 

que o rendimento dos ativos do plano é um elemento redutor da despesa reconhecida 

na demonstração do resultado da patrocinadora, temos a considerar que:
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		  i) Observando-se o histórico do retorno dos investimentos obtidos pelo administra-

dor e executor do Plano PREVIMINAS, no período de 2002 a 2006, e

Ano Rentabilidade Obtida

2002 17,93%

2003 27,65%

2004 17,73%

2005 19,83%

2006 18,20%

	 ii) Que quando da elaboração dos demonstrativos em conformidade com a Delibera-

ção CVM 371/00, dos exercícios de 2005 e 2006, os resultados de rentabilidade já 

são de conhecimento público.

		  A Copasa decidiu por utilizar a taxa de retorno efetiva obtida para os exercícios de 

2005 e 2006, limitado ao rendimento efetivo dos ativos de investimentos do Plano, 

conforme abaixo: 

Ano Rentabilidade Obtida conforme 
cálculos da Deliberação CVM 371/00

Taxa de Inflação 
utilizada

Rentabilidade líquida 
de inflação

2005 14,956% 5,00% 9,482%

2006 16,231% 4,00% 11,761%
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		  Analisando as taxas de rentabilidade dos ativos utilizadas, observamos que as 

mesmas são inferiores às obtidas pela PREVIMINAS na administração do Plano, o 

que assegura um maior conservadorismo na obtenção dos custos reconhecidos nos 

exercícios de 2005 e 2006.

		  As premissas atuariais utilizadas pela Companhia são revisadas regularmente e 

podem divergir de forma relevante dos resultados atuais de acordo com as mudan-

ças de mercado e condições econômicas, fatos regulatórios, regulamentos judiciais, 

aumento ou diminuição nos índices de demissões ou na expectativa de vida dos 

participantes. Essas diferenças podem resultar em um impacto relevante no mon-

tante de despesa com entidade de previdência privada registrada na Companhia.

		  Do total de R$ 108.025 de passivo atuarial líquido reconhecido pela Copasa,  

R$  4.733 e R$  94.723 foram registrados na conta Previminas/contribuição espe-

cial, no passivo circulante e passivo não circulante, respectivamente, além da provi-

são registrada na conta Previminas/passivo atuarial líquido no valor de R$  8.569. 

A companhia tem registrado em “outras obrigações a pagar” o valor de R$  5.261, 

referente a contribuições normais.

22.	 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Além do saldo a pagar à CEMIG, demonstrado na nota 11, as demais transações com par-

tes relacionadas resumem-se, basicamente, àquelas efetuadas com o Estado de Minas 

Gerais e com o Município de Belo Horizonte. Os saldos e operações mais relevantes são 

como segue:
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31/12/2006 31/12/2005

Ativo Estado Município Estado Município

Circulante

•	 Clientes

-	 valores faturados 7.654 4.251 5.927 7.601

-	 valores a faturar - 6.931 - 5.666

•	 Outros créditos

-	 convênios - - - -

Realizável a longo prazo

•	 Clientes - valores a faturar - 172.111 - 146.372

Passivo

Circulante

•	  Juros sobre o capital próprio 55.064 8.908 53.738 -

•	  Outras obrigações

 - 	 Prefeituras - repasse tarifário - 6.994 - 9.938

 - 	 Convênios (nota 24) 50.903 - 3.571 -

Transações

•	 Receitas de serviço de água e esgotamento 53.395 18.716 44.360 15.359

•	 Custo dos serviços prestados - (41.409) - (35.225)
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•	 Outras despesas operacionais (381) - (280) -

•	 Receitas financeiras - juros - 10.191 - 7.690

•	 Receitas de variações monetárias - 23.289 - 31.376

Os saldos e operações com partes relacionadas são realizados a preços e condições consi-

derados pela Administração como compatíveis com os praticados no mercado, excetuan-

do-se quanto à forma de liquidação financeira, que poderá acontecer através de negocia-

ções especiais, conforme previsto e comentado nas notas 17 e 23.

23.	 ENCONTRO DE CONTAS COM O ESTADO DE MINAS GERAIS

A Companhia e o Estado de Minas Gerais celebraram, em 20 de dezembro de 2004, acordo 

visando a quitação mútua de débitos e créditos recíprocos, existentes até 31 de dezembro 

de 2003. Foram contemplados os valores relacionados a seguir:

Discriminação Valor

1.	 Débitos de órgãos e entidades estaduais decorrentes de serviços de fornecimento de água e 
esgotamento sanitário prestados pela Companhia 20.338

2.	 Débitos de órgãos e entidades estaduais oriundos de convênios firmados com a Companhia 33.072

3.	 Débito tributário da Companhia para com o Estado, relativo ao convênio 93/1208 e termos aditivos, 
atualizado até dezembro de 2004

(60.375)

	 Saldo líquido (6.965)

Após a quitação dos saldos descritos, foi apurado o remanescente de R$  6.965 a favor 

do Estado de Minas Gerais, que seria considerado para fins de aumento da participação 

do Estado no capital social da Companhia, condicionado à deliberação pertinente pela 

Assembléia Geral  de Acionistas, conforme termos do acordo.
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Em junho de 2005, a Companhia decidiu, juntamente com o Estado de Minas Gerais, pela 

quitação do saldo apurado a favor deste, ao invés de convertê-lo em ações, conforme pre-

visto anteriormente. Em conseqüência dessa decisão, o referido valor foi reclassificado 

de adiantamento para futuro aumento de capital para a conta de crédito de acionistas e 

sua liquidação ocorreu em 29 de julho de 2005.

24.	 CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Referem-se, principalmente, a recursos recebidos, em 2006, oriundos de convênio assi-

nado pela Companhia com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política 

Urbana - SEDRU, cujo objetivo é a cooperação técnica e financeira para ampliação da co-

bertura dos sistemas públicos de saneamento básico.

25. OUTRAS INFORMAÇÕES

(a)	 Despesas e receitas financeiras:

	 A variação verificada no resultado financeiro do exercício de 2006, em relação ao 

exercício de 2005, está assim representada:

Discriminação 01/01/2006 a 
31/12/2006

01/01/2005 a 
31/12/2005 Variação

Receitas financeiras 187.890 88.997 98.893

Despesas financeiras (212.325) (246.247) 33.922

Resultado (24.435) (157.250) 132.815
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	 O aumento de R$  132.815 foi motivado pela ocorrência dos seguintes eventos:

Valor

Receitas financeiras

1. 	 Aumento, em relação ao mesmo período do ano anterior, de receitas financeiras relativas a 
variações monetárias e cambiais, decorrente de ganhos cambiais gerados pela reversão de 
passivos, em função da queda do dólar norte-americano

1.598

2.	 Aumento de receitas financeiras relativas a atualização do débito da Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (nota 17)

2.391

3. 	 Aumento de receitas financeiras relativas a rendimentos sobre aplicações financeiras efetuadas 
com recursos oriundos da venda de ações da Companhia em fevereiro de 2006 94.904

98.893

Despesas financeiras

1. 	 Aumento de despesas financeiras relativas a CPMF e outras, incidentes sobre a movimentação 
dos valores recebidos pela venda de ações (8.346)

2.	  Aumento de despesas financeiras relativas a juros e variações monetárias e cambiais, causada 
pela reversão de passivos cambiais em função da queda do dólar norte-americano (24.010)

3. 	 Redução de despesas financeiras relativas a juros sobre o capital próprio creditados aos 
acionistas 66.278

33.922

(b)	 Despesas com publicidade e propaganda:

	 As despesas com publicidade e propaganda são registradas em despesas administra-

tivas e totalizaram R$  21.535 em 2006 (R$  16.236 em 2005). O crescimento ocorrido 

nesta despesa deveu-se, principalmente, aos custos da oferta pública de ações da Com-

panhia, ocorrida em fevereiro de 2006, e à divulgação da inauguração da Estação de 

Tratamento de Esgotos do Ribeirão do Onça - ETE Onça, realizada em junho de 2006.
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26.	DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

As demonstrações do fluxo de caixa refletem as operações de financiamento, investimen-

to e operações da Companhia derivadas dos registros contábeis preparados de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e têm sido apresentados em conformidade 

com o SFAS nº 95 - “Demonstrações do Fluxo de Caixa”.

31/12/2006 31/12/2005

Fluxo de Caixa nas atividades operacionais:

  Lucro líquido do trimestre 356.437 288.622

    Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o caixa líquido

              Depreciação e amortização 199.367 185.458

              Baixa líquidas de imobilizado 1.072 2.157

              Despesa de amortização do diferido - passivo atuarial - 20.740

              Despesa de amortização do diferido - Congonhas - 4.483

              Juros incorridos no período sobre empréstimos 68.098 65.527

              CM / VC incorridos no período sobre empréstimos 12.175 (3.207)

       Outros - 121

Redução (Aumento) no ativo operacional:

       Contas a receber - curto e longo prazo     (53.896) (61.692)

       Estoque de manutenção  (5.445)  (469)

               Despesas antecipadas - (967)

               Outros ativos - (1.198)
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               Redução de despesas antecipadas 4.630 -

               Redução de outros ativos (10.841) -

  Aumento (redução) no passivo operacional:

       Empreiteiros e fornecedores 31.680 23.289

       Impostos, taxas e contribuições 4.493 2.414

       Provisões tributárias - -

       Provisões para férias 10.795 3.145

       Provisões para processos em litígio 3.706 799

       Participação dos empregados nos lucros - 9.669

       Redução da  participação dos empregados nos lucros 4.381     (19.420)

       Outras obrigações - curto e longo prazo 61.689 -

       Pagamento de juros sobre empréstimos (83.278)     (65.950)

Caixa líquido gerado  nas atividades operacionais 605.063 453.521

Fluxo de caixa nas atividades de investimento:

         Recursos oriundos da venda de ações       813.462 -

           Aumento em investimentos - (3)

           Adições de imobilizado     (690.729) (473.860)

Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimento (122.733) (473.863)

Fluxo de caixa nas atividades de financiamento:

           Captação de novos empréstimos 176.537   189.018

           Pagamento de principal - empréstimos     (79.999)     (77.737)
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           Juros sobre o capital próprio pagos no período     (57.132)       (56.723)

           Encargos financeiros decorrentes do prazo de pagamento de JCP - 2.323

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 39.406 56.881

Aumento líquido no saldo de disponibilidades 767.202 36.539

Saldo de disponibilidades no início do exercício 63.089 26.550

Saldo de disponibilidades no final do exercício 830.291 63.089

Informações suplementares de fluxo de caixa

           Juros pagos sobre empréstimos 83.278 65.950

           Imposto de renda e contribuição social pagos 142.808 61.025

226.086 126.975

Transações que não afetaram o caixa

  Imobilizado recebido na forma de doação 17.542 19.338

27.	 INFORMAÇÕES POR SEGMENTOS DE NEGÓCIOS (não auditado)

A Companhia possui dois segmentos de negócios, que são distribuição de água trata-

da e coleta e tratamento de esgotamento sanitário. O lucro operacional por segmento é 

representado pela receita, deduzida dos custos diretos e despesas operacionais direta e 

indiretamente alocáveis a estes segmentos. Os ativos e passivos identificáveis por seg-

mento estão apresentados separadamente. Os ativos e passivos corporativos não foram 

diretamente atribuídos a cada segmento de negócio.
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A Companhia avalia a performance por segmento com base em informações geradas pe-

los registros contábeis, sendo que diversas despesas são alocadas por meio de rateio, na 

seguinte apresentação:

2006 2005

Descrição Água Esgotamento
Sanitário Total Água Esgotamento 

Sanitário Total

Receita bruta de 
serviços 1.323.966 541.071 1.865.037 1.133.166 504.466 1.637.632

Impostos sobre 
serviços 121.577 49.858 171.435 103.849 46.657 150.506

Descontos e 
Abatimentos 8.288 3.402 11.690 7.277 3.269 10.546

Receita líquida de 
serviços 1.194.101 487.811 1.681.912 1.022.040 454.540 1.476.580

Custo  serviços 
prestados 536.309 220.121 756.430 467.976 210.250 678.226

Lucro bruto 657.792 267.690 925.382 554.064 244.290 798.354

Despesas operacionais 
líquidas 332.655 135.940 468.595 294.783 127.801 422.584

Lucro operacional 
antes das despesas 
financeiras

325.137 131.750 456.887 259.281 116.489 375.770

Observações:

(a) Praticamente todos os usuários do segmento de esgotamento sanitário estão incluídos no segmento de água.

(b) Os volumes faturados do segmento de esgotamento sanitário são derivados dos volumes faturados do segmento de água.

(c) Exclusivamente para o ano de 2006 e 2005 os custos e despesas foram apropriados de forma proporcional à receita bruta de água e 
esgoto.

28.  FATOS RELEVANTES

1)	 A COPASA concluiu os estudos de viabilidade econômica e assinou, em 30 de junho 

de 2006, contrato de arrendamento com a Companhia de Desenvolvimento Econô-

mico de Minas Gerais - CODEMIG, para assumir os direitos minerários das águas 

minerais de Araxá, Cambuquira, Caxambu e Lambari.
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	 Os estudos indicaram que o investimento inicial previsto foi de R$  25.000 (não au-

ditado), para atender a uma capacidade de produção e comercialização anual de no 

mínimo 30 milhões de litros de água mineral, e de no máximo 150 milhões de litros, 

previstos para serem atingidos em 3 (três) anos.

	 O contrato de arrendamento prevê o início das operações em um prazo máximo de 

180 (cento e oitenta) dias, e compreende os direitos minerários, equipamentos e ins-

talação de envase com todas as benfeitorias, instalações, móveis e áreas, por um pra-

zo de 15 (quinze) anos, renováveis por mais 15 (quinze), com o pagamento de royalties 

à CODEMIG, no valor de R$  18,00/m3 de água comercializada.

	 Em 31 de dezembro de 2006, a COPASA aguardava a autorização para a criação da 

empresa subsidiária responsável pela exploração econômica dos recursos hidromi-

nerais do Estado, inclusive dos parques de águas, o que se efetivou com a publicação 

da Lei nº 16.693, de 11 de janeiro de 2007. 

	 A data de início da operação e comercialização das águas minerais esta prevista para 

o primeiro semestre do ano de 2007.

2)	 Em 13 de março de 2007, foi aprovado o Projeto de Lei nº 3.374/2006, que autoriza 

a COPASA a criar empresa subsidiária integral, com a atribuição de planejar, proje-

tar, executar, ampliar, remodelar e explorar serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, a coleta, a reciclagem, o tratamento e a disposição 

final do lixo urbano, doméstico e industrial, a drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas, em localidades da região de planejamento do Norte de Minas e das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Jequitinhonha, São Mateus, Buranhém, Itanhém e Jucuruçu.
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29.	 EVENTOS SUBSEQÜENTES

O Conselho de Administração da Companhia aprovará, em reunião a ser realizada em 23 

de março de 2007, um complemento de crédito de juros sobre o capital próprio no valor 

de R$  20.024 (R$  0,174 por ação, aproximadamente), a todos os detentores de ações da 

Companhia em 3 de abril de 2007, devendo tais ações serem negociadas “ex-juros sobre 

capital próprio” a partir de 4 de abril de 2007, como forma de manter a equivalência do 

valor total de créditos de juros sobre o capital próprio com o valor de dividendos mínimos 

obrigatórios a serem distribuídos sobre o lucro líquido auferido no exercício de 2006, de 

acordo com o determinado no Estatuto Social da Companhia.
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG

Belo Horizonte - MG

1. Examinamos os balanços patrimoniais da Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

- COPASA MG, levantados em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, e as respectivas demons-

trações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de 

recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados sob a responsa-

bilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 

essas demonstrações financeiras.

2. Exceto quanto ao comentado no parágrafo 4 abaixo, nossos exames foram conduzidos 

de acordo com as normas brasileiras de auditoria e compreenderam: (a) o planejamento 

dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume das transações e o sistema 

contábil e de controles internos da Companhia; (b) a constatação, com base em testes, das 

evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; 

e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 

pela Administração da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações finan-

ceiras tomadas em conjunto.

3. Conforme divulgado na nota explicativa nº 21 às demonstrações financeiras, a COPASA 

procedeu aos cálculos do passivo atuarial com relação ao plano de benefício definido que 
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mantém na Previminas - Fundação de Seguridade Social de Minas Gerais, tendo em vista a 

mudança nas premissas atuariais no exercício findo em 31 de dezembro de 2005 e a revisão 

da tábua de sobrevivência de válidos, que culminaram em um aumento do passivo atua-

rial da ordem de R$ 209 milhões (R$ 221 milhões em 31 de dezembro de 2005) que estão 

sendo registrados nos balanços da Companhia no balanço atual e em exercícios futuros, 

pelo prazo médio remanescente de trabalho estimado para os empregados participantes, 

considerando as regras de reconhecimento dos passivos atuariais estabelecidas pela Deli-

beração nº 371, de 13 de dezembro de 2000, da Comissão de Valores Mobiliários. No que se 

refere à parcela atribuível a 2006 e 2005, entretanto, a Companhia se utilizou de metodo-

logia não consagrada para o referido cálculo atuarial, ao se utilizar do rendimento real dos 

ativos do plano para esses períodos, ajustados por um deflator, ao invés de se utilizar das 

premissas atuariais anteriormente definidas. Referido procedimento culminou com a pre-

cipitação de ganhos atuariais nos resultados de 2006 e de 2005, e com o diferimento das 

perdas atuariais para o futuro, o que não é aceito pelas práticas contábeis adotadas no Bra-

sil. Conseqüentemente, o passivo não circulante está a menor em R$ 33.165 (R$ 14.064 em 

2005), o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2006 está a maior em R$ 12.607 

(R$ 9.282 em 2005), o patrimônio líquido está a maior em R$ 21.889 (R$ 9.282 em 2005), 

líquido dos efeitos tributários.

4.  A Companhia tem adotado o procedimento de se creditar de parcela do crédito presumi-

do da Cofins – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, baseada na opi-

nião dos consultores legais internos quanto à interpretação das normas legais que discipli-

nam o assunto. Considerando que o procedimento se baseia substancialmente em matéria 
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de natureza interpretativa, sujeito a divergência de opiniões, a Administração decidiu por 

iniciar uma ampla revisão dos procedimentos ora adotados, com o apoio de consultores 

externos. Referido processo encontra-se em andamento e tem seu término previsto para o 

primeiro semestre de 2007. Até a data de nossos exames, não nos foi possível concluir so-

bre a adequação da interpretação da legislação atualmente adotada pela Companhia. Dessa 

forma, não nos foi possível formar opinião sobre os referidos créditos fiscais que, na hipó-

tese de interpretação contrária por parte das autoridades fiscais, poderiam se configurar 

como ativos contingentes, e que, portanto, não seriam passíveis de registro nos ativos da 

Companhia, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

5. Em nossa opinião, exceto quanto aos ajustes decorrentes do assunto mencionado no 

parágrafo 3 e quanto aos possíveis efeitos, se houver, que poderiam decorrer do assunto 

mencionado no parágrafo 4 acima, as demonstrações financeiras referidas no parágrafo 1 

representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-

nanceira da Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG em 31 de dezembro 

de 2006 e de 2005, o resultado de suas operações, as mutações do seu patrimônio líquido 

e as origens e aplicações de seus recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas 

datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

6. Nossos exames foram conduzidos com o objetivo de emitir parecer sobre as demonstra-

ções financeiras referidas no parágrafo 1, tomadas em conjunto. A demonstração do fluxo 

de caixa, que está sendo apresentada para propiciar informações suplementares sobre a 

Companhia, não é requerida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. A demonstração 
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do fluxo de caixa foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos no pa-

rágrafo 2 e, em nossa opinião, essa demonstração suplementar está adequadamente apre-

sentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras 

mencionadas no parágrafo 1 referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e 

de 2005, tomadas em conjunto.

7. Conforme mencionado na nota explicativa nº 16 às demonstrações financeiras, desde a 

promulgação da Lei Estadual no. 9.944, de 20 de setembro de 1989, a Companhia passou a 

ser contribuinte em regime especial do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 

– ICMS, relativamente ao fornecimento de água tratada. De acordo com a opinião de seus 

assessores jurídicos, para a consecução da referida cobrança, seriam necessários atos nor-

mativos específicos regulamentando o assunto. Até o presente momento, não há nenhuma 

definição por parte do Poder Executivo Estadual exigindo a cobrança do referido imposto, 

bem como este não é parte integrante do cálculo tarifário da Companhia, o qual é promul-

gado pelo Estado de Minas Gerais. Conseqüentemente, referido imposto não vem sendo 

cobrado dos consumidores e tampouco repassado ao Governo Estadual.

Belo Horizonte, 22 de março de 2007

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU	                               Walmir Bolgheroni

Auditores Independentes	                                               Contador

CRC-2SP 011.609/O-8 S/MG	                                               CRC-SP 139.601/O-9 T/MG
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS – COPASA, em 

conformidade com o Estatuto Social da Companhia e com o disposto na Lei n.º 6.404/76, 

examinou as demonstrações financeiras, a proposta de distribuição de dividendos da Com-

panhia e os demais demonstrativos elaborados pela e a pedido da COPASA, relativos ao 

exercício findo em 31 de Dezembro de 2006.

Com base nos documentos examinados, nos esclarecimentos prestados pelos representan-

tes da Companhia, e pelo representante da Deloitte Touche Tohmatsu, os membros do Con-

selho, abaixo assinados, concluíram que as referidas demonstrações financeiras expres-

sam adequadamente a situação financeira e patrimonial da Companhia.

Em consonância com o disposto no art. 163 da Lei n.º 6.404/76, opinaram favoravelmente 

quanto à aprovação dos referidos documentos na Assembléia Geral Ordinária de acionistas 

da COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS – COPASA, que será realizada até o 

dia 30 de abril de 2007.

Belo Horizonte, 22 de março de 2007.

Francisco Eduardo de Queiroz Cançado

Murilo de Campos Valadares

Paulo Elisário Nunes

Tânia Guimarães Campos

Maron Alexandre Matar
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Água Bruta   Água na forma natural como está disponibilizada no manancial (antes de 

sofrer qualquer processo de tratamento).

Adutora   São os condutos destinados a ligar as fontes de abastecimento de água bruta 

às estações de tratamento de água, situadas além das imediações dessas fontes, ou os 

condutos ligando estações de tratamento, situadas nas proximidades dessas fontes, a 

reservatórios distantes que alimentam as redes de distribuição.

Bacia Hidrográfica   É uma área definida topograficamente (divisor com outra bacia hi-

drográfica), onde toda a chuva que cai no seu interior é drenada por um curso d’água (rio 

principal) ou um sistema conectado de cursos d’água (afluentes ao rio principal) tal que 

toda vazão efluente é descarregada através de uma simples saída (“boca” do rio) no ponto 

mais baixo da área.

Canalização   É toda obra ou serviço que tenha por objetivo dotar os cursos d’água, ou 

trechos destes, de seção transversal com forma geométrica definida, com ou sem revesti-

mento de qualquer espécie, nas margens ou no fundo.

Captação de Água   Mesmo que derivação de água, é toda retirada, recolhimento ou apro-

veitamento de água, para qualquer fim, proveniente de qualquer corpo hídrico.

Desenvolvimento Sustentável   “Desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as ne-

cessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfaze-

rem as suas próprias necessidades” (1), preservando recursos ambientais e culturais para 

as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualda-

des sociais (Relatório Brundtland, 1987).

Diversidade   Pressupõe a criação de oportunidades iguais e respeito à dignidade de todas 

as pessoas, independentemente de suas diferenças, possibilitando o pleno desenvolvi-

mento de seu potencial e habilidades. 
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Economia   Imóvel de uma única ocupação, ou subdivisão de imóvel com ocupação in-

dependente das demais, perfeitamente identificável ou comprovável em função da fina-

lidade de sua ocupação legal, dotado de instalação privativa ou comum para o uso dos 

serviços de abastecimento de água ou de coleta de esgoto.

Escoamento   É o modo como flui uma corrente de água (sua vazão, sua velocidade etc.).

Hidrômetro   É o aparelho destinado a medir e indicar o volume de água que o atravessa, 

ou seja, o consumo de água, popularmente conhecido como contador de água em ligações 

domiciliares ou prediais.

Hidrometração   Utilização de equipamento para a medição do volume de água consumido 

por uma ligação predial. 

Impacto Ambiental   É qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológi-

cas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas, que direta ou indiretamente afetam: a saúde, a segurança e o bem-

estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 

sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos ambientais.

Outorga   Ato governamental que autoriza ou concede determinado volume a ser derivado 

ou usado de manancial superficial ou subterrâneo para uma ou diversas finalidades.

Perdas e Desperdícios   Trata-se de perdas de água num sistema de abastecimento públi-

co, na adução, no tratamento, na rede distribuidora, nas ligações domiciliares e os des-

perdícios praticados pelo usuário. Consideram-se, também perdas qualquer captação, 

armazenamento ou distribuição de água para o uso industrial ou uso na irrigação cujas 

eficiências são muito baixas, existem visíveis perdas de água ou não são corretamente 

aproveitadas ou aplicadas.
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Preservação   É tornar intocáveis os recursos naturais e o meio ambiente, preservando-os 

para o deleite das futuras gerações. Não se deve confundir com “proteção” e “conserva-

ção”, que permitem o uso e aproveitamento racional.

Responsabilidade Social Empresarial   “É a forma de gestão que se define pela relação ética 

e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona, e pelo es-

tabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável.” 
(Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social).

Saneamento Básico   Predominantemente, é o uso dos recursos hídricos para o atendimen-

to das primeiras necessidades de higiene e saúde pública para núcleos populacionais, 

incluindo usos em empreendimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços. 

É parte do saneamento ligado ao planejamento, projeto, construção, operação e manu-

tenção de sistemas de captação, tratamento, adução e distribuição de água, bem como a 

coleta, afastamento, tratamento e disposição final de esgotos.

Sustentabilidade   É a maneira como as empresas decidem fazer negócios, levando em 

consideração as pessoas, o lucro e o planeta. Gerir uma empresa de forma sustentável 

assegura o sucesso empresarial no longo prazo, cria um ambiente interno saudável e pro-

dutivo, aproxima e desenvolve a comunidade do entorno, contribui para uma sociedade 

melhor, estreita relações com clientes, fornecedores e acionistas, preserva os recursos 

naturais e garante o respeito ao meio ambiente.

Vazão   É o volume de água que passa por uma determinada seção de um conduto por uma 

unidade de tempo. Usualmente é dado em litros por segundo (l/s), em metros cúbicos por 

segundo (m³/s) ou em metros cúbicos por hora (m³/h).
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Atendimento a Acionistas 

Banco Depositário

Banco do Brasil

Auditores Independentes

Deloitte Touche Tohmatsu

Relações com Investidores

Ricardo Augusto Simões Campos

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Telefone: (0xx31) 3250-2015

Fax: (0xx31) 3250-1409

E-mail: ri@copasa.com.br

Endereço da Companhia

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG

Rua Mar de Espanha, 525

Belo Horizonte - MG

30330-270

Tel: +55 (31) 3250-2015

Fax: +55 (31) 3250-1409

AVISO LEGAL

Este documento pode conter considerações futuras referentes às perspectivas do negó-

cio da COPASA. Estas são apenas projeções e, como tal, baseiam-se exclusivamente nas 

expectativas da administração da COPASA em relação ao futuro do negócio. Estas esti-

mativas estão sujeitas a riscos, incertezas e suposições, que incluem, entre outras: condi-
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ções gerais econômicas, políticas, financeiras e comerciais nos mercados onde atuamos. 

Possíveis investidores são aqui alertados de que nenhuma destas previsões é garantia de 

futuro desempenho, pois envolvem riscos e incertezas.








